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commissario Pagador da Thesouraria das Tropas desta Corte, 
que estiver ele Cofre, mais uma gratificação mensal........... j l , 

Decreto de 1G d1' Dezembro de 1820.- Regula as nomeações do~ 
Delegados do Cirurgião-mót• do Exercito. nas diversas provín-
cias üeste Reino elo Brazil. .•..••••.•.• , •.•• , •.......•. , •... 

Dec1·eto de 16 de Dezembro de 1820.- Estabelece 12 pensões 
mensaes para subsistencia de 12 alumnos pobres da Aca­
demia '1\ledico-Cirurgica desta Corte ••• ; ..••.....•.•..•. , .•.. 

Decreto de 16 ele Dezembro de 1820.- Manda crear no Corpo de 
'l'ropa de linha da Província ele Serg-ipe o logar de Cirurgíão-
ll1Ór com a graduação ele rrenente ................. '.......... ; ~:--~ 

Decreto de 20 de Dezembro de 1820.- Determina que a c~tsa de 
Supplica<.,~fio, e as Relações ela Bahia e elo l\Iaranhão tenhan1 
os mesmos feriados dos Tribunaes desta Corte, supprimidas 
n s ferias geraes •........•.•...••....•..•.•.•.....•......... 

Decreto de 22 de Dezembro de 1820.- Mamla igualar os venci­
mentos das praças ele pret da Guarniçào de Pernambuco aos 
llue percebem as tropas da Guarnição drsta Côrte ........ . 

ADDIT AMENTO 

~--Carta Re~ia d~ 12_ d~ ~e'.'e~f~~J~,,~2p. Crêa a Junta da Fa-
zenda da Capltama fJII Rw tlrande a'(1N9r.te. . .....•. ~........ 1 1 · 

'~' ..v / l ' 

Carta Re~ia ~e ?5 d~ ~ftêinbr~ ele 182o:.; ... )~jê Junta da Fa-
zendaaa CapltanJa.\'e Sergipe •.•.....••• /.;.'' ••..•.•...•.. lU \o :.;., \ 

~'~ ~\ 
'~<'~, ~· ~\ 

~(//"~ .)~... I 

~os * ------------
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A1VARÁS, D~GRETOS E CARTAS aEGIAS 
-~ 

~ \()\HECA DACA~"~ 
~ '1820 "'·~) 

0EPU1~-~ 

ALYARÁ-nm 3 DE J.-\.NEilW DE ·1820 

Erige e:n Vill~t o logar de Morro-Queimado, com a deno:ninacão de Villa da 

Nova Friburgo. 

Eu El-t{.ei Faço saber aos que este Alvara vire.n: Que 
tendo estabelecido no districto de Ca.ntag,dlo e Fazenda d<:no­
minada Morro-QneimarJo, uma Ctllonia de Suissos parct prom,wer 
a pro:;peridadc deste meu Reino do Br.tzil, e devendo-se esptH'<tr 
que rht .su:t indn:Stria applic 1da à fertilidarle dos terrenos 'lllO lhe 
tenho Concedido, resulte em breve temp1, pela abundancia dos 
m~ios de subsistenci1, granrte·augmento de popula~,·ão: Hei-·por 
bem Cl'ear em Villa u lo!mr 1fe Morro-Queimadv, e:n que se 
ach 1m estabelecidos aqueftes colonos, com a denomin.ação de 
Villa da Nova f:l'riburgo ; e or.lenar que se elejam 4Qtts Juizes 
Or·dinarios, um dos orphão.;. tros Vereadora:), um ·f>rocur•ulor 
do Concelho e dous Atrnotacá3, 03 quaes administrarão a ju.-;tiça, 
n,.. conformídade dos regimentos qne lhe são d •do.:; p3las mi:úas 
leis e e3tylos do Reino: 1"4~ Sou ontrosirn servido crear dous om­
cto3 de Tab?l\ião do Ptt 1Jlico Judicial e ~otas d•t mesma vill?l, fi­
cando ao ~·rimeir<> annexo;:; os de Bscrivão da Camara, Almo­
tacer·i ,, e sizas, e ~o segundo o de Escrivão do3 Orp,hã.os; e os 
Offlci~.,s de Aleáide • Escrivão do seu c1.rgo ; os q~ tqd~ S3r­
virão na conrormidade das leis, e regimentoJ que lhes s:lo esta­
belecidos. 

A referida vilta, que tbará de.;membrdda da de ~ntag\tlio, 
tera por termo o districto da freguezLt; de S. João Baptisb. da. 
mesm" C ».onia, que alli mmdo crear ; e gozará de todas as 
prerogativas, e privile3'i03 de que gJz·lm as mais viUas dos 
meus Reinos. 
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. Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço, e da Con­
sciencia e Ordens ; Presidente do Meu Real Erario ; Conselho da 
Minha Real Fazenda ; H.egecior da Casa da Snpplicação ; e a 
todôs os Tribunaes, Minbtros, J Ltstiças, e qunesqner pessoas, 
a quem o conhecimento deste Alvará hnja de pertencer, assim 
o cumpram e guardem, e façam inteiramente cumprir e guar­
dar. E valerá como Carta passar la, pela Clmnceilarla, posto que 
por ell<t não lm de passar, e o seu e11'eito haja de durar mais de 
um anno, sem embargo da Ordenaçfío eQl contrario. Dado no 
Rio de .Janeiro aos 3 de Janeiro de 1820. 

REI com guarda. 

Thomaz Antonio de 1/illonova Po1·ttt!)al. 

Al varü por que Vossa M<lgestade Hn, por bem erigir em Villa 
o logar de 1\Iorro-Qneimado, com a rleruminação de Villa drt Nova 
Fríburgo, creando igualmente ns .Jnsti~~~'ls e Oílicios respectivos á 
mesma vill<l; tudo na, rormn. acima dedarada. 

Para Vossa Magestade ver . 

.João Carneiro ele Campos o fez. 

DECRETO- DE 3 l>E .JA~EIRO DE 1820 

Crôa a fre."·1w~ia <le Nova Ft·ilmr.:;o ll:l f:tzen,Lt clo ~Íot·t·o-Qneinw.uo, <listricto 

ele Cantaga!lo. 

Tendo mandado estabelecer uma colonia de Suissos na fazenda 
do Morro Queimado, tlistricto de Cantagallo : Hei por bem crear 
alli uma freguezia desmembrada (la ele Cantagallo, com a d.eno­
minaçilo de ~. João BaptiSVl da Villa da Nova Fribnrgo, tendo 
por districto desde as Dguas comprídas até o Rio Grande, com­
prehendenclo todo o territorio que vai da sobredita villa até o 
rio Paquequer elo lado de Oeste, e para a parte de Léste até o 
alto da serra, cujas vertentes deitam pam o rio de S. João. E 
Sou outrosim servido nomear para Vigario della o padre Jacob 
.Joye, com 200$000 de congrua, e pam seu coadjutor o padre 
1\.eby com 100$000, tambem de congrua. A Mesa da Consciencia 
e Ordens o tenha assim entendido e faça executar com os 
despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 3 de J a­
neiro de 18:20. 

Com a rubrica de Sua MDgestade. 
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DECRETO -DE 3 DE JANEIRO DE 1820 

Nomeia o Juiz de Fóra da Villa de Santo Antoni~ de Sá e ~fagê, Jui7, Com­

inissario dos Colonos Suissos da Viila da Nova Friburgo. 

Hei por bem nomear o Juiz de Fóra das Villas de Santo An­
tonio de Sá e Magé para Juiz Commissario dos Colonos Snissps 
da Villa da Nova FrHmrgo que tenho mandado crear, afim de 
privativamente· conhecdr e julgar como fór qe justiça todas as 
causas e questões cíveis ou crimes que possam ter aquelles co~ 
lonas com outras pessoas portuguezas ou estrangeiras, quer elles 
sejam <mtores ou réos, dando os recursos na conformidade das 
Leis, conservando-se todavia a jurisdicçãa que compete aos 
Juizes da subredita Vílla da Nova Friburgo, nos casos em que os 
mesmos colonos entre si litigarem : O mesmo Juiz Conservador 
vencerá o oruenado de 100$000 annualmente pelo Meu Real 
Erario, e servirá de Escrivão nesta commissão o do seu cargo. 
A Mesa do Desembargo do Paço o tenha· assim entendido e faça 
executar com os despachos necessarios, sem embargo de quaes­
quer leis, regimentos ou ordens em contrario·. Palacio do Rio 
de Janeiro em 3 de Janeiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua .Magestade. 

DECRETO- DE 4 DE JANEIRO DE 1820 

Crêa mais dous officios de Escrivão da Ouvidoria Geral da Comarca do Pará. 

Constando na Minha Real Presença que os negocios da Ouvi­
doria Geral da Comarc:t do Pará não têm o necessario e 
prompto expediente, que convem ao interesse publico, e parti­
cular dos meus fieis vassallos habitantes daquella Comarca, por 
haver um só Escrivão para todas as dependencias da referida· 
Ouvidoria, que, sendo muitas, complicadas e laboriosas, não póde 
bastar para <.s expedir, retardando-se por estes motivos os pro­
cesso.s e mais negocias que têm crescido com o augmento da 
povoação e rique.za : E convindo atalhar e prover de remedio 
estes inconvenientes, e estorvos do bem do meu Real Serviço, e 
proveito das partes : Hei por bem. crear mais dous oíficios de 
Escrivão da meneionada Ouvidoria Geral do Pará; e Ordenar 
que entre os tres se repartam por distribuição regular na fôrma 
da Lei do Reino todos os processos civeis e crimes e cartas de 
seguro ; ficando privativos do primeiro os negocios da Policia, 
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Junta, de Justiçt e D2gradados; do ~egundo, tudo que pertencer 
ao Juizo do.s Feito:; da Corôa, F'nzentb e Fi::~co Lte.1l ; o ao ter­
ceiro, a Decima do Bürro dn C unpin 1, e Cart;t de Usançts com 
os Processos res(JeJtivos. A Mes<t do Des3mbargo do Paço o tenha 
assim entendido e faç.t executar com os despàchos necessarios. 
~>alacio tlo Rio de J.tneiro e:n 4 do Janeiro de 1820. 

Com a J'nbr·ica de El-l{.ei Nos;o Senhor. 

CARTA Rr~GlA - nE 7 DE .JA~Emo nE 1820 

Dá providencias pua a defesa 1h Ilha de Snnt~ Catharina e continente visinho. 

João Vieira 'fovnr e Albuquerque, Governador da llha de Santa 
Catharina. Eu El-Rei vos envio muito saudar. Devendo consi .. 
derar-se como uma pnrte da defesa dessa, llhH, e seu respectivo 
districto no continente visinho o bosque espesso que ha no morro 
proximo a Fortalem de Sant.t Cruz, e sendo portanto neces­
sario, e muito impor·tante para preencher semelhante destino, 
que se conserve inculto, não se permittinclo que nelle se façam 
Jerrubadas, nem córte o matto, antes pelo contrario S9 trate 
de o fazer impenetravel; Sou Serviuo determinar, que o refe­
rido morro seja considerado como contado, tic.mdo vedado para 
qualquer uso: E portanto convem empregar barcns canhoneiras 
que, com a sobredita Fortaleza de Santa Cruz, sirvrnn a defesa 
da mesma llha e continente visinho, ot'deno-vos que pela minha 
Real Fazenda façaes nhi construir seis das refer·idas barcas ca­
nhoneiras, que ficarão pertencendo á. mesma Fortaleza de Santa 
Cruz como parte desta Fortaleza, e por consequencia debaixo 
da inspecção, e responsa l 1ilitlade do seu respectivo Commémdante 
ou Governador; dispondo vós os meios e maneira de sua con­
servação para o futueo: Semelhantemente determino flUe as 
FortalezclS de Ratones fiquem servindo de armazens, cuidan­
do-se em que se não destruam, bem como os Fortes que se julga­
rem que não servem para a defesa, os quacs r..e dever·ão conser­
var, dando-se-lhes a npplicação que fôr mais util. Assim o tereis 
entendido e exectital'ets. Escripta no Palacio (lo Rio de Janeiro 
aos 7 de J aneit·o de 1820. 

REI. 

I\tr,\ João Vieir.1 Tovar e AlbuiJuerque. 
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DECRETO -DE 10 DE JANEIRO DE 1820 

Crêa u.na Alfandega pt'cJvis Jria n·t c:tpihl da Capit:tnta do Espirito Santc 

e 1rna Casa de Registl'o U't foz d'o Rio Doce 

Convindo ao bem do Meu Real Serviço, interesse da Real Fa­
zenda, e prosperidade da agricultura e commercio, que tanto 
desejo animar e promover, 11ue na vilht d<t Victoria, Capitnnict 
do Espirito S;mto, se esbJ:eleçt uma Alf~tndega, para nella so 
fazerem os despachos de todas as merc:ldorias de importação e 
exportação da mesma Capitania, á maneir.t que se pratica nas 
mab; Alfandegas deste H.eino do Br·azil : Hei por bem crear no 
porto da villa da Victorh1, Capitania do Espírito Santo, uma Ai­
fandega provi ,oria, p:lra nella se fazer todo o despacho de im­
por-tação e exportação de quaesquer mercadorias ou generos 
debaixo da Í!1specção e tlscalisação da .Junta da Real Fazenda da 
dita Capitania., servindo interinamente de Juiz da Alfandeg}\ o 
Escrivão Deputatlo dn. referida Junta, e os mais officios ou em­
pre~os os officines da Contadoria, fazendo-se o despacho nas 
tarae3 de todos os dias que não forem santos, o regulando-se a 
mesm t. Alfan,Jeg<t a respeito do:; mais empeegados, na p:1rte que 
po~'Stt ser applicavel, pelo·qne se acha est 1belecido nt Alfandeg·a 
da vill<t da. Fortaleza, do Ceará, e guardando-se como RBgimento 
par,t a cobr mç' uos direi tos, além das Le s Geraes, o Fora! e 
Pauta por q:re se acha. regulada a AlfanrJega desta Côrte; ven­
cend') o Jui1. e mais officiaes empregados os mesmos emolúmentos 
que perce~>em os desta. Alfandega, sem mais gratificação pela 
Re:1l Fazenda. E outrosim Sou servido ordenar que na foz do 
Rio Doce se estnb~leça uma Casa de Registro, onde e:ffectiva­
mente resida um·t guarda p:tra fiscalimr os direitos das fazendas 
que âhi aportarem, e ainda as não tenham pago. 

Thomaz Antonio de Villanova P0rtu.za,I, do Meu Con..;elho. 
Ministro e Secretario de &tado dos 8egocios do Reino, en­
carreg<}do da Prec~idench do Real Erario, o tenha assim enten­
dido e faça executar cotn os cfespachos necess·:trios, sem embargo 
de quaesquer leis ou rlispo.,içõ3S em contrario. Palacio do Rio de 
Janeiro em lO de Janeir•o de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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CARTA REGIA- DE 12 DE .JANEIRO DE 1820 

~Ianàa, Cl'e::c u•mt cadeira de IIistorht Ecclesiastic::t n::t Capitania de S. Paulo. 

João Carlos Augusto de Oe:vnhausen, Governador e Capitão Ge~ 
neral da Capitania de S. Paulo. Amigo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar. Tomando em consideração o que Me representou 
o Reverendo Bispo dessa Diocese sobre ·a nec3ssidade de uma 
cadeira de Historia Ecclesiastica, para instrucção de seu clero, e 
a falta de meios que elle tem, para satisfaçã,o de honorario do 
Professor delht : Hei por bem crear nessa cidade a referida 
cadeira com o ordenado de 150$000, pagos pela minha Real Fa~ 
zenda dessa Capitania : E conformando-me com a proposta do 
mesmo Reverendo Bispo: Sou servido nomear a Manoel Joaquim 
do Amaral Gurgel, Presbítero Secular, para Professor della. 
O q.ue me pareceu particip1r-vos para que assim o tenhais enten­
dido e façais executar. Escripta no Palacio do Rio <)e Janeiro 
€m 12 de Janeiro de 1820. 

REI. 

Para João Carlos Augusto de Oeynlwnssn. 

DECRETO- DE 13 DE JANEIRO DI~ 1820 

:\lat·c:t o ol'llen:ulo do Tnterpt·ete da Commissâo ?llixta estabelecid:t 

nesta Côrte. 

Havendo nomeado, por decreto da ela ta de hoje, a Carlos Ma­
thias Pereira, para servir de I1iterprete quando fór necessario 
no expediente dos papeis e negocios que hão de ser tratados e 
,julgados pela Commissão :Mixta estabelecida nesta Capital : Hei 
por hem conceder-lhe no exercício deste emprego o ordenado 
annual de 300$000, que lhe será pago a quarteis pela folha das 
despezas da mesma Commissão. Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal, do Men Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino, encarregado interinamente da Repartição 
dos Negocios Estrangeircts e da Guerra, assim o tenha entendido, 
e faça executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em 13 de Janeiro de 1820. 

Com a rubric3- de Sua Magestade. 
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DECRETO- DE 17 DE JAXEIRO DE 1820 

Crt•n, umn, cadcit·a d,~ Jll'Í'tll'it•as Jcttras no art·aial de ~ant'.\nn~t de .\ngic:1l, 

rla co!llat·ca <lo ~ertiio de l'ernamhuco. 

Tomando em conside1'açi"io o flUe Me representaram os mora. 
dores do Arraial de Sant'Anna de Angical, e Julgado ele Camp( 
Largo e seu termo, dn, conrtrc1, do Sertiio de Pe~namb.uco, sob:f· 
a impossibilidade que têm de fc"tzer dar a convemente mstrucça, 
à mocidade, por não haver alli, nem na clistanci<.t de 50 lcgua:c 
um<t escola, em que possa, aprender ao menos a ler, escrever 
e contar: Hei por ]Jem crear no ref2ritlo Arraial unu carlcira d( 
p.rimeirr.s lettras com o ordenado correspondente ao de outra. 
cadeir,lS estabelecidas em 1og-ares semelhantes. A Mes:t do Des· 
embargo do Paço o tenlut assim entendido, e faça, executar con 
os despachos necessnrios. P<Llacio elo Rio de J aneieo em l 7 ~~ 
Janeiro ele 18:20. 

Com a rnbr~ca de Sua Mag:estadc. 

DECRETO-DE 19 DE .rAxtmw DE 1820 

~~~~cit[t n, exact:l ohse1·vancia da lei sobre os d<~Sel'tilres, e eo!lct~dn pf)d 

aos que se aprcsentat'em depois <la public:tç~'LJ 1lest() Dect·dto. 

Constando na Minha Real Presença pelas repetilbs represen­
tações dos Governadores e Capitães Generaes, e paeticipaç~õe: 
dos Ch.~fes dos Corpos, as muitas deserções que se commettem, 
esquecendo-se os solclatlos da honr'<t e brio militar, e encon­
trando filciticlado na p::tsstgem de umas para outras Províncias. 
e asylo em alguns districtos, sem que os Commandante~ clelles, f· 

Officiaes de Ordenanç::t.s, e Milícias cumpram com a obrigação quf 
tém de os pr!mder, e remetter aos seus respsctivos corpos : He. 
por llem que ém todas as Províncias do Brazil se observe exacta­
mente a Lei de 6 ele Abril de 1765; ficando sujeitos á con­
demnação dos 20$000, e perda do posto o3 Capitães ele Ordenanças, 
quando forem tambem Commandantes do Districto, on qualquer 
outrJ 01ficial seja ele OrJenanças, seja de Milicias, que estejn 
exercitando o referido commando do Districto, aonde fór encon­
trrulo, ou declarar que esteve acolhido, qualquer desertor. Nc• 
caso, porém, que o Commandante tenha dado parte ao Gover­
nador da Provincia, dos desertores que estão no seu Districto 
por lhe ser necessario maior força par<t os prender, nesse caso st-
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deYerá attender á escus1, como ella merecer, para o relevar da 
imposição das referidas penas : E qu:HJto aos receptarlores, se 
observará o quo foi determinado por ordem minha na Port<tria 
de 11 de Julho (le 1818, E ordeno que esta determinação prin­
oipie a ter vigor· tres mezes depois CJUe fôr publicada. no Quartel 
General de cada Província; e durante este tempo concedo 

·perdão da peru a todos O) desertores que se apresentarem, os 
~ua8S voltarão a servir nos seus corpos; e aquelles que tiverem 
deserção antiga, ou algum't justa causa (le isenção, se me 1lará 
parte : Findo, porém, o referido prazo, se procederá na forma 
d,cts sobreditas leis, impondo-se as p3nas estabslecidas wt Orde­
nnnç't de 9 de Abril de 1805 aos de;.;;ertores da trop.t de linha, o 
<:tos das milícias as penas estn belecidas no § 205 do Regimento 1le 
20 do Fevereiro de 1708. O Conselho Supremo Militar o tenlola 
assim entendido, e o faça, executai', expeJindo ns orllens nece.•.­
saritls. Palacio do Rio de Janeiro em 19 de Jnneiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Mngestacle. 

DECRETO- DE 22 DE JANEIRO DE 1820 

\lan h cce·u· e annexar ao Corpo de Tropa de Linln tia Pt·ovi teia do Piauh.' 

mais duas CJmpanhiag de Infanhria e una de Artilharia e as pr 1~as de Ci­

rurgião-m<'>r e Ajudante de Cirurgia. 

Tendo em consideração o que Me representou o actual Go­
vernador da, Província do Piauhy, Elias José Ribeiro ele Carvalho, 
.30hre a necessidade que alli ha de elevar a maior força o corpo 
de Tropa de Linha da sua Guarnição; e convindo crear ao mesmo 
tempo uma nova Companhia de Artilharia, para que pos5a fazer 
11 dirigir o serviço desta arma; Hei por bem Ord~nar, quo, se­
gundo o plano da organisação da tropa existente, estabelecido 
'(}elo Decreto de 19 de Outubro de 1814, se augmente mnis dtFs 
IJompanhias de Infantaria em tudo iguaes ás outras d!IaS já 
-~xL;tentes, e uma Companhia de Artilharia organis:Hla, segundo 
o plano, que com este baixa assignado por Thoma2 Antonio do 
Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocias do Reino, Encarregado interinamente da 
Repartição dos Negocíos Estrangeiros e da Gnerra. E por qnanto 
Havendo eu creado por Decreto de 3 de Setembro do anno pro­
ximo passado a praça de Capellão para o :ilobredito Corpo. Sou 
semelhantemente servido, Attendendo ao que expoz o mesmo 
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Govematlor, cra:1r as praç tS de um Cirurgião-mor, e de nm 
Ajudante de Cirurgi()., com os respectivos vencimentos e gr·a­
duações iguaes aos fJUe têm sernelhante5 praçls no3 Batall1ões 
da Guarnição de.sta, Côrte. O Conseltw Sur>r·emo Militéir o teüila 
assim entendido, e o faça executar com os de.:;pachos nece.:;sarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1820. · 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Plano Para a organi.;;açao (le u•na Oo1npa.nh.ia. do 
Artilharia mandada orcar e un.nexar ao Corpo 
de Tropa do Linha da ·Provinoia do Piauhy· ·por 
Decreto da dnta de hoje · 

' ---·" 

SOLDO SOLDO ll{AÇÕE~': DE: 
PRAÇAS POR DIA POR xmz j 1''ARlNHA 

l 
I 

C<tpitão .......... ... · ... ····! 2tl.l.:';oo I 

1° Tenente ....... . .......• ·! 15~0\10 
20S Tenentes ...... 2 .......... i l:l$000 
)O Sargento ...... l $'.>00 .......... 
205 Sargentos •.... ~ $1so .......... 
Forriel ........... l $120 . ........ 
Cabos .. ; ......... 8 $100 ..... .. .. 
Anspeçadas. ..... s $085 o o' ooo I I I o 

Artifices mecani-
cos ............. 2 $120 . .......... 

Artifice.s de fogo .. 2 $180 .......... 
Soldados ......... 140 $080 .......... 
Tambores .•...... 2 $100 ......... ' 

Praças ... 170 • 

Os vencimentos dd fardamento, e tudo o m·tis segundiJ o 
plano do corpo existente approvado pelo Decreto de 19 d·~ 
Outubro de 1814. . 

Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1828.­
Thoma~ A11tonio de Vil/anova. Po1·ttt,qal. 
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DECRETO- DE 22 DE .JANEIRO DE 1820 

l\fanda crear na p:·ovincia do Espírito .Santo nru Corpo de Tropa de Linhn. 

composto de •1ma Companhia de Artilluuia e duas de l!tütnt:uia. 

Tendo em consideração o que Me representou o Governador 
nomearlo para a Província do Espirito Santo sobre a necessidade 
que ha de augmentar a força de Tropa de Linha daquella Pro­
víncia, não podendo bastar para a sua guarnição, e para fornecer 
os differentes Destacamentos, Registros e Fortalezas, a unica 
Companhia de Infantaria de Linha que nella ha, Sou Servido 
mançlar crear na sobredita Província um Corpo de Tropa de 
Linha composto ele uma, Companhia de Artilharia e duas ele 
Infantaria, servindo para estas de casco a já existente, na con­
formidade do Plano, que com este baixa assignado por Thomaz 
Antonio de Villanova Portug1l, do .Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocias do Reino, Encarregado inte­
rinamente da Repartição dos Negocios Estrangeiros e da Guerra. 
O Conselho "'·1pretl}O Militar o tenha assim entendido, e o faça 
executar coL. os despachos necessarios. Pala.cio do Rio de Ja­
neiro em 22 de Janeiro de 1820. 

C::Jm a rubrica de Sua Magestade. 

. . 
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Plano para a organisaçào do Corpo de Tropa d.e L. i­
uh a da PL"ovincia do EspiL"ito san"to, na confor•" 
:~nidade do Decreto data<lo de hoje 

==== ===== ====== ===== ===::::-.·.,'-
ESTAD0 ::\IAIOR 

OJTicial Superior Command<tnte. 
Ajudante ..•................... 
Capellão ....................•. 
Cirurgião-mor ................ . 
Cirurgiões Ajudantes, sendo ap-

s 
168;000 
12:)000 
12::;ooo 

tJrovados na conformidade do 
Decr. de 4 de Nov. de 1818 .. 

Sargento Quartel Mestre ...... . 
Tan1uor-rnór ..•.......•.....•.. 

2 ...... 12-)000 
l $200 ..•... 
l ~130 ...... 

Pifanos ...................... . ~ ~130 .•.... 
Espingardeiro ................ . l ::-;1:30 
Coronheiro .................... . l ~130 •..... 

CO::\iPA~HIA DE ARTILHARIA QUE 
TElÜ Ulll l'ARQUJ~ PROI'ORCIO­
~ ADO A SUA FORÇA 

Capitão ......................• 
1 •J Tenente ................... . 

12 

2° 5 Tenentes ........... ·....... 2 
1" Sm·gento.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
2rs Ditos.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Forriel........................ 1 
Cabos......................... 5 
Artil1ces mecanicos. . . . . . . . . . • . 2 
Artífice de fogo. . . . . . . . . . . . . . . 1 
Anspeça(h.'l e sol( lados.. . . . . . . . 75 
1'arnbores..................... 2 

FOR('A DE CADA U~IA 
DAS Cü:\IPA;vHIAS Dg INFANTARIA 

Capitão ............•.......... 
Tenente ...................... . 
J\lferes ....................... . 
lo Sargento ...............•... 
2os Dicos ..................... . 
Forriel ..•................. , •.. 
Cabos .••.•.................... 
Anspeçadas e soldados .... , .... 
Ta1nbores ....•................. 

• 

93 

1 
1 
l 
l 
2 
l 
5 

75 
2 

89 

S140 

19$700 
158000 
l2SOOO 

81~}.) ..... . 
SJ20 ..... . 
SlOO ..... . 
:15120 ..... . 
SISO 
~083 
~100 

~135 
~120 
$095 
~080 
S()70 
:)100 

198700 
15~000 
12$000 
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RECAPITULA('ÃO 

Estadv-m tior, Pr·c~ças ............. . 
Forç1. da Comp.1nhia ue Artilhari' .. 
Dita d IS '2 Companhias ue Infantaria, 

a 89 prc\.ças cada uma ....•..•.... 

Tot<tl da Forç 1 •••••••••••• 

178 

~8:3 Praças . 

• 
FARDAl\iENTO QUE DEVE VENCER CADA PRA(,~A, SIWUND~l OS 

U.NlFORl\IgS INDICADOS NOS RESPECTIVOS FIGURINOS 

Fard:t de p mno azul-ferrete ....•.. 
Pantalona de dito .•..•.......•.... 
Dita branc l de linho ou algodão .... 
Barre tina com suas guarniçõ·j::J .•.... 
Grc~,vata pr·eta .................... . 
Sapatos ou botins ..•............... 
Solas e tacões .................... . 
Camis~ts de panno de linho ........ . 
P 1 ros de meias de linha, curtas .... . 
Jaqueta ele algodão para uso do 

Quartel ........•...•...........• 
Barrete de panno parct o dito ••..... 
Capote de p tnno ......•............ 
Mantct o trave,.;eiro ......•........ 
Esteira .....•.................... 

~ para 2 annos. 
I dita dito. 
I di h pam cada 6 mezes. 
l dita pnrct cada 6 <ll1nos. 
l para cada anno. 
l p 1ra cada 6 mezes. 
1 dito.dito. 
l dito dito. 
I dito dito. 

I dito dito. 
l para cada anno. 
I para, 5 a nnos. 
l para c tda 3 annos. 
l para cada 6 mezes. 

Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1820.- 1'/wma::, 
Antonio de Villanova Portugal. 

DECRETO-.DE 22 DE JANBLlW DE 1820 

:\fawla cewu· na Peovinch do Rio Gt·ande do Norte um Corpo de Tropa de 

Linln Cfl'upost:• de n·na Companhi:l àe :~rtilharia e de tres de Infantaria. 

Sendo insufficiente a Companhia de Infantaria de Linha que 
ha pr·esentemente na Provincia do Rio Grande do Norte, para 
formar <t sua guarnição militar, e fornecer 03 rle.;;tacamentos dos 
Postos, Fortalezas e Baterias dest<l Provincht : Sou Serv.ido, 
Attendendo ao que sobre este imporhnte objecto Me representou 
o actnal Governadoe José Ignacio Borges, numdar crear na 
sobredita Província um Corpo de Tropa de Linha, composto de 
uma Companhia de Artilharia e de tl·es de infantaria de que a 
existente servirá de casco, n::t conformidade do Plano que com este 

• 
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bnixa~ assignado por Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do 
:\leu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Neg-ocios do 
Reino, Encarregado interinamente da Repartição dos Negocias 
E~trangeiros e Ja Guerra. O Conselho Supremo Militar o tenha 
nssim entendido, e o faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio do Hio de Janeiro em 22 de Janeiro de 1820. 

Com a rubrica <le Sua Magestadc . 

• 

• 
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Ptano para a organizt1<;ào do Corpo <lo Tropa de Li­
nha da Provinci::t do .I~io Grande do Norte., na 
conforn:l.ida<le do Decreto da data c:Le hoje 

EST"\DO ;'.lAIOR 

Officia1 Superior Com mandante. 
Ajudante ..................... . 
Capellão .....................• 
Cirurgião-mor ................ . 
Ajudantes de Cirurgia, sendo ap-

~ 
o 
ç... 
o 
3 

€ 

s 
16~000 
12SOOO 
12~000 

provados na coufot·miLlade do 
Decr. de 4 de Nov. de 1818 •.• 2 ...... 12$000 

Sargento Qnartel l\Iestre ...... . 1 ti200 
Tambor-mór ................. . 1 si~~o ..... . 
Pifanos ....................... . 2 S130 ..... . 
Espingardeiro ................ . l Sl30 ..... . 
Coronheiro .•.••......•.•...... 1 $130 ....•• 

CO)IPANHIA DE ARTILHARIA, QUE 
TERÁ Ul\f PARQUE PROPORCIO­
NADO A ::\DA FORÇA 

Capitão ................•....... 
1° Tenente ................•... 

12 

2os Te11entes.................. ~ 
}o Sargento ............... · ... · 
zos Ditos...................... 2 
Forriel........................ 1 
Cabos......................... 5 
Artifices meca.nicos .......... : . . 2 
Artífice ele fogo............... l 
Anspeçadas e soldados.......... 75 
Tambo1')es.... . . . . . . . . . . . • • . . . . . 2 

93 
FORÇA DE CADA UMA 

DAS CO::'IIPANHIAS DE IXFA~TAlUA 

Capitã,o ... ~................... I 
Tenente....................... l 
Alferes........................ 1 
1° Sargento................... I 
zos Ditos...................... 2 
Forriel........................ 1 
Cabos......................... 5 
Anspeçadas e soldados......... 75 
Tambores..................... 2 

8\J 

...... I 19$700 
15~000 •... 
12$000 

8140 ..... . 
Sl30 ..... . 
sl20 ...•.. 
$100 
.$1~0 
SISO 
SOK~ 
$!00 

..•... 19$700 

...... 15$000 

...... 12;)000 
$135 ..... . 
$120 .... .. 
$095 .... .. 
$080 .... .. 
$070 ..... . 
$100 

• 

1 
l 
1 
1 
l 
1 
I 
I 
1 
l 
1 

l 
1 
l 
I 
l 
l 
l 
I 
l 
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RECAPITULAÇ10 

:~::;tado-maior, praças .............. . 
Força da Companhia de Artilharia .. 

ta das 3 Companhias de Infantaria, 
a 8\J praças cadu, uma .•.......... 

Total da Força ......... . 

• 

1:! com cavalgaduras 
93 

267 

~~72 Praças. 

FARDA:\IE~TO QlJE DEVE VENCER CADA PRAÇA, SEGUNDO OS 
U:';"IFOR~IES INDICADOS NO::i l~ESPECTIYOS FIGURINOS 

!<';trda de panno azul-ferrete .•..... 
1ntalona de dito ................ . 

1 i :a branca de linlw ou algodão ... . 
1í<il'retina eom suas guarniçües .... . 

l para 2 an nos. 
l diht dito. 
l dita cada 6 mezes. 
l para ü mmos. 
l para cada anno. 

1:5 

2 

i . .cJ<ctvata preta .................... . 
;. :t patos ou botins ................. . 
>;:lias e tacões .................... . 

l par para carht 6 mezes. 
l dito dito dito. 

··':<misasdeptnno ele linho ........ . 
h1res de meias de linha, curtas .... . 
. '<' 1neta de algodão para uso elo 

Qunrtel. ....................... . 
B:trrete de panno pam dito ........ . 
C:• pote de panno ..... · ............ . 
~l:tnta e travesseiro ...•........... 
L:.,teira ...•........................ 

l dito dito. 
l dito dito. 

1 dito dito. 
l para cada anno. 
l para cada 5 annos. 
1 Jita ~3 annos. 
l dita 6 mezes. 

Palacio do Rio de Janeiro em 2:2 de Janeiro de 1820.- Thoma:; 
.·wtonio de V illanova Portttgal. 

d'\:.f'\:.A:P :/V'd'\:F 

DECRETO- nE ~2 Im JANEIRO nr<: 1820 

·.<~a no Consdho Supremo Miliht' unu Commissito rll) Inspecr;ito das Prar;as 

e Fortalezas rln guerra. 

Sendo-me presente o grande trabalho e despeza com que se 
tem reparado, e municiado as Fortalezas; e sendo necessarw dar 
J;rovielencias sobre a sua conservação: ~ddicionando os §§ 65, 66, 
\ .; e 68, elo Regimento do Exercito de 20 ele Fevereiro de 1700, 
~;uu servido determinar: flUe os Governadores ou quaeaquer 01fi­
ciaes Commandantes de Praças, Fortalezas ou Baterias, sejam 
ohrigados a fa.zer conservar em hom estado a artilharia, reparos 
e palamenta per·tencente á sua pr<1.Ça, Quando aconteça qualquer 
ruína nas muralhas, quarteis, armazens, estacadas, e semelhantes, 
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que poue1·em logo fazer concel'tar pel .:-; S'Jlr1a.dos artiticas, ou por 
faxina, o deverão mandar fazer; e quando fore·n ol•ras maiore.:;, 
pedirão ao Governador da Província as orden::5, e os meios para 
as mandar<tm npromptar·, com a avali<tção da despeza que fM 
ner.e~s 1ria. Todo:; os sei::; mezes taeão pint:tr com composição as 
peças tle ferro, e rnais ferragens, que t'ór preciso resguardar do 
tempo; e pintar a oleo, ou alcatroar todos o.:; rep.1.ros, e madei­
ramento:;, que se costumam assim resguardar: E mandarão razer 
n folha da dcspeza, que sendo approva'la pelo GeneraJ, ser·á paga 
pelas Juntas da J:i\tzencla. Aonde fôr nec~ss~trio 1\tzer construir 
armazens, ou telheiro.:; ao pé d .. 1s b tterias, par<1 estarem em res­
guardo a'l peças, qtHl não forem precisas ll'lS mesmas baterias, 
mando que se construam no logar, que o Govern:-:tdor· da Pro­
víncia destinar como mais proprio; e o Com mandante fie trá obri­
gado á conservaç:'io, e ao resguanlo das peças mt torma decla­
riHla. O Commandante, que fór achado em culpa, ou omissão a 
este respeito, será removido do Commando, e conforme o c.tso, 
terá a pena ao meu real al'lJitrio. Nas fortalezas aonde, ou por 
necessidade ou por utilidade houver baterias fluctuantes, ( u barcas 
ar~ilheiras, ser:."ío reputadas pertencerem ás me:;mas f'or'ta.lezas ; 
e o Commandante será respous 1. vel pela sna conservàção e res­
guar(lo ; e se farão os telheiro~ necessarios pJra e3se tim. O qne 
com tudo não impedirá a inspecção, que a esse respeito deve haver 
pela, repartição Lla Marinha. Para que sojam effectivas est\S pro­
villencias: Hei p8r bem crear no Con:;elho Supremo Militar desta 
Côrte uma Commbsão Ge1·nl Jns ~'ortalezas e Postos de gueera, 
que será exercitada por um do.:,; Conselheiros ll'Ie eu nomear, o 
qual deverá ter a seu cargo a Inspecçào Ger<1l do H.eino do 
Brazil, ticando sempre em seu vigor a determinação do § 107 do 
sobredito regimento, e a rnandará fazer pelos 0.1iciae.:; que pro­
porú. no Conselho ; cada um do.:; qnaes irá á Provinci ,, ou D:::;­
tricto que lhe fór determinado, para fazer a lnspecção, e dará 
conta ao Con:5ellwiro Commissario, o qnal sem perda de tempo a 
fará presente no Conselho, e e:;te me co!Bnltarà cJm as ob.:;er­
vações, (]Ue mel'e, er, UtrJto par.1 [~u proviJenciar o que lór ne­
cessario, como pam Eu louvar on punir os Commandantes. No 
Districto ~b Córte esta Inspec:_;ã0 se fará todos os Eeis m -ze5, e 
na Provincict do H.io de Janeiro to los os annos. Nas nBi:i Pro­
víncias a Inspec.;ão se fara pel,, Commissario Geral todos o~ tres 
annos, entretanto os GoveJ·twdor0s das Províncias rarão a que 
lhes pertence, pelo sobrerlit0 § 107, cada sei.:i mezes no Districto 
da respectiva C tpital, e todo.:; os annos na Peovincia. Poderão 
ser nomeados CJU<le~CJner Olficiaes, e de qualCJuer arm 1 1 atten­
dondo-se sómente, para recahie a escolh '• ao merecimento, intel­
ligencia, e mais qualidades necessaria:; p tm o uom desempenho 
d<\ Commissão, um ou mais pae,L <L mesm<t Província; sendo tem­
pararia a Commissão, e amovivel, como parecer ao Conselheiro 
Commissario, e approvar o Conselln. 03 Officiaes mandados pelo 
Commissario Ger.tl terão os vencimento.:; no tempo de sua Com­
missão que têm os Olficiaes Engenheiro' er:n Commissão activa; 
e o Conselheiro Commissa.rio vencerá uma gratificação de 60$000 
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por mez, ~m quanto eu não mandar o contrario. O Conselho su­
premo Militar o tenha assim entendido, e faça executar, expe­
dindo para esse eft'eito os despachos nece.ssarios. Pct.lacio do Rio 
de Janeiro em 22 de Janeiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua. Magestade. 

CARTA RÉGIA- DE 29 DE JANEIRO DE 1820 

:\!anda esto,belecer fazendas rle gado v»ccum e cavallar n::t Provincia de 

S. Paulo, rur::t apanagio da Familia Real. 

João Carlos Augusto de Oeynhausen, Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania de S. Paulo. Amigo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar. Sendo-Me presente que os campos de Mogi-guassú, 
dessa Capitania, hoje mais conhecidos com a denominação de 
Campos de Ypanema, e de S .. João de Bemtica, peia sua grande 
fertilidade, bondade de clima, excellentes e variados pastos, e 
abundancia de fontes e ribeiros de aguas purissünas e saudaveis 
em toda a sua extraordinaria extensão até as Províncias, com que 
confinam, de Minas Geraes,, Goyaz e· Matto Grosso, o.ft'erecem 
as melhores proporções para, nelle.s se estabelecerem muitas e 
grandes fazendas de gado, que não só sirvam com grande proveito 
publico para abastecerem essa Província, as suas confinantes e 
esta Córte, de carne precisa para o seu consumo, e de animaes 
para o seu serviço, mas tambem pos3am pelo seu avultado rendi­
mento realizar o projecto que tenho, de formar neste Reino o 
estabelecimento de uma Casa do Infantado, para em tempo oppor­
tuno a destinar em patrimonio de alguma de Minhas Amadas e 
Prezadas Filhas, ou Netas; Hei por bem qu~ deis principio a esse 
estabelecimento, formando para a Coróa nos mencionados campos, 
nos da Curitiba, e em outros que forem os mais proprios, varias 
fazendas de gado vaccum e cavallar, as quaes irão gradualmente 
progredindo, ficando entre ellas intervallos onde possam haver 
povoadores, e terras de lavoura, fazendo-se toda a despeza (que 
devera ser com a possível economia) pela Junta da Minha Real 
Fazenda, segundo o plano e direcção de José Pedro Galvão de 
Moura Lacerda, a q·ucm, pela sua grande experiencia e conheci­
mento desse paiz, Tenho encarregado da formação deste estabe­
lecimento, e regimen delle debaixo de vossa inspecção, por tempo 
de quatro annos; e o mais que decorrer, emquanto En não mandar 
o contrario ; para o que lhe prestareis todos os auxilios necessa­
rios, e que por elle vos forem requeridos, e nomeareis quem faça, 
as suas vezes nos seus impedimentos; e fareis subir a Minha Real 
Presença pela Secretaria de Estado dos Negocios dó Reino, no fim 

Parte I 1820 2 
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de cada anno, uma circumstanciada conta do estado do mesmo 
esbbelecimento, declar.tndo o numero e extensão da~ fazendas. 
as cabeças de g·ado que cad,t uma tem, as que morreram e nas~ 
ceram em cada um anno, as desp2zns que com ellas se tem feito, 
as povmções intermedias qne se form trarn, e bem assim tudo o 
mais que necessario fàr, para que com pleno conhecimento Eu 
H<lj<l de dar as providencias ulteriores que Me parecerem con­
venientes. 

Cumpri-o assim com o zelo que vos é proprio, e que exige um 
negocio do Ltuta importancLt. Escripta no P.dacio <lo Hio de J<\­
neiro em 29 de Ja!Ieiro de 1820. 

REL 

Pat'il .João Carlos Augusto de Oeynh1n:3en. 

ALVARA- nE 2\) DE JANimw In: lH20 

Erige e n Vil! as os .fulga<lns lle :". Hern1tt·rl) e Pas': ns B ms da C·1 pib nin 

rlo :\Iar·anhão, 

Eu El-H.ei Fnço sau31' aos que este Alvará virem: que ten<lo a 
experiencia mostrado, que da reunião dos .Tulg tdo.; de S. Ber­
nardo da Parnahiba, e de Pasto3 Bons, da Comarca o Capitania 
do Maranhão, ao Districto da Villa de Caxias das Aldêas Altas, 
estnbdecid<1 pelo Alvará de 31 <lo Outubro de 1811, bem lon;;e de 
terem resultado as vantageos dn, m3lhor administração d11 Jus­
tiça em Leneficio publico, e dos seus hauitante3, pelo contJ'ario 
não só este.s têm experimentado a mais extraordinaria falta da 
protecçilo das leis, pela, grande distancia, em que Citd<t um 
daquelle3 Julgado~ se ach'1 da referida Villa, sendo-lhes por i.sso 
mui dHficil e peno.:;o irem a ella solicitar as snas depenclencL.ts 
civis e criminaos, com gra,ve prejuízo do.:; tr"Ltballlos e occup11ções, 
a que se dedicctm, e de que tiram a sua subsistenciêJ, mns tambem 
têm soffrido gr<mde detrimento o bom regimen e segurança pu­
blica pela ditliculdade de se punirem r.s delictos, e de se execut:~­
rem as mais diligencias do meu real ~erviço com a promptidão 
e exacção, que convem. E Constando-me que cada um destes 
Julgados, pelo augmento que tem tido de povoação, póde sub­
sistir independente e separctdo da menGionada Villa, sem que 
deixe de ficar ainda a esta um termo b:lst<tntemente amplo : 
Por estes respeitos: Hei por bem desmembrar do Termo da Villa 
de Caxias das Aldêas Altas os Julgados de S. Bernardo da Par­
nahiba, e de Pttstos Bons, e erigil-o.s em Villas com os termos, 
que tinham anteriormente á sua reunião, tendo cadct um3 a sua 
Camflra composta de dou.s .Juizes Ordinarios, tres Vereadore3, c 
um Procur<tdor, aonde se elegerão t11mbem dons Almotace,;;. 
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.Todos estes o:ficia.es se regularão na govern<tnç:1 das mesrrtas 
ViWts pelo3 regimentos e norm ts pre3criptas nas Ordenações ~J 
lei' do Reino ; e estas Villcts go mrJ.o d:3 todos os pri vilegios, 
fr<1n 1uezas e prero,::;ati vas que c0~npetem ás Villas, e por taes 
snrão havidas, e reconhecidas co nas denominaç1es de Villas de 
S. Bernardo da Parnahiba, e de Pa'itos Bons. 

Soll outrosim servido cre:w em ctda uma dellas um otficio de 
Tabellião do Publico, Judichl e Nohs, que servirá como annexos 
os de Escrivão da Camwa, Sis ~s, Almotaceria e Orphã03, e além 
deste haverá um Alcaide e seu Escrivão. 

Pelo que: man io á Mesa do D3S3mbargo do Paço, e da Con­
s~iencia e Ordens ; Prdsidente do Meu Real Erario ; Conselho da 
Minha Real Fazenda; Regador da C::tsa da Supplicação; Gover­
nador e Capitão General da Ca.pitanh do Maranhão ; e a todos m 
mai~ Govern1d rres, Mtgi;trado3, Jtutiças, e pessoas, a quem o 
conhecimento deste alvará haja de pertencer, o cumpram, e guar­
dem, ·e faç1m muito inteir.tm mte guardar e cumrrir como nelle 
s3 contém : E vale1·à como cwt t p tss tda pela Chancellaria, posto 
que por ella não ha de passar, e que o seu effeito haJci de durar 
mais de um anno, sem embargo da Ord~nação em contrario. • 
Dado no Palacio do Rio d3 Janeiro aos 29 de J.Lneiro de 1820. 

REI com guarda. 

Thomaz Antonio de Villano'Ja Portugal. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade Ha por bem erigir em 
Villa::; os Julg-<tdos de S. B)rnardo, e de Pasto:; B:ms, desmem­
brando-03 Jo Termo da Villa de Caxias da~ Aldêas Altas, a que 
foram reuni rios, e creand > as J :1:stiças nBcess trias : na fórma 
acima exp()at-1. 

Para Voss t Magestade ver. 

João Manoel M trtins da Costa o fez. 

tAP\:f.'l:f\:f\:1~:/>I:P 

CARTA RÉGIA -DE 31 DE JANEIRO DE 1820 

.\!anua esbbelecer um Hospício de Missiontrios nas terras e capella.s d'l.serra 

do Caraçt, deixadas por herança a Sua Magestade por Lourenço de N. S. 

Mãe dos Homens. 

D. Manoel de Portugal e Castro, Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania de Minas Geraes. Amigo. Eu E l-Rei vos En­
vio muito s'ludar. Houve por bem acceitar a instituição de he-
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rança qne Lourenço de N. S. Mã.e dos Homens fez das terras e 
capella que possui<-t mt serrn do Caraça pelo testamento, com que 
falleceu, e foi aberto em 26 t,le Outubro do anno proximo pas­
sado de 1810, para a Minh~t n.ea,l Pe~:;oa, peclindo-:~le a insti­
tuição de um Hospício dA :\1issíon<1rios. E Considerando Eu quanto 
a. Religiã-o de Jesus Christo, que felizmente professamos, e a 
pura moral que ella ensina, Ütz feliz os povos, e chama sobre o 
Rei e seus va~sallos as bençã.os do Céo; Fui tambem servido 
Approvar a mesma disposição testamentaria, concedendo as dis­
pensas que pelas leis da amortisação e outras determinações são 
necessarias para, taes fundações ; e Determinar que no edifício 
e Igreja fique estabelecido um Hospício pam os Pa,dres da, Con­
grega,ção da Missão de S. Vicente de Paulo, a.fim de que estes 
não somente n'a,quell<:t Igreja, a,dministrem a pa,lavra, e soccorros 
espirituaes, mas d'alli hajam de sahir em missões para os logares 
da referida Província de :\Iinas Geraes, o parn, as outr·as Provín­
cias onde possam acuclii', e os Ordinarios elo logar lh'o pedirem. 
E para esse efl'eito Fiz doação da mesma, Casa e Igreja, te'-'ras, 
e mais pertences da dita herança á Congregação da Missão, e 

· determinei aos Padres Leandro Ribeiro Peixoto e Castro, e An­
tonio Ferreira Viçoso que fossem della tomar posse, e estabele­
cer a sua casa regular na conformidade dos seus Estatutos, e 
principiar a exercer as missões; com a clnusula porém do deve­
rem alli dar ho.spitalidade a outros quaesqner l\Iissionarios do 
outra qualquer ordem Religiosa, quo se destinnm d8 passagem 
para essa Provinda, ou por ordem Minha estejam para o me:smo 
fim. No caso porém que os rendimentos das sobeeditas torras não 
cheguem para a sustentaçã-o das Missões, serão soccorridas ú 
custa da Minha Real F<tzenda. E vós ordenareis ao Ouvidor da 
Comarca ele Sabará que lhes vá dar judicialmente a sobredit<'. 
posse, servindo-lhe ele titulo esta :Minha Real Ordem, elo que fará 
os autos e termos necessarios, que serão entregues aos me· ·~vs 
Padres, depois de registrados onde convier; e mandareis taL n 
fazer inventario do que houver, e o remettereis com a CÓJ!Ht do 
titulo para a Secretaria de Estado clo3 Negocias do Reino, para 
se incluir tudo na Carta de doação, rt que se ha de proceder 
depois da vossa informação. 

O que Me pareceu participar-vos, para que assim o tenbaes 
entendido, e executeis. Escripta no Palacio do Rio de .Jn.neiro 
em 31 de .Janeiro ele 1820. 

REI. 

Para, D. Manoel de Portugal e Castro. 
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CARTA REGIA -DE 3 DE FEVEREIRO DE 1820 

Co!J.ced~ utna banda Je musica ao Regimento de Caçadores da. praça de SJntos, 
d:t Província de S. Paulo. 

João Carios Augusto de Oeynhausen, do Meu Conselho, Go­
vernador e Capitão General da Provincia de' S. Paulo. Amigo. 
Eu El-Rei vos envio muito saudar. Sendo-me pres9nte o vosso 
officio de 21 de Dezembro pro~imo passado, com a representação 
do Coronel Comma.ndante do Regim.en to de Caçadores da Praça 
de Santos, pedindo a mercê de ser concedido a este Regimento 
uma, b;mda de musica, como a que tenho mandado dar aos mais 
Corpos de Infantaria e Caçadore3 qos meus exercitos; Hei por 
bem conceder ao sobredito Regimento a banda de musica do 
mesmo modo por que a têm os Corpos de linha da Quarnição desta 
Córte, na conformidadé· do Decreto de 27 de Março de 1810; E 
por esta minha Carta Régia vos autoriso a proceder á referida 
cí'eação, assim como a fazer abonar pela minha Real Fazenda 
os 48$000 mensaes, destinado3 para a sua. despeza. Assim o tereis 
ontenilido, e füreis executar. Escripta no Palacio do Rio de Ja­
neiro em 3 de Fevereiro de 1820. 

REI. 

Parn. João Carlos Augusto de Oeynhausen. 

DECRETO - DE 3 DE FEVEREIRO DE 1820 

Jrêa uma Alfandega na cidade do Natal, capit:tl da Província do 
Rio Grande do ~orte. 

Nfi.o tendo a Província do Rio Grande do Norte gozado até o 
presente da franqueza do commercio, qqe em beneficio commum 
des :e Reino tenho geralmente concedido, por não haver nella 
uma ~\lfandega, em que se arrecadem e fiscalisem os direitos que 
dev.em pagar os generos por entrada e sahida, sendo por isso 
obrigada a transportal-os, para os commerciar, a Pernambuco, 
como logar de maior concurrencia de compradores, e da mesma 
praça se provia do que necessitava para o seu consumo, com 
despeza de transporte de uns e de outros, que sendo economisa­
das podem engrossar a somma dos seus cabedaes, e ser util­
mente empregadas em fazer prosperar a sua industria : E Que­
rendo Eu conciliar o interesse geral daquella Província e dos 
seus habitantes com os da Minha Real Fazenda : Hei por bem 
crear na Cidade do Natal, Capital da mesma Provincia, uma 
Al~andega para os despachos de todos os generos permittidos 
de Importação, ou exportação, a qual será composta de um Juiz, 
que será o Ou-yidor da Comarca, um Thesoureiro, um Feitor, um 
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Porteiro, e dons Guardas; e se regulará em tudo pela Altl"ndega 
de Pernambuco. O Conselho da Fazenda o tenha as..,im enten­
(lido, o f;~ça executar com o:; despnehos necessnrios. P;dacio do 
Rio de Janeiro em 3 de Fevereiro de 1820. 

DECRETO-~ DE :; DE FEVEilEIRO DI~ 1820 

Cnla na Capital da l'1·ov:ncia do Rin <1eantJ,~ 1lo -:\"r·te l!'na casa "" 

In:;;JWCI;ão de alg.1dão. 

Tendo pelo meu :ecreto da. data deste, lll<HHbdo esta bel0cer 
uma Alfandeg;) na Cidade do Natal, Capitr~l rh Provincir~ do 1no 
Grande do Norte, para que os habitantes della, gnzrtndo da fran­
queza do commercio, que tenho concedido a este Reino, possarn 
directamento cnmmerciar com todos ns povos, mons vr~ssallos, on 
estrangeiros; E convindo dar providencias par;) 'JUe pela má fé, 
e rlólo de alguns se não pel'ea a reputação da boa f(Uil lictade ch 
algodão da mesma Provincin, e se não diminua conSO'JllOnte­
men.te a sua ext.racção: Hei por hem crear na me.smn Cidarle nma 
casa de Inspecção para o exame do algodão, que fàr exportado 
1lo porto da mesma Cidaàe, n (]Ua I se regulnrà pela de Pernnm­
buco, e ol1servarà o 'JUe fôr dete1·minado pé1m a regulação desta. 
A Real Junta do Commercio, Agricultura, Fa.hricns, e Nr1vegnção 
deste Reino, e domínios ultramarinos o tenha assim entendirl.o, e 
faça executar com os despachos necessarios. Pnlacio do Rio d 
.Jnneiro em 3 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei ~osso Sonho 

DECRETO -DE 4 DE FEVE\tEIRO DE 1R20 

Con,~ede aos_ Cirurgiões Ajudante;; da Brigada Real da ~farinha a g"l':-tdua(;ão 

d~ SegmHlos Tenentes. 

Querendo fRzer grnça aos Cirurgiões Ajudnntes do Corpo da 
Brigada Real da Marinha : HPi por bem fnzer-lhes comprehensiva 
a disposição do Decreto de 18 de Outubro de 1809, concedendo-lhes 
a graduação de Segundos Tenentes com as clausulas expressas 
no mesmo decreto. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e o faça executar. Palacio do Rio de J:meiro em 4 de 
Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Df-<:CR ETO - m~ 4 DE FEVEREIRO DE 1820 

c·~·,la no Exer~ito d<J Br:u~il uma cl!tsse dt! segundos cadett:'s ·~ outra de 

'Ul<l:t<l·l~ pn.rticularns. 

23 

Tomamlo em consideração os repetidos requerimentos que têm 
subido á minha real presença a pedirem o ser reconhecidos Ca­
detes pessoas QUe ainda que merecem a minha real attenção, não 
se acham com tudo nas circumstancins da lei: Sou servido, rtne os 
filhos de Officiaes de patente das trt>pt1s de linha 1lo Exercito do 
Brazil, ou de pes;;oas condecorad:1s com o habito de alguma c_bs 
ordens, possam ser atlmitticlos como segundos cadetes; e os de 
outrns pessofls que tiverem alguma consideração civil, ou pelos 
sens empregos, ou pelos sens cabedaes, se possflm <~dmittir ncs 
corpo.;; de linhn. como soldados particulares. E Hei outrosim por 
hem quo nos corpos de milicins pos~am tambem haver prnç<:IS de 
solcla1los particnlflres para aquellas pessoas que pelos seus bens, ou 
por ontros respeitos mereçnm essa consideração. o Conselho Su­
premo .\Iilitar o tenha assim entendido, e o faça executai', ex­
pedindo par~" cs;;B effeito os despachos necessarios. Palncio 1lo Rio 
de Janeiro em 4 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de Sua· .MDgestade. 

DECRETO - rm -i DE FlWlml~IRO rm 1820 

1: .. '\lt;l d1~ Ll<lo "•!ll·<~<tll<~t· di!'<': to :w atum p('SCrulo no .\lgat'\'<~ 'lue f,it• impor­

tad<J n·Js pnl'tns do Brailil. 

Entee o;; varios favores flUe pela. Minha Rerrl Resolução de 21 
tle .Janeiro do corrente anno, tomada sobre Consnltn, do Conselho 
da Fazenda de Lisboa, de :il de Agosto do anno proximo passado, 
Fni servido conferir ás pescarias do Algarve para ns reanimar e 
levantai-as da decadencia em llUC se acham, tendo isentrHlo tle 
~otlo e qualrtuer direito ao atnm resrado no Algarve, e qne fàr 
Importado nos portos deste Reino do Brazil : Hei por bem que 
pelo Co!lselho da Fnzend L des~a Corte se pa~sem ns competentes 
ordens.as Alfandegas deste Remo para se verificar aCJnelln isenção 
concedtrh :to atum. O mesmo Corselho da Fazenda o tenha assim 
ente:-Jtlido, e faç::t ex-ecuta r com o.;; despflchos necessarios. Palaeio 
do Rio de .Ta neiro em 4 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de S na Magestn de. 
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DECRETO - DE G DF. FEVERF.IRO DE 1820 

P<'t·fl<ia o crime de ia rleserf]iio ~imple~ ~os soldados do Corpo <la Real 

nrigad:t da Marinha. 

Querendo usar de Minha Real Piedade para com os soldados 
do Corpo da Brigada Real da Marinha, que tenham commettido 
o crime de I a deserção simples, Sou servido conceder o per­
dão deste delicto, nã.o sómente aos que se tenham vindo apre­
sentar, como aos que fossem presos pelo haverem commettülo. 
O Conselho Supremo 1\lilitar o tenha assim entendido, e o faça, 
executar com os despnchos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em 6 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica de a Magestade. 

DECRETO- DE lG DE FEVEREIRO DE 1820 

Desmeatfn·a Lh Yl!Ia do Arpüea:.~ uma parte <ll~ seu termo para set· 

inClJl'flOt';llla a Villa t1o .\rncaty. 

Havendo-me representado os Officiaes da Camarada Villa do 
Aracaty, que senllo aquella Villa a mais populosa e commer­
ciante das da Capitania do Ceará Grande, se lhe dera na sua 
crenção o diminuto termo de uma legua, o qual, ainda que 
posteriormente ampliado pela Provisão de 17 de Dezembro de 1793, 
expedida pelo Conselho Cltramarino, nem por isso providenciou 
cabalmente ao bem da mesma Villa, seu commercio e publico 
socego, porque, Yoriticando-se aquelle augmento sómente na parte 
oriental do Rio .Jaguaribe, em cuja margem está situada a Villa, 
e lhe serve ele limite para o occidento. ficou privada das abun­
dantes e ferteis fazendas de mantimentos e de algodões, situadas 
na parte occiclental, com cujos lavradores tendo a mais intima. 
communic11ção de commercio, quando acontece faltarem estes á 
boa re dos seus contrnctos, experimentam os negociantes ela so­
brodit<:t Yilla a (lura necessidade, ou de desampararem os seus 
interesses, ou de recorrerem ú Villa de Aquiraz, na distancia de 
20 leguas, para intentarem as suas acções, sustentarem os seus 
direitos, com gravíssimo incommodo e clispepclio, e os facinorosos 
se animam affoitos a perpetrarem os mais atrozes crimes, procu­
rando em menos tle um quarto de hora, que lhes basta para. 
passar aquelle rio, um ponto seguro em que se poem a salvo da 
justa punição que merecem; e querendo Eu attender aos suppli­
cantes como convem ao Meu Real Serviço, e bem ententlido inte­
resse dos habitantes claquella Villa e sua publica segurança: Hei 
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por hem que, desmembrando-se da Villa de Aquiraz aquella parte 
do seu termo que actualmente pertence à Freguezht do Arncaty, 
seja unida à Villa tlo Aracaty, para d'ora em diante ficar incor­
porada no termo della. A Mesa do Desembargo do Paço o te~1ha 
assim entendido, e faça executar com os despachos necessarws. 
Palacio do Rio de JanAiro em 16 de Fevereiro de 1K20. 

Com a rubrica d3 El-Rei ~osso Senhor. 

DECRETO- DE 17 j)8 FEVEREIRO DE 1820 

Dá unit'o t·aw ao (' 

Havendo por Decreto de 22 de .Janeiro do corrente anno, man­
dado organizar na Provincia do Espírito Santo um corpo de tropa 
de linha composto de duas companhias de infantarüt e cl.e nma de 
artilharia ; sou servido que o mencionado corpo tenha o uniforme 
indicado nos figurinos, qne com este baixam. O Conselho Su­
premo .Militar o tenha assim entendido, e expeç<t ·em conse­
quencia as orllens necessarias para a sua execuÇão. Palacio 
do Rio lle .Janeiro em 17 de Fevereiro de 1820. 

Com a rubrica ele Sua .Magestade. 

DECRETO -DE ~~ DE FEVEREIRO DE 18.~0 

Concecle a ~Llnopl .fu,;é dos ~:mln,; l'odugal a admiuistt·;\<;ii:" da Capclla <lo 

~··nhot· Bnm .Jesus na t•tu do Sabii:n t!e~t:t CiJl'tu. 

Tendo-me representado Manoel José dos Santos Portugal ser 
filho primogenito da fallecüla, D. Francisca Marüt da Conceição, 
ultima D.dministradora da Capella instituída pelo Conego Antonio 
Lopes Xavier nesta Córte, na rua ontr'ora denominada do Bom 
Jesus e hoje do Sabão, supplicando-me por este respeito e por 
ter sa1?guo do instituidor, e por ser herdeiro e testamenteiro da 
sobredita sua mãi, eu lhe conferisse a administração da mesma 
CE1pella, bem como ella obteve como successora e testamenteira 
de seu marido e pai do supplicante: Hei por bem fazer-lhe mercê 
em sua vida da administração da mencionada Capella instituída 
pelo sobredito Conego, não occorrendo prejuízo de terceiro e obri-
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gando-se por termo, mto só a conscrvnr o patrimonio da mesnm 
Capella, mas tmnLem a restabele<'er o hospital que lhe pertence, 
pondo e reduzindo a. melhor estado tudo que fór concemcnte ao 
pio üm lle sua instituiçã.o. J\ Mesa do Desembargo do P<~ço o 
tenha assim entendido, e faça executar com o~ despachos neces­
sario~L Palacio do Rio de J-aneiro em 22 do Fevereiro de 1820. 

Com ;t l'Ubrica de E!-Rci .:\Tos-;o Senhor. 

DECRETO- DE 22 DE FEVEREIRO DI~ ltl20 

01•dena que peh rep·u·tic;iin r[., (',,m~uissar~::~ch d 1 flXereito t[,~ Portugal ,:()sta­

cauo ne:-;ta, Curte se f::~c;:t o t'or·neciutent 1 de f..:Cll,~l'os e:11 <éS[H~ci'~ ar>s Cnt·pos, 

e Officiae-; elo Exercito cl J Bt·a>~il. 

Julgando conveniente reunir na mesma repartição do Conunis­
sariado das trop'l s do exel'cito de Portng<ll destacado nesta Côrte 
a inc~umbencia do fornecimento dos generos e111 especie que ven­
cem ns trorJas (lesta guarnição, e os Ufficiaes do Exercito do Brazil 
que têm t;)·es vencimentos: son servido Ot'Jen,,r que do Jo do" 
Março do cor rfnte anno em diante se principie a fazer pela re­
feri1la repartição do Commissnriado <lquelle fornecimento de ge­
neros em especie, tanto aos regimento::; e batalhões das tt'OiHlS 
de linha d<t guarnição da, Côete, como <:os Otficiaes Goneraes o 
mais 01t1cincs do Exercito do Brazil rpw têm taes vencimentos a 
titulo de rnenestraes, satisfazendo-se-lhes estes fornecimentos 
de genero' pelo mesmo modo e n t mesma proporção pol' qu~ têm 
sido fornecirlos pela Intendencia u.t Marinlw, em quanto não es­
tabeleço o regulamento que se ha de observar para o futuro 
neste ramo tle serviço militar; por t:lnto pelo meu Real Et•nrio 
se abonarão regu~armente á sobredib. rE'p<trtição do Commissa­
riado as quantias que para estas !lespezas se abonavam à Lnten­
dencia da Marinha, por onde ticura cessando llesJe a ret'ericla 
época do 1° de :\Iarço em diante, devendo-se na, competente re­
partição do mesmo Erario tom:1r mensalmente conta ao De­
putado Commbsnrio do Commissariado, C()mo se pratica C(•m o 
Thesoureiro Geral elas Trop;ts. Thomaz Antonio de Villanovn, 
Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Seeretario de Estado dos 
Negocios do Reino, encarregado interinamente da Repartição 
dos Negocias Estrangeiros e da Gnerr·a, o tenha assim entendido, 
e o faça ex:ecutnr com os despachos necessarios. Palacio do 
I{ia de Janeiro aos '22 tle Fevereiro (le 1829. 

Com a. rubrica de Sna Magestade. 
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nEcRgTo- DE 2 :pE :\IARço DE 1820 

c t·i"a. uma. ft·egnezia no districto de \'beraba. em .\finas Gerne:<, co ui o invo­

cação de Santo Antonio e S. Sebm;tião <l~> Ubel'aba, ~~ manda fundar um<t 

Capella curada na mesma Freguezia. 

Sendo-Me presente o grande desgosto que soffrem os colonos 
e::;tabelecidos no sertão da Farinha Podre, por se verem privados 
do soccorro e pasto espiritual, sem que o possa obter com fa~ili­
dade da freguezia do Julgado do Desembof(ue, que d'alli di~ta 
mais de 60 legmls: Hei por bem que se estabeleça uma freguezia, 
no districto de Uberaba até a conftuencia do rio Paranahiba e rio 
Pardo, com a invocação de Santo Antonio e S. Sebastião de Ube­
raba., dividindo-se com a ca1 ella de N. S. do Monte do Carmo, e 
coma freguezia do Desemboque, pc•r onde mais conveniente fór. 
E Sou outrosim servido, que nesta nova freguezia hllja tambem. 
uma ca pella curada, no Jogar que mais convier, par<.t comrnodi­
•lnde dos habitantes que novamente se ncham por allí estabe­
lecidos. A Mesa da Consciencia e Ordens o tenha assim. en­
tendido, e faça executar com os despachos necessarios. P<llacio 
rlo Rio de Janeiro em 2 de Março de 1820. 

Com a rubriea 1le Sua ;\lage . .;~ade. 

DECR.ETO L.. DE 4 DE :\IARÇO DE 1820 

Hestam·a a cadeim de gmmmatica latina da Villa da Pamahyba, •h Pt·ovincia. 
do Piauhy. 

Attendendo ao que Me representou por via do Governador ~€>, · 
Piauhy a Camarada Villa da Pnrnahyba sobre a falta, em que 
se acha, de uma cadeira de grnmmatica h tina, que já outr'ora 
teve, achando-se em grande u ugmento de população e riqueza : 
Hei por bem restaurar a cadeira de grammatiCa ·latina, que alli 
houve, para instrucção da mocidade, com o ordenado que lhe foi 
assignado. A Me::;a do De~embargo ào Paço o tenha assim enten­
dido, e faça executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em 4 de Março de 1820. 

Com a rurrica de Sua Magestade. 

I 
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DECRETO- DE 7 DI<~ MARÇO Dl~ 1820 

Concetll~ :L .J os I Luiz .\Iende.s & c.a, IJotiC;tl'ÍOS i'l)Sidellte::; ne,;h Ctll'te, vrivilegiu 

p:.tra vender a agua tl:t,; Caldns. 

Attendendo ao que me representaram José Luiz Mendes & c. a, 
boticarios approvados residentes nesta Càrte, c ao quanto convem 
á saude publica que haja nesta Càrte e Provincia em venda pu­
blica a aguadas Caldas da Rainha: Hei por bem conceder-lhes o 
privilegio exclusivo por tempo de lO annos, Fara. que no refe­
rido tempo, sómente nesta Província, elles possam mandar vir 
para se vender a agua das Caldas, devcmto venuel-a ao publico 
por preço modico, e dando-se-lhe o auxilio que precisarem para 
ser bem acondicionada e transportada regularmente. A Mesa do 
Desembargo do Paço o tenha assim entendido, e f'açn. executar 
com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 7 de 
Março de 1820. 

Com a. rubrica de E l-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 13 DE ~IARÇO Dl~ 1820 

Sobre o pertliío concetlitlo a.os desertores militares dos Corpos de i~t linha e 

milícias em serviço na presente campanha tlo Snl. 

Havendo por Meu Real Decreto ele 7 de Junho do anno proximo 
passado, concedido perdão de deserção aos militares pertencente~ 
aos Corpos de Linha, e Milícias, assim da Capitania ele S. Pedro, 
como de outras, que achando-se alli destacados, e servindo na 
presente Campanlla do Sul, tiveram a desgraça, de desertar ; Sou 
servido, por effeitos da l\Iinha Real Clemencia, que continuem a 
gozar daquelle meu real indulto os desertores dos referidos 
corpos, que se apresental'em desde o lo de Janeiro do corrente 
anno até ao fim do mez de Julho proximo futuro; devendo porém 
os que assim o "não fizerem dentro deste prazo, ficar incursos 
nas disposições do sobredito Decreto. O Conselho Sup-remo Mi­
litar o tenha assim entendido, e faça executar expedindo as ordens 
necessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Março de 1820. 

Com a rubrica de Sua M<lgestade. 
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CARTA RÉGIA - DE 14 DE MARÇo DE 1820 

Cülll~c~tll~ ús tropas de iinha e de milícias da P1·ovin~:ia de ::\Iatto Gross) o pri­

v1legio de fôro militar, sendo processados e julgados os seus delictos em 

Con;.:~,lho de Guerra. 

' . 
Francisco de Paula Maggessi Tavares de Carvalho, do Meu Con­

selho, Governador e Capitão General da Província de Matto 
Grosso. Amigo. Eu, El-Rei vos envio muito saudar. Sendo-me 
presente a vossa representação de 15 de Setembro passado, em 
que me pedieis seja servido conceder ás tropas dessa Província, 
cujos delictos eram julgados d'antes pela Junta de Justiça na con­
formidade das Cartas régias de 12 de Agosto de 1771, e de 29 de 
Novembro de 1806, a mesma graÇa do Fôro militar, de que go­
zam todas as outras, para serem julgados os seus delictos em 
Conselhos .de Guerra, na conformidade das minhas leis e ordens 
a este respeito, maiormente achando-sa já organisada na mesma 
Provincia, e regulada uma legião de tropa de linha, em execução 
do meu Real Decreto de 22 de Janeiro de 1818. Em consideração 
ao sobredito, e a que a referidn, Junta de Justiça se faz desneces­
suia para este effeito. Sou servido abolir a jurisdicção da mes­
ma Junta nesta parte, e determinar que todas as tropas dessa 
Província, tant:J de linha corrio de milícias, gozem do privilegio 
do Ü•ro militar processando-se competentemente, e julgando-se 
os seus delictos em Conselhos de Guerra em primeira instancia, 
em observancia da lei geral, e da ordem circular de 16 de Julho 
de 1813, não obstante quaesquer outras em contrario. O que 
<1Ssim cumprireis. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 14 
de Marçó de 1820. 

REI. 

Para.Francisco ele Paula Maggessi Tavares de CarvMho. 

CARTA R~~G IA - DE 16 DE MARÇO DE 1820 

Dà providencias em beneficio do commercio de algodão na Capitania 
de Pernambuco. 

Luiz do Rego Barreto, do Meu Conselho,Governador e Capitão 
General da Capitania de Pernambuco. Amigo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar. Sendo-me presente a vossa conta de 2 de Agosto 
do corrente a.nno, sobre as reformas dos abusos que no commercio 
do algodão dessa Capitania se tem introduzido, com gravamtr 
dos Javradores commerciantes do dito genero, e grande damno da 
minha Real Fazenda; e querendo quanto antes promover a uti­
lidítde dos meus fieis vassallos na parte do interesse que têm, 
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não sómente no trafego de um tão imp wtante artigo de com­
mercio, mas na bo::t arrec:tdação dos reaes direitos applicados á 
manutenção da caus~ public te corpo político do Estado: fui ser­
vido re3olver, que logo que recellerdes a ptesente, façais com toda 
a exactidão cessar o cLmdestinomwejo do:5 imprensarios do algo­
dão qessa Praç.1, fctzendo recolher todo o que vier ao gr .. mde 
armazem até agora denomin~tdo da lnspecção, que servia de Al- · 
fs~ndega do dito genero com inteirct imlependench da MesJ. da 
lnspecçilo, tt que tão sómente toca o verifici.tr a qualidade do re­
feri,lo artigo, sendo o p9so verific~tdo primeiramente na Alfmdega 
p'l.ra os artigo,:; •le cJmpra e em~Jarque, afim ele se evitar para 
o futuro outros algun:; conflictos de jurisdicção entre os officiaes 
de uma e outra ca,sa fiscal, seguindo-se n "L form1lidade do despa­
cho, não sómente as normas por vós expostas, mas tudo o mais 
que a .Jutlta dt Re,d Fctzendt dessa Capit>tnia, a, quem ne5ta oc­
casião S'3 expedem pelo Meu Real Erario a" competentes ordens, 
julgar conducentes para ~-t boa administraç-ão do d!zimo e imposto 
1le todo o algodão dessa c~tpitania, p 1ga,mmto de armazens e da 
prens~1, que deve quwto antes trabalhar logo debaixo da adini-· 
ni~tração real em utilidade publica, pagando o.s donos dos navios 
:1 de.speza que n<t pressão düs sacc1s se tizer, visto que esta re­
dunda nnicam:~nte em proveito üas embarcações pelo augmento­
de frete : e Hei por bem qn') os offidaes empregJdos passem a 
servir os o1ficio3 de unu OJ.tra c ts L, n L fórma que se propõJ nit 
voss::t inform1ção, vencend0 por m•,t o.;; mesmos ordenados que 
percebiam, e crear de novo os oíficio.:; de Marcadore.s e Escri­
vJ,o das tolhas diarias, e de Escrivão do t'eçistro delle, vencendo 
este, até nova determinação minh·1, 03 oraenados al'OllLldos na 
voss L informação. Esp3l'O do zelo com que me servis, hajais de 
1lat' o mais e:ócto e pleno cumprimento <testa minha retl deter­
minação: o que vos Hei por mu~to recommendatlo. Escripta no 
Palacio üo Rio de .Janeiro aos 16 de Março de .18:!0. 

REI.· 

Para Luiz. do Rego Baneto. 

DECRETO - DE 17 DE MARÇv DI': 1820 

Cr~a uma cadeira de tas lettras no JutgadJ de S. Romão, dt Capit:tnia 
de Min.as Geraes. 

Deferindo ao que Me representaram os habitantes e pais de 
familias do .Julgado de S. Romão, Comarca do Paracatú da Ca­
pitania de Minas Geraes, sobre a necessidade, que alli ha, de uma 
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cadeira de primeiras lettras : Hei por .bem creara referida ca­
deira com o mesmo ordenado que tiverem as mais éadeiras da 
dita Capitania. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
t·mten.Jitlo, e faça executar com 03 despachr)~ nec3ssarios. Palacio 
do t:io de .Janeiro rm 17 de Março de 1820. 

Co:n a rubrica de Sua. Magestade . 

•• ~.C\:A_(~ 

DECRETO- DE 18 DE l\IARÇO DE 1820 

Cr·.'·;t o p lSt~ de S'trgentn-·ujr ll!tS Brigad:ts de Artilhar:a monbd:t desta 

Côrte. 

Convindo ao bem do Meu Real Ser·viço nas Brigadas de Arti­
lharia montada dest<1 Côrte, mandadas organizar por Decreto de 
21 de Julho do anno proximo passado, que ellas tenham um Sar­
gento-mór ; Hei por bem mandar augmentar ao Plano da sua 
organização que baixo\). com aquelle decreto o referido posto de 
Sargento-mor, p tra o qual Sou· servido promover Antonio Joa­
quirrl.Br-acette~ C1pitãf> da 2& companhia d1s me.:;~nas Brig-1das. 
O Conssl.bo Supremo Militar o tenha assim entendido e expeçt.i 
em consequencia os despachos necessarios. Palacio do Rio de Ja­
neir·o em 18 de Mar~o de 1820. 

Com a rubrica de Sut Magestade. 

IJIWRETO- DE 6 D~ ABRIL DE 1820 

Elcv:1 a congt'U'l dP todos os Parvchos d:ts Igrejas do Bispado do Pará • 

... 
Sendo informado do quanto é diminuta a congeua estabelecida 

para o3 Pu rôchos das Igrejas do Bisp:tdo do Pará, relativamente 
ú actual carestia dos generos de subsistencia : Hei por bem que 
d'ora em diante todos os Parocho3 do referido Bispado, aimla 
que sej1m de Igrejas cte índio.;;, vençam a cong:rua annual de 
200)000 ; e que nas novas aldei ts que se formarem, os seus vi­
g .rios, alél!l da mencionada c)ngru1, percebam mais annual-
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mente 100$000 nos primeiros seis annos a titulo de ajuda de custo. 
A Mesa da Consciencia e Ordens o tenha assim entendido, e 
faça executar com os despachos necessaríos. Palacio do Rio de 
Janeiro em G de Abril de 1820. 

Com a rubrica de Sua l\Iagestade. 

DECRETO- DE 18 DE ABRIL DE 1820 

Divi,Je e n cinco ú·e;;·nr'hias os tecritorioc' das vilb'! tle Pas~os Dons e S. Ber~ 

narrl0 ela P:-tJ'n:thiba, tia Provincirt do :.r:-tranh:Io. 

Sendo informado da. grande fnlt.t, de soccorros espirituaes que 
experimentam os povos residentes nos territorios das villas de 
Pastos. Bons e S. Bernardo ch Parnahi ba da Província do Maranhão, 
por se acharem dispr.rsos em uma vasta extensão, e separados por 
uma desmedida distancia de muitas leguas das Igrejas Matrizes, 
creadas em tempo de menor população : Hei por bem que os ter­
ritorios, que formam os termos dJs S()hreditas duas villas, 
sejam divididos em cinco freguezias, tendo cada uma o seu Pa­
rocho para administrar os sacramentos e mais pasto espiritual 
aos povos que habitarem nos seus respectivos districtos, que serão: 
I.o O de S. Felix, que terá por limites, da parte meridional, as 
ribeiras de Balças, Neves, Grajahú, Farinha e Lapa; e da parte 
do Horte, ou de Pastos Bons, deverá ser o seu limite divisorio 
junto da povoação de S. Felix, onde o rio de Balças faz barra, o 
riacho Fundo, acima, ela fazenda. Maravilha, seguirá pela Serra 
Vermelha até os ultimas moradvre:; naquella direcção; e nos 
outros lados serão marcados os seus limites da maneira que mais 
conveniente íor, para que as povoaçoes, que alli se acham esta­
belecidas, e as que para o futuro se formarem, possam ser prom­
-ptamen te soccorridas. 2. o O de Pastos Bons, limitado pela fazenda 
Maravilha e Serra Vermelha, correndo á beira do rio Parnahiba 
abaixo até a fazenda Boa Esperança excl.nsivamente, e d'ahi 
dirigindo-se para o centro, em rumo direito, a procurar a extrema 
da fazenda lnlmma de Francisco Pereira Franco, e na mesma 
.-lirecção seguirá ao rio Itapicurú, o qual se atra,vessará acima da 
nova povoação denomi;1ada Almeid<.L de El-Rei, pelas extremas 
superiores da sesmaria demarcada do Alferes Raymundo de 
Moraes Bandeira. 3. 0 O de Almeida de El-Rei, que principiará 
desde a. fazenda Bo1 Esperança., na beira do rio Parnahiba, cor­
rendo para o centro pelo mesmo rumo divisorio que por este lado 
serve para o de Pastos Bons, e correndo o rio Parnahiba aba.ixo 
até a íh.zenda denominada Vargem de Anna Paschoa exclusiva­
mente, e d'ahi cortando para o centro em direcção á serr..t do 
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Valentim, pela qual deve seguir, e no fim della procurará, o rio 
[tapicuru, que sera atravessado onde finda a demarcação da, ses­
maria S. Zacarias, peb p::trte de cima. 4. 0 O do Brejo dos Anna­
purus, que comprehenderú o termo que lm desde a feitoria Olho 
tl'Agua Grande inclusivamente, sita na beira, do rio Parnahiba, 
correndo por este abaixo até o sitio, e morro chamado Arrodeio, 
que são as extremas das fazendas Sa,nta Quiteria e Santo Eugenio, 
e a sua largura deverá ser desde a beira do di to rio, onde a 
mencionada fei.toria, faz extremas com as fazendas S. Luiz, o de 
João Lopes, correndo para o centro pelas extremas das sesmarias 
·lemarcadas Jacu, e do Antonio José Martins com a do Trapia, 
seguindo pelas extremas das sesmarias de .Joaquim Alvos Costa, 
·~ Conego Bekm!1n, até a fazenda da Ch::qmda de Antonio de Souza 
inclusivamente, e d'alü seguirà o rumo que corresponder á cor­
rente do rio Parnahib,1., procnrando sempre os limites na turaes 
de rios, serras, e morros, até chegar á paragem que ficar em 
frente ao rlito sitio, e morro Arrodeio. 5.° Finalmente, o de 
S. Bernardo da Parm"thib<t, que constará do resto do terreno dos 
mencionados termos; e será limitada a l\iatriz de S. Bernardo, 
pelo Norte, pelo mar Oceano, pelo Nascente, pelo rio Parnahiba, 
pelo Poente, pelo Julgado da Tutoia, cujas extremas principi:un 
onde o riacho Buritisinho faz barra, e pelo Sul, pelo districtc do 
Brejo dos Annapurús. /~ Mesa da Consciencia e Or1lens o tenha 
assim entendido, e faç::t execut<le com os despacho3 necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 18 de A1wil de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestad~ . 

• 
AL v ARA - DE :24 DE ABRIL DE 1820 

0rêa na Villit de Pitanguy rla Co n:u·o do S:tbará mais um Tahe'liii:o do I'ublico, 

.Jnrlicial e Notas, e um Esct·n'<L') rlo~-; Orphiios, sep~trado rlo da Comarca e 
Al:uotaceria. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará. com força de Lei 
virem que, constando na minha Real Presença em consulta da 
\1esa do meu DesemlJargo do Paço, que na villa ele Pitanguy, 
r~omarca do Sabará e Capitania de Minas Geraes, havia nm só 
Tabellião do Publico, Judicial e Notas, que não bastava para o 
dXpediente das partes nos muitos negocios que occorrem, segundo 
<:t extensão e povoação da referida villa e seu termo, havendo 
representado o Juiz de Fóra. que era por isso necessario crear-se 
outro Tabellião para satisfazer-se ao serviço, assim como um 
Escrivão dos Orphãos, separado do da Comarca e Almotaceria, 
'IUe pelos mesmos motivos não podia preencher as obrigações 

Parte I 1820 3 
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destas tres repartições, e que procedendo-se ás informações no­
cessarias, se achara ser certo quanto representara aquelle Mi­
nistro; e tendo consideração a todo o referirlo, e a quanto convem 
que hajam os empregados necessarios para que se não retarde a 
expedição dos negocias publicas e particulares, com prejuízo do 
bem geral, e especial interesse dos· Meus fieis vassallos, havendo 
por isso sido jà determinado na Lei do Reino, que nas cidades e 
villas, em que ha Juiz de Fóra, não haja menos de dous Tabel­
liães do Judicial; conformando-me com o parecer da mencionada 
consulta, em que foi ouvido o Procurador da Minha Coróa e 
Fazenda: Hei por bem crear mais um officio de Tabellião do 
Publico, Judicial e Notas, e um Escrivão dos Orphãos da sobre­
dita villa de Pitanguy, ficando de .todo ~eparado do da Comarca 
e Almotaceria, a qne esteve até agora annexo, e unindo-se a 
este o das sizas. 

Pelo que Mando á Mesa do Meu Desembargo do Paço, e da 
Consciencia e ordens; Presidente do Meu Real Erario; Regedor 
da Casa .da Supplicação ; Conselho da Minha Real Fazenda ; Mi­
nistros e mais pessoas a quem tocar, q!le assim o cumpram e 
guardem, e o façam cumprir e guardar. E valerá como Carta 
passada pela Chaneellaria, posto que por ella não ha de pa,ssar, 
e que seu effeito haja de durar mais de nm anno, sem embargo 
da Ordenação em contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro 
em 24 de Abril de 1820. 

REI com guarda. 

AÍvará p3lo qual Vossa Magestade Ha por bem crear na villa 
de Pitanguy da Comarca de Sabará e Capitania de Minas Geraes, 
mais um Tabellião do Publico, Judieial e Notas, e um Escrivão do~ 
Orphãos, sep~rado do da Comarca e Almotaceria, como acima se 
declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

João Manoel Martins da Costa o fez. 

DECRETO -DE 4 DE .MAIO DE 1820 

ltegulrt o Talor fixo do cambio pal'a pagamento do Corpo DiploTatico. 

Convindo que se continue a regular por um valor fixo o cambio 
por que devem ser pagos dos seus respectivos orden~dos e ma.is 
daspezas os differentes empregados no meu Real Serviço, nas dl­
v~rsas Córtos estrangeiras: Hei por bem que, para taes paga-
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mentos, se continue a regular o cambio entre Londres e Lisboa 
no valor de 67 ~~dinheiros esterlinos por l$000, contando-se igual­
mente ao par o (las outras Praç:1s que tiverem cambio directo com 
Portugal, afim de evitar as perdas injustas que do contrario podem 
experimentar os me,:;mos empregados. Thomaz Antonio de Villa­
nova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocio . .; do Reino, Enc<lrregado interinamente da Repartição 
dos Negocias Estrangeiros e da Guerra e Presidente do Erario, 
assim o tenha entendido e faça, executar com os despachos neces­
sarios, sem embargo de quaesquer leis, regimentos, ou disposi­
ções em contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 4 de Maio de 
1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

CARTA RÉGIA -DE 22 DE MAIO DE 1820 

l\1 anda abonar aos Officiaes a quem pelo seu exercício competem forragen!> 
a quantia de 210 réis diarios. 

Bernardo da Silveira Pinto, do Meu Conselho, Govemador e 
Capitão GeneraJ da Província do Maranhão. Amigo. Eu El-Rei 
vos envio muito sauda,r. Sendo-me presente a vo3sa representação 
de 6 de Outubro do anno passado, sobre a insutficiencia d t tarifa 
ahi estabelecida dos 160 réis diarios para o sustento dos cavallos 
de pessoa dos Officiaes a quem competem taes vencimentos pela 
razão do encarecimento em que se acha essa Província: Sou Ser­
vido ordenar, que em logar daquella antiga tarifa, se abone ahi 
aos Otficiaes, a quem pelo seu exercício competem forragens, 
a quantia •le 240 réis diarios do mesmo modo por que nesta Côrte 
são abonados os Otficiaes do Estado Maior em iguaes circumstancias. 
O que assim tereis entendid ,, e fareis executar, expedindo a-::; 
ordens necessarias pela Junta da Fazenda dessa Província. Es­
cripta no Palacio do Rio de Janeiro aos 22 dias do mez de ~:c.:tio 
de 1820. 

REI. 
Para Bernardo da Silveira Pinto. 

DECRETO - DE 25 DE MAIO DE 1820 

E rige em Paroclüa a capella de Nossa Senhora da. Conceição da povoação 

de Vianna, do termo da Victoria. e Província. do Espírito Santo. 

Sendo indispensavel para o mais prompto soccorro espiritual 
dos colonos ilheos da povoação de Vianna., do termo da Villa da 
Victoria, Capitania do Espirito Santo, que se erija em Ma,triz a 
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capella curada de.No3sa Senhora da Conceição alli estabelecida: 
Hei por bem erigir em Parochia com vigario collado a sobredita 
cape !la, desmembrando-a da Matriz de Nossa Senhora da Victoria, 
da qual já effectivamente se acha independente desde o 1 o de De­
zembro de 1817, e terà por limites os tres rios ltaquary, Jucú, e 
Santo Agostinho. A Mesa da Consciencia e Ordens o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos necessarios. 
Palacio do R.io de Janeiro em 25 de Maio de 1820. 

Com a rubrica de Sua. Magestade. 

AL V ARA' - DE 30 DE MAIO DE 1820 

'!'r:üa •los direitos de entrada dos generos importados, estabelece o imposto 
snt,r·e aguardente de consumo, abole o subsidio militar e regula a entrada 
dos navios estrangeiros: 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem : Que tendo-me representado os Governadores do H.eino 
de Portugal, e outra~ pessoas do meu Conselho, e zelosa.s do 
meu s~rviço, e dos interesses recíprocos do Reino-Unido, ser 
muito conveniente ampliar as disposições do Alvará de 25 de 
Abril de 1818, tanto para occorrer a, algum abuso, que se possa 
introduzir, como para favorecer, quanto é compatível com as 
outras urgencias do Estado, o progresso da cultura, e industria 
dos povos : E conformando-Me com o seu parecer sou servido 
determinar: 

L Que todo o vinho estrapgeiro pague por entrada nos portos 
do Brazil, além dos direitos estabelecidos pela tarifa ordenada 
no sobredito Alvará, um direito addicional da quantia de 8$000 
por pipa de 150 medidas. Este direito será applicado para as des­
vezas militares, e de estabelecimentos publicos : será cobrado 
pela Alfu.ndega, e remettido ao Erario, ao qual irá entrando no 
Banco do Brazil, para eu mandar. destinar como melhor con­
vier. 

I I. E porque se tem om;ervado àbuso no favor da quarta parte 
4..los direitos do vinho, aguardente, e azeite estrangeiro, vindos 
em embarcações portuguezas, por se deixar a producção na­
cional, para se transportar a estrangeira : Hei por bem mandal-o 
suspender ; ficando nesta. parte reform:.tda a tarifa do sobredito 
Alvará.. 

III. Hei outrosim por bem determinar, declarando e revo­
gando o privilegio concedido·a Companhia da Agricultura das 
vinhas do Alto Douro, pela mudança, que tem havido de cir­
cumstancias; Que o privilegio, que tinb,a para alguns dos portos 
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do Brazil, se fique entendendo, e observe a respeito do vinho 
legal, e de embarque e comprehencla a todos os portos do Brazil: 
o qual somente a Companhia poderá transportar directamente, 
ou por escala para qualquer dos portos, e o poderá vender envasi­
lh;ulo, ou engarrafado, ú convenção das partes, sem sujeição a 
taxa. E que o vinho clmmado de Ramo, fique permittido a qual­
quer lavrador, ou negociante portuguez o rcmettel-o e venclel-D· 
nos portos do Brazil, como lhe convier,· e por quaesqner consi­
gnatarios, pagando os direitos estabelecidos. 

IV. Determino que o trigo estrangeiro, assim como o milho;, 
cevada, centeio, e fctrinha estrangeira, que entrar pela foz nos 
portos üe Portugal e Algarve, pague como direito de entrada a 
aizima em especie. A arrecadação se fará pelo terreiro de Lisbôa, 
e nas outras partes pelas Alfandegas : e não se entenderá com­
prehendicla a \renüagem do terreiro de Lisb<h, de 20 réis por 
alqueire ele trigo, e 40 réis por alqueire de farinha, destinada á 
manutenção daquelle estabelecimento. E este direito da dizima 
em especie, ou o seu preço, quando estiver em contmcto, terá a 
mesma natureza, o applicnção, que tem a decima : por ser .justo 
não somente que a este suhsiclio, que se acha diminuto, accresça 
algum outro rendimento ; mas tamlJom que o seja por este ge­
nero, que se aclHt va isento do direito geral da dizima por en­
trada, com oppressão dos lavradores elo Reino, que pagam dízi­
mos dos seus fructos. Permitto porém que nos annos ele carestia 

. possa haver convenções sobre a quantidade deste direito com os 
Importadores dos sobreditos generos. 

V. Ordeno que o sal da proclucção do Portugal, e Algarve 
pague metade dos direitos por entrada nos portos do Brazil. O 
mais sal portuguez continuará a pagar o mesmo direito de 80 
réis por alqueire, medida üo Rio de J;meiro, que actualmente 
paga, : e o sal estrangeiro pagará direito dobrado. E por esttL 
disposição se não entenderão alteradas as diversas contribuições, 
que tiver em alguns logares. 

VI Ordeno outrosim que o atnm, sardinha, ou outro qualquer 
peixe da pescaria ele Portugal, ou Algarve, seja livre de direito 
do entrada, nos portos do Brazil, e domínios portuguezes. Assim 
como tambem o panno de linho, linhas, o burel, e a saragoça 
fübricados em Port1gal, apresentando as competentes attestações 
do magistrado do logar, ou da Alfandega,por onde se exportarem. 

VII. E por quanto é tambem nec:Jssario que as rendas do Es­
tado se não desfalquem, peht urgencia das despezas, a que ellas 
sfio destinadas, quando tambem convem diminuir, as que fazem 
mais gravame : Hei por bem determinar : Que a aguardente 
do consumo nas Cidades, Villas e Povoações do Brazil pague 
mais um direito de 8$000 por pipa de 180 medidas, além dos di­
reitos, que actualmento paga. Não se entendera por este motivo 
abolida a prohilJição, que em alguns clistrictos ha, ou possa htL­
ver, das vendas da aguardente por miuclo, em razão da desor­
dem, que occasiontL entre os esc r a vos. E exceptuo des ttL impo­
sição as Províncias do Rio Grande elo S. Pedro, Santa Catharina,. 
S. Paulo e Ma tto Grosso. 
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VIII. Hei outrosim por bem abolir a imposição chmnada sub­
sidio militar de 640 réis por cabeça de gado vaccum, que se pa­
gava nus Provincins do Ceará, Rio Grande do Not·te, Parahyba, 
e Pernambuco : pois que pelas outras rendas do Estado tenho 
mandado occorrer ás despezas da trDpa e milicias. 

IX. P<\ra evitar alguns inconvenientes, que têm occorrido na 
observancia do § 13 do sobredito AlV<trá de 25 de Abril de 1818 : 
determino que, para serem admittidos nos portos portuguezes, 
os navios de qualquer nação amiga, ou alliada, deverão apre­
sentar o passaporte, cu documento legal, segundo o uso estabe­
lecido em cada uma dellas, que legalise a Nação, a que pertence 
e o destino da sua viagem ; e o manifesto das Alfandegas, ou 
declaração authentica de toda a carga, que trazem o seu bordo ; 
e este virà reconhecido, e certificado pelos Consules, ou Vice-con­
sules Portugu0zes do porto, donde sahirem ; e onde não houver 
Consules, ou Více-consules, virão a uthenticados por aquella au­
toridade civil, ou commercial, que poder tenha para o fnzer, 
sem o que não serão admittidos, e serão mandados S;lhir. E os 
navios portuguezes, que sahirem para algum porto, deverão 
igualmente levar o manifesto da carga, reconhecido e certificado 
pelo Consul, ou Vice-consul da Nação, a quem pertencer o porto, 
para onde se destinam. Pelo que porém pertence aos na vi os 
lnglezes, se continuará a observar o que se acha convencionado. 

X. E as sobreditas determinações principiarão a observar-se 
do primeiro de Janeiro do futuro anno de J 821 em diante. 

Este se cumprirá como nelle se contém : PdG que mando á 
Mesa do Desemuargo do Paço ; Presirl.ente do Meu Real Erario ; 
Regedor das Justiças; Conselho da Minha Real Fazenda ; Go­
vernadores cht Relação, e Casa do Porto, e a todos os Tribunaes. 
Ministros de Ju:-;tiça, e mais pessoas a quem pertencer o cum­
primento de.:;te Alvará, o cumpram e guardem, sem embargo de 
quaesquer lei.; ou disposições em contrario, que todas Hei por 
derogadas, como si de cada uma lizesse expressa menção. E valerá 
como r.arta passada pela Cllancellaria, po . ..;to que por ella não ha 
de passar, e que o seu effeito h 1ja ele durar mais ele um anno, 
não obstante a lei em contrario. Dado no p,dacio do Rio de Ja­
neiro em 30 de Maio de 1820. 

REI com guarda. 

Thmnoz Antonio de Villanova Portugal. 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Mngestade Ha por 
bem ampliar as disposições do Alvará ele :25 ele Abril de 1818, 
tanto para occcorrer a algum abuso, que se possa introduzir, 
como para favorecer, quanto é compatível com as outras urgen­
cias do Estado, o progresso da cultura, e industria dos povos : 
te.do na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Luiz Joaquim dos Santos Marrocos o fez. 
o:A:A:A:P~ 
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AL VARA -DE 3 DE JUNHO DE 1820 . 

Cràa a nova Comarca do Hio de S. Francisco, desmembrada da do Sertão de 

Pernambuco, e erige em villa a povoação de Campo Largo. 

Eu El-Rei Faço saber aos- que este Alvará com força de Lei 
virem : que tendo pelo Alvará de 15 de Janeiro de 1810 mandado 
crear no sertão de Pernambuco uma nova Comarca para occorrer 
á falta do administr,1ção da Justiç 1, que experimentavam os 
meus vassallos alli residentes, não foi lJastante para se conseguir 
tão impodante fim a'luell<.l. providencia, poPque a nova Comarca, 
desmembrmht e iwlep3ndente ela de Pernambuco, ficou ainda com 
tão clilata.!o t•?rritorio, que é impraticavol que um só Ouvidor 
a possa corrigir torln, e dar opportunamente aquellas provi­
dencias, quo são indispensavois para que O) seus habitantes vivam 
seguros, e tranquillos debaixo do alJrigo das leis, e participem da 
benetic~, influencia de uma vigilante policia, e exacta adminis­
tração da Justiça : E sendo urn dos primeiros cuidados do meu 
real, e rnternal zelo, a segurança pesso<ll, e real elos meus vas­
sallos : !lei por bem determinar o seguinte: 

I. Haverá uma nova Com<1rc,~, desmembrada da do sertão de 
Pernambuco, que :33 ha de llenominar Com<trca elo Rio de S. 
Francisco, e comprehenderit a Villa (le S. Francisco das Chag2s, 
vulg<tr:nente clmmad<t cLl Rtrra, a, de Pilão Arcadv, e as po­
vo IÇÕ83 do C:11npo L:u'go, e C<wnnlmnlw, com os seus re'3pectivos 
termos, sendo a calJeç'l, cb Co:ntrç;l. a Villa de S. Franci~co da 
Barra : todas as mais Villas e Povmções, quo se aclwm referidas 
no sohroclito Alvará de 15 1le Janeiro do 1810, o que não vão 
nesto indicau<:ts, íicarri,o pertoncen1lo ú Comarca do Sertão Je 
Pernamlmco. · 

li. No mencion,1do tt'rritol'io oxercel'ú o Ouvitlor toua a juris­
dicção, quo polfls minlws leis, o ordens compete aos Ouvidore.;, 
e- Corregecltn'.JS cl'ts Com trc1s, o espJci,ümente a quo competia ao 
Ouvidor tlo Sertão de Pern;1mlmco : E pan quo ello poss~t sa,­
tisfazer plenamente as suas obrigações: sou servido crear um 
Escrivão ela Ouvidoria, e um Meirinho, tltle ser<'Lo providos, em 
quanto nri,o tiverem proprietario, peb maneira com que na Pro­
víncia d,3 Pernambuco são provi <los os üemú;; Oificiaes de Justiça. 

III. Vencerá o Ouvidor o or.Jonado, pt'opinas, o emolnmentos, 
que vence o da Comarca d:1 .Jaeobina; o o Escrivão, e .Meirinho 
os salarios, waminhos, e raza, que twrcebem os da mesma Co­
marca ela Jacobina, na fôrma já determinach acerct do Ouvi1lor, 
e Otnciaes da do Sertão de Pernambuco. 

l V. Sendo informado do muito que convem para, se cons )gnir 
o fim da melhor, e mais exacta :tdministração dn, Ju::;tiça, qne se 
erija em Villtt a Povoação de Campo Largo, que alíàs é dio·na 
desta preeminencia pelo seu local, e suificieute numero dos s~us 
habitantes : Hei pm· lJem erigil-a em Villa, com todas as prero­
gat~vas, privilegias, e franquezas, que as mais Villas são con­
cedidas : E se fará levantar pelourinho, cas t da Camara, cadeia, 
e as officinas do Concelho, á custa dos mora~Jores della. 
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V. Finalmente sou servido crear na sobredita Villa dousJuizes 
Ordinnrios, Juiz dos Orphãos, tres Vereadores, um Procurador do 
Concelho, dom; Almotacés, dous Tabelliães do Publico Judicial e 
Notas, nm Alcaide, e um Escrivão do seu cargo ; ficando annexos 
ao primeiro Tabellião os oificios de Escrivão da Camara, Sisas, 
e Almotacería, e ao segundo o oificio de Escrivão dos Orphãos. 
Totlos estes servirão os seus o1TI.cios na forma das Leis do Reino. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo que mando á 
Mesa do Desembnrgo do Paço e da Consciencia e Ordens ; Presi­
dente do l\tm Re<ll Erario ; Regedor da Casa da Supplicação; 
Conselho da Minha Real Fazen<J.a; Governador e Capitão General 
da Capitanb de Pernambuco, e mais Governadores, .Magistrados, 
Justiças, e outras quaesquer pessoas, a quem o conhecimento 
deste Alvará pertencee, o cumpram e guardem, e o façam muito 
inteiramente cumprir e guardar, coino nelle se contém : E valerá 
como carta passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha 
de passar, e que o seu eífeito dure mais de um armo, sem 
embargo da Ordenação em contrario. Dado no Palacio elo Rio de 
Janeiro aos 3 de J)lnho de 1820. 

REI com guarda. 

Thomaz ..-intonio ele 'Villanova Por·tu[!al. 

Alvará com força do Lei, pelo qual Vosm Magestade Ha por 
bem ct'ear a nova Comarca elo Rio de S. Francisco, desmembrada 
d<1 do Sertlio de Pernambuco; e erigir em villa a Povoação de 
Campo Largo: na. fórma. acima exposta. 

Para Yossa Magestade v~r. 

João Ca.rneiro de Cmpos o fEz. 

DECRETO- DE 3 DE JUNHO DE 1820 

• 
Crêa umn. c::vleirn. de peimeirn.s lettrn.s e ontrn. de gr:unmatJCa portugueza e 

ln.tinn. na Villa de Nova Friburgo~ da Provincia do Rio de Janeiro. 

Por ser indispensavel par<1 a educação e instrucção ela moci­
dade dos colonos suissos : Hei por .bem crear na Villa de Nova 
Fribnrao duas cadeiras, uma, do primeiras lettras, e outra, de 
gramm~<ttica po1~tugueza e la~ina, com_ o ordenad? ~roprio ~e se­
mellmntes cade1ra,s esta,beleculas na mta.d:J, Provmcm do RIO de 
Ja,neiro. E attendendo á intelligencia e mais partes que con .. 
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correm na pessoa de Antonio José de Paiva Guedes do Al)drade: 
Hei outrosim por bem Fazer-lhe mercê de o nomear para. professor 
das referidas cadeiras. A Mes<t do Desembargo cto Paço o tenha 
assim entendido e faça, executar com os desp<lchos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro 0m 3 de Junho de 1820. 

Con a rubrica de Sua Magestade • 

• 
DECRETO- DE G DE JU~HO DE 1820. 

Concede aos Desemhargauorm; d<J. ltebção L10 Maranhão, além do competente 

ortlenauo, mais uma gratificação annual a titulo de ajuda de custo. 

Por justos motivos que me foram presentes e se fizeram mui 
dignos da minha, real consideração: Hei por bem que, pela Junta 
de.Fazendn da Capitania do Maranhão, se pague annualmente a 
cada um dos Desembargadores dLt l\.elação daquella Província, 
além do seu competente or(lenado, ;300$000 n quarteis, que sou 
servido conceder-lhes a titulo de ajudas de custo. Thomaz An­
tonio do Villanova, Portugal, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocios elo Reino, Encarregado da 
Presiclencia do Erario, as3im o tenha entendido e façLt executai' 
com os despn.chos necessarios, sem embargo de qu<tesquer leis, 
regulamentos ou disposições em contrario. Palacio do Rio de 
Janeiro em 6 de Junho do 1820. 

Com a ruljrica, de Sua. Magestade. 

DECRETO- DE 20 DE JUNHO DE 1820 

Suspende a remess~t <b moeda provincial p~ra os outros p::>rtos <lo Brazil. 

A ttendendo ao que representaram os Directores do Banco do 
Brazil: Hei por bem, que se observe por mais um anno, e depois 
delle, emqua,nto Eu não mandar o contrario, o Decreto de 19 de 
Novembro de 1818, em que fui servido se suspendesse a remessa 
da moed.a provinci~l para o~ outros Portos· do Brazil, por exigi­
rem as c1rcumstancms que nao se entendessem comprehenclidos na 
disposição do§ 4°, da Lei do Livro 5°, titulo 113, que prohibe 

E- . .:;\, 
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a, extracção da moeda: Ficando porém á convenção das partes 
interessadas o premio Jas letras ; em que com tudo recommendo 
aos mesmos Directores a maior facilidade para o bem do Com­
mercio. Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Meu Conse­
lho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino, en­
carregado da Presidencia do Real Erario, as~im o tenha entendido, 
e faça executar com os despachos necessarios, sem embargo de 
quaesquer leis, regimentos, ou disposições em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro em 20 de Junho de 1820. 

Com a rubrica ele El-Rei Nosso Senhor . • 

CARTA RÉGIA -DE 28 DE JUNHO DE 1820 

:.\!anda pagar pela Renl Fazenda os soldos dos SargentoS·llHires de UJilicias 

da Provincia do ::\Iaranhão. 

Bernardo da Silveira, Pinto, do Meu Conselho, Governador e 
Capitão General da Província do M<tranhão. Amigo. Eu El-H,ei 
vos envio muito snuclar. Sendo-me presente a vossa representa­
ção de l:J de Dezembro do anno proximo pass:tdo, sobre a falta de 
pa.gctmentos de soluos que soil'rem os sa~gentos-móres de milícias 
dessa Província, por não terem as Camaras dos seus respectivos 
districtos sufficientes rendimentos para estes pJgamentos; Sou ser­
do, conformando-me com o vosso parecer, e attendendo ás pon­
derosas razões que expendeis na menciormdt1 representação, de­
terminar que os referidos Sargentos-mores sejam pagos dos seus 
respectivos soldos pelos cofres da minha Real Fazenda nessa pro­
vinci::t de3de o lo de Janeiro do anno proximo futuro de 1821 em 
diante, para o que Hei por bem autorisar-vos, atim de que man­
deis desde aquella época abonar pelos referid0s cofres os sJldos 
acima ordenados; ficando comtudo as Camaras obrig<tdas aos pa­
gamentos atrazados, que se tim:trem devendo. O que me pareceu 
participar-vos, pJra que assim o hajais de executar, sem embar­
go de quae.squer leis, ou ordens em contrario, que Hei por bem de­
rogadas para este efl'eito sómente. Escripta no Palacio do Rio de 
Janeiro em 28 de Junho de 1820. 

REI. 

Para Bernardo da Silveira Pinto. 
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AL v ARA -DE 3 Dl<J JULHO DE 1820 

Crêa n11. Villl\ de :\Iaricà alguns officios de justiça que foram omittidos no Alvarj, 

da creação da mesma villa. 

Eu El-Rei Faço saber ao:; que este Alvará virem que, sendo­
Me presente em Consulta da Mesa do Meu Desembargo do Paço 
terem sido omitticlos no Alvará dn, creaçilo da Villa de Santa 
Maria de Maricá, dado em 26 de Maio de 1814, alguns officios 
alias necessarios para, a boa administração ela JustiçJ,, e bem do 
povo da mesma villa; e Conformando-:~le com o parecer da so­
bredita Consulta, com que foi ouvido o Desembargador Procura­
dor da Minha Coróa e Fazenda: Hei por hem crear na referida 
villa os ditos oJficios, a sabor: de dons P<trtidores para os Juizos 
dos rphãos, e Geral simult:1neamente, e de um .Meirinho e seu 
Escrivão, para o Jnizo (ht Almotaceria; os quaes officios todos 
serão sem vencimento de ordenado, como se oLserva acerca de 
semelhantes <11flcios geralmente 

Pelo qUe mando à mesa do meu Desembargo do Paço ; da Con­
sciencia e Ordens; Presidente do Meu Real Erario; L{egedor dn, Casa 
da Supplicação; Conselho da l\lilllm Real Fazen\la; Ministros, e 
mais pessoas, a quem o conhecimont0 deste .A l Yará pertencer, que 
o cumpram e guaydem, e façam cumprir e gn<trctu·. E valera 
como C;trta passada pela Chancollaria,'posto que per ella nilo ha 

.de passar, e o seu elfeito haj;t do durar m;tis de um anno, sem 
embargo da Ordem1.ç-ào em contrario. De~ do no Palacio elo Rio de 
Janeiro em 3 de Julho de 1820. 

RE [ com guar(!a. 

Alvará por que Voss~ Magestacle é Servirlo cre:n· na Vilb de 
Santa ~laria de Maricá algun . ..; oJncios de Justiça omittidos no 
Alvnrã da creação da mesma villa, como acima se declara. 

Para Vossa 1\fagestade ver. 

João Manoel Martins o fez. 

ALV.ARA- DE 3 DE JULHO DE 1820 

Crêa na Yi!la Real da Praia Grande alguns o !fiei os de Justiça que foram omit­
tidos no Alvará da creação da mesma villa. 

Eu El-Rc,i Faço saber aos que este Alvará virem que, sendo-Me 
presente em Consulta da Mesa do meu Desembargo do Paço terem 
~d.o omissos no Al vara da, creação da Villa Real da Praia Grande, 
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dado em lO de Maio do anno proximo passado, alguns oflicios 
aliás necessarios para a melhor administração da Justiça, e bem 
do povo da mesma villa ; e Conformando-Me com o parecer c 1 so­
bredita Consulta, em que foi ouvido o Desembargador Procura­
cl?r da Minha Corôa e Ft,zenda: Hei por bem crear na referida 
v1lla os ditos officios, !'1. setber : de dous Partidores para os Juizos 
dos Orphãos, e do .Geral simultaneamente, de 'um Meirinho e :seu 
Escrivão parao Juizo dos Orphilos, de umMeirinho e seu E::;crivão 
para o Juizo da Almotaceria, e finalmente, de um Meirinho e seu 
Escrivão para o Juizo da Provedoria ela Fazenda dos Defuntos e 
Aus~ntes, e das Capellas e Resíduos da mesmtt villa, a cuja Pro ... 
vedoria é annexa a da Villa de Santa Maria de Maricá na pessoa 
do seu Juiz de Fóra, Pruvedor de ambas.estas villas; os quaes 
officios todos serão sem vencimento de ordenado, como se observa 
acerca de semelhantes officios geralmente. 

Pelo que mando á Mesu. do meu Desembargo do Paço e da Con­
sciencitte Ordens;Presidente do M<~U Real Erario;Reg·edor dtt Casa 
da Supplicação; Conselho da Minha Real Fazenda'; Ministros e 
mais pessoas a quem o conhecimento deste Alvará pertencer, que 
o cumpram e guardem, e façam cumprir e guardar. E valerá 
como Carta passada pela Chancellaria, posto que por ella não ha 
de passar, e o seu etfeito deva durar mais de um anno, sem em­
bargo da Ordenação em contmrio. Dado no Palacio do Rio eleJa­
neiro em 3 de Julho de rs20. 

REI com guarda. 

Alvará por que Vossa, ~Iag-estade é servido Cl'ear na villa Real 
da Praia Grande alguns officios de Justiça que foram omittidos. 
no Alvará de creação da mesma villa, camo acima se declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

João Manoel Martins o fez. 

ALvARÁ- DE 3 DE JULHO DE 1820 

Crêa o officio de Escrivão das medições e demarcações da Vilbs do Rio Grande 

do Sul e Santa Cntharina. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará virem, que, subindo 
á Minha Real Presença, em Consulta da Mesa do Desemba~go do 
Paço, a representação que it mesma dirigiu o Jui~ das Sesmartas Q.a 
Villa do Rio Grande, Comarca de S. Pedro do Rw Grande e Santa 
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Catharina, pedindo a creaçãodenm officiodeEscrivão das Medições 
e Demarcações na mesma villa, pelo motivo de se não poder sus­
tentar no seu distri&to a disr >Sição do § 4° do Alvará de 25 de 
Janeiro de 180~, emquanto ' etermina que sirva o dito officio o 
mais antigo dos Tabelliães, o 1 o que mais desoccnpado estiver, por 
isso que estes otfiriaes, onerados com as laboriosas incumbencias 
dos seus empregos, recusam quasi sempre ir a longas distancias 
prestar-se áquelle serv~ço, muit? mais incommodo e me_n~s lucra­
tivo, resultando deste mconvemento o atrazo das rned1çoes, com 
grave d•Jtrin'J.ento das pa:r':es, como se verificou pela informação 
que a este respeito manddi tirar pelo Ouvidor daquella Comarca; 
e tendo consideração ao referido: Hei por bem, conformando-me 
com o parecer da mencionada Consulta, em que foi ouvido o Des­
embargador Procurador da minha Coróa e Fazenda, crear o offi­
cio de Escrivão das Medições e Demarcações para o respectivo 
Juizo da sobredita Villa do Rio Grande e seu Termo, sem embargo 
uo que dispõe o cita(lo Alvará de 25 de Janeiro de 1800 no § 4°, 
ticanclo porém livre ao Juiz de Fóra fla mesma villa e ao Ouvidor 
rla, Comarca nas medições e demarcações para que forem eleito5, 
servirem-se dos Escrivães dos seus cargos, porquanto, declaran­
do-se no§ :3° tlomesmo Alvará não ser privativa a jurisdicção dos 
.Tuizes das Sesmarias, não podem nest<1 conformidade ser privati­
vos os rc~pectivos Escrivães. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço, e da Conscien­
cia e Ordens; Presidente elo .Men Real Erario; Regedor da Casa da 
Su1wlicação ; Conselho da Minha Real Fazenda; Ministros e mai~ 
peE '1S a quem o conhecimento deste Alvará pertencer, que a 
em _·ame guardem, e faç:tm cumprir e guardar. E valerá como 
carta, pàssada pela Chancollaria, posto que por ella não lm de 
passar, e o seu efieito deva durar mais de um anno,sem embargo 
da Ordenação em contrario. Dado no Pa.lacio do Rio ele Janeiro 
em 3 de Julho ele 1820. 

REI com guarda. 

Alvará por que Vossa Magestado ha por bem crear um oillcio 
de Escrivão das Medições e Demarcações para o respectivo Juizo da 
Villa do Rio Grande, Comarca ele S. Pedro elo Rio Grande e San­
ta Catharina, sem embargo d<t disposição do § 4° do Alvará de 25 
de Janeiro de 1809, que na fórma acima se expressa e declara. 

Para Vossa Magestade ver. 

Bernardo José de Souza Lobato o fez escrever, Joaquim José da 
Silva o fez. 

WL .• 
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DECRETO - DE 3 DE JULHO DE 1820 

Conced~ a João Baptista de Queiroz uma pensão annu~J, para ir á Inglaterra 
a prender o systema· Lencasterianno. 

Tendo por Decreto de 13 de Janeiro do corrente anno feito 
mercê a João Baptista de Queiroz de 400$000 por uma só vez, a 
titulo de ajuda de custo, para se instruir em Inglaterra no sys­
tema Lancasterianno, afim de o vir ensinar neste Reino, conti­
nuando a vencer o ordenado da sua cadeirct de primeiras lettras, 
qne exercia nesta Côrte : E sendo-me agora presente, que pelo 
exercício daquella cadeira elle não percebe, da minha Real Fa­
zenda ordenado algum, mas que se occupa no ensino da mocidade 
por Provisão expedida pela Mesa do Desembargo do Paço : Hei 
por bem que, além du, ajuda de custo, conferida pelo mencionado. 
Decreto de 13 de Janeiro, perceb:t 400$000 annualmente pelos 
fundos da Legação de Londres, emquanto se demorar em Ingla­
terra, occupado no estudo do sobredito systema Lancasterianno. 
Thomaz Antonio de Vilhnova Portugal, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocias do Reino, encarregado 
da Presidencia do Real Erario, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios, sem embargo de quaesquer 
leis, ou ordens em contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 3 de 
Jnlho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO - DE 4 DE JULHO DE 1820 

.Manda organizar um Corpo de Artilharia na Provincia do Maranhão. 

Tendo em consideração o que me representou Bernardo da Sil­
veira Pinto, Governador e Capitão General da província do Ma­
ranhão, sobre a precisão, e vantagem de augmentar-se o numero 
de praças da Arma de Artilharia para o serviço da Praça, Forta­
lezas e Trem da:tuella Província, por isso que a Companhia unica 
que alli ha desta arma, não póde sufficientemente preencher os di­
versos destinos em que deve ser empregada : Hei por bem, con­
formando-me com o parecer do referido Governador e Capitão 
General, determinar que da Companhia que ora existe se fórme 
um Corpo de Artilharia, composto de um Estado Maior e de duas 
Companhia,s na conformidade do plano,. que com este baixa, as­
signado por Thomaz Antonio de Villanova Pqrtuga.l, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado elos Negocias do Reino, 
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encarregado interinamente da Repartição dos Negocios Estran­
gt~iros e da Guerra. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido, e o faça. executar com os despachos necess~rios. Pa­
lacio do Rio do Janeiro em 4 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Pl.an.o para a organização do Corpo de Ar-tilharia 
da Provin.cia do Maranhão que se deve formar 
da oompan.hiajá existen.-te!'l n.a comformidade do 
DecJ:"e"to da da-tã de ll.oje 

O Corpo de Artilharia da, Província do Maranhão será formado 
das praç,ns da Companhi1 existente, e das que se deverão au­
gmentar p1ra completar o numero, e organização abaixo espe-
cificada. • 

Este se comporá de um Estado Maior e de duas Companhias a 
saber: 

ESTADO MAIOR 

Commandante até a patente de Tenente-Coronel. ........ . 
"~.judante Sargento .... : . ........................••...... · 
Quartel-mestre Sargento ... : . ...................•....•... 

3 

CADA UMA DAS COMPANHIAS 

Capitão .................................... , . . . . . . . . . . . . l 
1° Tenente.. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . l 
2" Tenente.. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . I 
1° Sargento............................................. 1 
2.61 Ditos. . . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . 2 
Forriel ......•............•.... , . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . . I 
Cabos de esquadra....................................... 6 
Tambor................................................. I 
S•)ldados ......................•............•.......•... • 84 

RECAPITULAÇÃO 

Estado Maior •....... ' ..•......••...............• I I • • • • • • • 3 
1 .. Cotnpanhia. I •••••••••••••• : •••••••••••••••••••••• :... 98 • 
:za Dita ..••.•.•.. 1 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • 98 

Toda! as praças .•....•.••.. I99 
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O Commandante terá o soldo que corresponder a ,,atente que. 
tiver na Arma de Artilharia. O Ajudante sargt:uto vencerá 
300 reis por dia, ; e o Quartel-mestre sargento 200 reis. . 

Os mais Officiaes e praças terão os mesmos vencirn~ntos, se­
gundo as suas respectivas classes, que .se indicaram t10 plano, 
que acompanhou o Decreto de 6 de Julho de 1815, para a creação 
da Companhia de Artilharia. 

O uniforme e os seus vencimentos serà igualmente o qua for 
determinado por aquelle plano. 

Palacio do Rio de Janeiro em 4 de Julho de 1820.- Thomaz 
Antunio ele Villanova Portugal. 

DECRETO - DE 5 DE JULHO DE 1820 

Crl~:t o log:tr de Fiel ,Jo Pagador (lo :~rsenal Real da :\Iarinha Ja Cid:otde 
da Bahia. 

Attendenrlo ao que me foi presente em requerimento de Faus­
tino Fernandes de Oliveira,, que serve de Ajudante de Pagador 
do Arsenal Real da Marinha ela Cidade da Bahia, e conforman­
do-me com a informação do Governador e Capitão General da­
quella Capitania : Hei por bem conferir..:llle o logar de Fiel do 
Pagador do referido Arsenal, que ora mando crear, com o or­
denado de 120$000 anuuaes. · O Conde dos Arcos, do Meu Con­
sellw, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha 
e domínios ultramarinos, o tenha assim entendido e lhe mande 
expedir os despachos necessarios. Palacio do Rio de Jarwiro em 
5 de Julho de 1820. . 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO - DE 8 DE JULHO DE 1820 

Isenta a Capitania de Sergipe da sujeiçiio ao governo da Balna, declaranuo-n 
indepenuente totalmente. 

Convindo muito ao bom regimen de3te Reino do Brazil, e á 
prosperidade a que Me proponho elevai-o, que a Capitania de 
Sergipe de E l-Rei tenha um governo independente do da Capi­
tania da Bahia: Hei por bem isentai-a absolutamente da su-
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j eição em que até agora tem estado do governo da Bahia, 
d aclarando-a independente totalmente, para que os Governa­
dores della a governem na fórma praticada nas mais Capitanias 
independentes, communicando-se directamente com as Secre­
tarias de Estado competentes, e podendo conceder sesmarias na 
fórma das Minhas Reaes Ordens. Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino, o tenha assim entendido, e faça executar 
com as participações convenientes ás diversas estaçõ8S. Palacio 
do Rio de Janeiro em 8 de .Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sut 1\bgestarle . 

• 

DECRETô -DE lO DE JUL~IO DE 1820 

Crê:< na Alfandega desta Curte o Jogar rle .\J mini~:rad H' •la Repa1·ti.;ii J 

dcJ l\I:U', 

Sendo-Me presente o quanto é CúUYeniente p:1ra o bom regi­
meu da Alfandega desta Corte, e maior vigilancia, na arreca­
dação dos direitos, que haja nelLt um Administrador da Rep~u­
tição do Mar : Hei por !·em crear nella o referido officio com a 
natureza de serventia vitalícia, e vencimento proprio de ontro 
semelhante emprego. E attendendo á intelligencia e mais par­
tes que concorrem na pessoa de João da Rocha Pinto, Sou ser­
vido fazer-lhe mercê do mesmo officio de Administrador' da 
Alfandega da Repartição do l\Iar. O Conselho da F<lZemh o 
tenha assim entendido, e faça executar com os despaehos ncces­
sarlvs. Palacio do Rio de Janeiro em 10 de .Julho de 1820. 

Com a rubrica ~lo Sua ::\Iagestadr~. 

DECRETO- DE I:i DE .JULHO ll:•: 18~0 

Declara da competencia d:l. Repulir;::i > tb :\!:Eitú:>, :\ co:1-:o ;súo, o 1 ! o I>,; 

os portos, Je qwdqu<~t· porr;ã 1 d 1 pra i:t. 

Havendo sempre sido coasida;.'ad~ls com:) um,t (lepenuencLt da 
Repartição da Marinha todas as praias de qualquer Porto, e muito 
particularmente aquellas que ficam situadas na 3 immediaçõe3 de 

Parte I i820 4 
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estabelecimentos na vaes ; e constando-me que, nilo obstante isso, 
foram concedidas, e distribuirias por diversas autoridades varias 
porç~es de terrenos nas praias desta cidade a inllivicluos, que as 
requereram com o iim de levant:nam alli e::>taleiros, estancias, e 
outros estabelecimentos (ht mo:ôma natureza, resultando daqui o 
grande embaraço, em que elles mesmos agora ::>e consideram pela 
falta de legitimidade do seus títulos: Sou servido determinar 
que todos a<}nelles que as::>im se acham na posse de taes terrenos, 
hajam ele apresentar sem perd<t ele tempo na minha Secretaria de 
Estado dos Negocios da l\larinha, e domínios ultramarinos, os ti­
tulDs, por que os occupam, atim de que, depois de conveniente­
mente examin~tclos, po:iS<Wl o.sto;; ser sabstitnidos por títulos com­
petentes, expedidos por esta, repartiçilo, com as clausulas costu­
mad~t.s; resnlvanclo somente clo,.;ta minha geral disposição os ter­
renos, que pelo Conselho da Fazenda tiverem sido aJo'rados, ou 
arrendados nas waias rla GamlJóa, e Sacco do Alferes, ni1 confor­
midade do Decreto de 21 de Janeiro tle 1 R09; mas ticarú de ora em 
diante suspensa a iíeterminaç<1o do referido Decreto, afim de se 
evitar para o fnturo rpmlqucr conílicto, ou duvida, que possa 
suscitar-se sobre a (listribniç:í.o ilo taes terrenos. O Conde dos 
Arcos, do Men Conselho, l\Iinbtro e Secretario elo Estado dos Ne­
gocios da Marinha, e dcminios ultramarinos o tenha assim enten­
did·•, e o faça execntar com DS cornrnnnicações, ·e ordens neces­
sarins. Pabcio do lUo de J,mciro em 13 do Julho do lt320. 

Com a rubrica de Sua Magestado. 

C.\.RTA Rl~GIA- DE 17 DE .JULHO DE 1820 

lH •;:1ri1.s proví<lencins para facilít~u· n commtmica<::;\o <hs Yillas do Cori~ib~ 

c Paran::tgn[t com as povo::t<~õcs de S<~na-aeíma. 

João Carlos A ngusto de Ooynhausen, do Meu Conselho, Go­
vernador e Capitã.o General tl.<t Capitania de S. Panlo, Amigo: 
Eu El-Rei vos envio muito sane! ar. Tendo merecido a minha 
ReC~l consitleração as representações das Camaras das Villas 
de Coritiba e Paranagub, i1Ue me foram presentes em con­
sulta da Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas, a 
Navegação deste Reino do Brazil, e domínios ultramarinos, sobra 
a necessidade de se facilitar naquellas comarcas a communi­
cação das povoações de Serra-acima com as de Beira-mar, pelos 
incalculaveis interesses, que infallivelmente devem resultar de 
se abrir um vasto mercado aos precioso.;; prodnctos, de que abun­
dam o extenso e fertilissimo territorio daquellas povoações, com 
o que se tornarão mais laboriosas, e prosperarão em riqueza e 
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civilisação: E sendo mui digno de attençilo o qüe expoz o Governo 
interino dessa Capitania, em o seu otncio de lO de Fevereiro 
do anno proximo ptt~sado lle 1819 para mostrar a pr~flirencia, 
que para tão importante íim deve ter a estrada, da GraciOsa sobre 
a dos Morrotes, ponderando, o qu<tnto esta é pessima, princi­
palmente da l1orda do Campo até os Morreto~; o muito trabalho, 
e despeza, que exige o seu concerto em largas derrubadas, gran­
des, e altos aterrados, cór'tes de rochetlos, calçadas por entre 
morros, e pontes nos rios Piranga, e lt0pa!n: sem todavia se 
poder conseguir o f<tzel-:1 pm,tica vel em muitos desfiladeiros, o 
sem perigo no celebre Salto do Cadeado; e que pelo contrario a 
da Gracios:1, que vai dar á Villa ele Antonina, sendo uma es­
trada plana, não necessita, para, ser commodamente transita;velJ 
sinão descortinarem-se os matos bteraes, e fazerem-se alguns 
atterrados, com o que se não despenclerá a metade do que se 
gastaria na elos Morretes, tendo htmbem a vantagem de ser 
mais breve a passagem ele mar de Antonina a Paranaguá, do que 
a dos i\Iorretos á mesma villa, e a de poderem chegar a Anto­
nina embarcações de grande quillt<t, quando aos Morretes ape­
nas chegam canôas; vantagens estas, que certamente compensam 
muito a maior disthnch do c::tminho de terra da Coritib<t a An­
tonina, do que o Ela Coritilm aos Morretes: Por todos estes res­
peitos, Hei por bem, que p<tra a commnnicnçilo elas povoações 
de Serra-acima com a Marialm, man(leis fazer os convenientes 
concertos na estrada da Graciosa, qne se abriu no anno de. 1807 
por ordem do Conselheiro .Antonio .José da Franc::t e Horta~ sendo 
tlpvernador e Capitão GenernJ dess::t Província, tqrnando-se 
commoda. e segura para os viandantes, e transportes dos generos, 
sendo encarreg-rHlo desta obra, o Coronel de Milícia-; ela Coritiba 
Ignacio de Sá Souto-ma-ior, ou qualquer outro Oificial, que vos 
parecer mais capaz de a desempenhar. Como as Camaras das 
villas daquellas comarcas, reconhecendo a.s grandes vantagens 
de uma tão importante obra, voluntariamente se prestam para 
ella, vos autoriso para poderdes aceitar aquelles donativos, ou 
contribuições, que as Camaras otrerecerem para as clespezas, que 
se houverem de fazer eom este concerto, e para se conservar 
sempre em bom estado a mesma estrada: E porque serü1 de 
grande incommmlo aos que frequentarem a estrada, da Graciosa 
a Antonina, o irem aos .Morretes pagar os direitos, e por esse 
motivo se preferia até agora a estrad<t, que cb Coritiba pa,ra alli 
se dirigia, apezar de ser muito incommocla, o de má passagem; 
podereis tambem mudar o Registro dos Morretes p<tra a Villa de 
Antonina, dando com tudo as providencias necessarias, p<tra que 
naquelle sitio não se deixem ele arrecadar os direitos, dos que 
para alli forem. O que me parece participar-vos, para qne assim 
o tenhais entendido, e façais executar. Escripta no Palacio do 
Rio de Janeiro em 17 de Julho ele 1'820. 

REI. 
Para João Carlos Augusto de Oeynhausen. 
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DECRETO - DE 20 DE JULHO DE. 1820 

Faz do114ão á Congregação de Mis:.ão de S. Vicente de Paulo da casa, 
capella e mais bens deixados por Lourenço de N. S. Mãi dos Ho.nens, 
na serra do Caraça. 

Tomando em consideração o quanto a Religião Christã, que 
felizmente professamos, e a pura moral que ella ensina faz fe­
lizes os povos, e chama as bençãos do Céo sobre estes e os Sobe­
ranos que mais se desvelam na conservação da sua pureza, e na 
sua propagação: Houve por bem aceitar a instituição pela qual 
Lourenço de N. S. Mãi do3 Homens no testamento, com que 
falleceu, e foi em 26 de Outubro do anno proximo passado de 
1819, Me nomeou herdeiro das terrqs, casa, e capella que elle 
possuía na serra do Caraça da Capitania de Minas Geraes, pe­
dindo-me a instituição de um Hospício de Missionario3. E Ten­
do-me dignado annuir a esta supplica, approvando a mesma 
disposição testamentaria, concedendo as dispensas que pelas 
leis da amortização, e outras determinaçõ9S são neces.sarias para 
taes fundações, e determinar por Carta Régia de 31 de Janeiro 
do corrente anno, dirigida ao Governador e Capitão General 
da mencionada Capitania de Minas Gerae.s, que no edificio e 
capella referida fique e.stabelecido um Hospício para os Padres 
da Congregação da Missão de S. \ricente de Paulo, afim de 
que estes não sómente naquella Igreja administrem a pa­
lavra e soccorros espirituaes, mas dalli h~jam de sahir em 
missões para os logares da referida Capitania de Minas GerJes, ·e 
para outras onde possam acudir, e os Ordinarios do logar lh'o 
pedirem: Mandando aos Padres Leandro Rebello Peixoto e 
Castro e Antonio Ferreira Viçoso, Missionarios da mesma Con­
gregação, que fossem tomar posse da dita casa, igreja, terras, 
e mais pertences desta herança pelo inventario que devia fazer 
o Ouvidor da Comarca do Sabará: Hei por bem fazer doação 
da mencionada casa, igr;eja, terras, e do mais pertencente a 
esta herança, segundo o inventario que com este baixa, á Con­
gregação da Missão de S. Vicente de Paulo, para alli estabe­
lecer a sua casa regular na conformidade de seus Estatutos, e 
principiar a exercer as missões como acima se declara, com a 
clausula porém que deve alli dar hospitalidade a outros quaes­
quer Missionarios de outra qualquer ordem religiosa, que se 
destinarem de. passagem por aqnella Capitania, ou que por 

~
em minha para ella forem com o mesmo piedoso fim. 

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendido e 
f: ça executar, mandando-lhe expedir a competente Carta de 
doação na fórma sobredita, encorporando-se nella a instituição 
testamentaria, e o inventario que com este baixam..:! Palacio do 

. Rio de Janeiro em 20 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

~~ 
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DECRETO- DE 22 DE JULHO DE 1820 

Crêa um Juizo de Commissão para conhecer e decidir privativamente em uma 

só instancia das causas que pertencere.n a Sua :\iagestade a Rainha. 

Tendo-me exposto a Rainha, minha sobre todas muito amada 
e prezada mulher, o quanto conviria, que para a decisão de 
todas as c:wsas e dependencias que lhe dizem respeito neste Reino 
do Brazil, se est:tbelecesse um Juizo de Commissão, por não ser 
compatível com as regalias e pri vilegios outorgados ás Rainhas 
destes Reino->, que das mesmas causas· tomem conhecimento as 
justiças ordinarias : E achando eu mui justa, e digna da.Minha 
Real consider,lção, esta pr.opo;;Lt, e a que juntamente me offereceu 
dos Ministro.:;, que de riam formar a mesmt Commissão : Hei por 
bem crear na Casa d<t Supplicação desta Côrte um Juiw PI'ivativo 
de Commissão, para conhecer e deci(lir privativamente, breve, 
e summariamente em uma· só instcwcb, todas as causn.s e de­
pendencias, que por qualquer maneira pertencerem à Rainha, 
minha sobre todas muito amada e prez,tda espo·m, avocando-as 
de qu>tlquer Juizo, por mais privilegiado que seja, menos do dos 
Feitos (h minha Coró~t e Fazenua : E sou outrosim servido 
nomear para Jniz Relator desta Commissão, o DesemlJargador do 
Paço João Severiano Maciel da Costa,; para Adjuntos, 03 Desem­
bargadores dos Aggravos Cla,uuio José Pereira da Costa,, e José 
Albano Fragoso; ttispensando pam e~te effeito na lei em con­
trario: para, servirem, on n:)S impedimentos destes, ou em casos 
de empates, nomeio tambem o3 Desembargadores João Ignacio da 
Cunha, e Francisco Ro~Jerto da, Silva Ferrão de Cctrvalho Ma,rtens: 
servirá de Procurador 'Fisc<ll <h Rainha na mesma, Commissão 
o Desemb:1.rgador José Pedro ela Co;ta Barradas, e de Escrivão 
Manoel Fern:m les Coelho. A. Me:n do De'jembargo do P<tÇO o 
tenha assim entendido, e o fttÇct execut<tt' com os despachos ne~es· 
sarios, sem embargo do cpH.esquer leis, dispo3içõa::;, ou ordens em 
contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 25 DE JULHO DE 1820 

Crea o logar de Commamiante militar dos districtos d:ts Vilias ue S. Salvador dos 
Campos de üoibcaze~ e de S. J,)::i>> de l\facahé, 

Tendo julgado conveniente ao bem do Real serviço, e á conser­
vação do so~ego das Villas de S. Salvador dos Campos de Goita­
cazes, e de S. João de M<tc<.thé, crear o logar de Commandante 

E-3,:!_ 
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militar dos districtos daquellas villas, a quem ficarão subordina':'" 
dos os Coroneis e Commandantes dos Regimentos, e Corpos de 
milícias das mesmas villas, e districtos; Hei por bem nomear 
para o referido. logar de Commandante militar das Villas de 
S. ~alvador dos Campos de Goitacazes e de S. João de Macahé, ao 
Brigadeiro de infantaria Joa.quirn de Brito Coutinho Araujo da. 
Cunha de Porto-Carrero. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido e o faça executar com os despachos necess~rios. 
Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE .25 DE JULHO DE 1820 

Çrea na Capitania do ~fa.ra.nhão o loga.r de Ajudante da praça, encarregado da. 

policia rlas prisões militares, dos corpos da guarda c. dos presos senten­

ciados. 

Havendo-me representado Bernardo da Silva Pinto, actuaJ Go­
vernador e Capitão Geueral da, Capitania do Maranhão, a neces­

·-sidade que havia ele se crear alli o loga:r de Ajuel:.wte da praça, 
que terá a immediatct responsabilida.de dos diiferentes objectos 
relativos ~t policia elas prisões militares, dos corpos de guarda, e 
elos presos sentenciado.;; aos trabalhos, e serviços publicas : Sou 
servido crear o referido logar do Ajuclantedct praça do Maranhão 
na fórma sobredlt<t : E approvando a proposta, que o sobredito 
Governador fa;.: p:tra o mesmo logar, Hei por bem nomear para o 
exercer, com a patente e soldo de Tenente de infantaria de 
linha, addido ao E3t<tdo-Maior do Exercito, a André Corsino, 
Ajuchtnte do extincto Regimento de Indios. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido, e faç·:t expedir os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Julho de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO- DE 3 DE AGOSTO DE 1820 

Jsent11. de direitos na~ ,\lfan<lega'> as fe:r:tg,,n;; fahr:carbs e:n Portug::tl. 

Sendo um dos primeiros objecto;; elo:; meus paternaes cuidados 
fazer restabelecer o men Reino de Por•tugal dos granJes estra­
gos, que experimentou de um:t gil8rra üio assola.dora, favore­
cendo os prorluctos da sua inclustrL1, para que tenham extracção 
certa e preferencia no amplo o li \TO mercado, que em beneficio 
geral tenho estabelecido ~wsto Reino .tlo Br<~zil: Hei vor. bc:m,que 
nas Alí'andegas deste Re1no do Ht'Jnl se naJ colJrem 1hreüos de 
ferragens, fabricadas em Pol'tugal, até a nont rognlação da 
pauta. O Conselho dct F<Lzenda o t>:m.lla as:;ün entendido, e f<~ça 
executctr, Gxpodimlo para. este e!fetto os despachos necessarws 
a tollas as Alfande.:;:ts. Palncio do H.io de Janeiro em 3 lle Agosto 
de 1820. 

üJm a ru1Jl'ica ele El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO -DE 7 DE AGOSTO DE 1820 

Tentlo mostrndo a oxperiencia, quanto é util o estabelecimento 
ele hospitaos regimentaes em tempo de p:"tz, o ainlla no de guerra, 
quando as circnmstancias pormittem, fjue so possam formar, as­
sim pela menor dospez~t para minha, Real Fa,zencla, rpw ex::ge v. 
sua, manntençito, como pela Y mt tg8ln que ln do scrom os doen­
tes mctis prompbmonte soccorridos sem experimen tarom os in­
eonvenien tes do transporte p~n·a, os hospitaes tix:o~, on geraos, 
que muitas vezes acontece est,1.rom em ge,uHlo distancia : E não 
podendo deixar do mere~er a minh:1. lte:ü consideração objoctos 
tão intoress:ultes: Hoi por bem approvar, e con!irmar a cre:tção, 
e estalJele~imento dos referidos lwspitaes rogimentaos, pa.rn as 
minhas tropas do Exercito de Portu;.;-al nrt conformidade ílo Re­
gulamento, que pctrn este effeito tenho ignalmente approvado, e 
que lJaix:t com este Decroto, o vai assignado por Tho~nctz Antonio 
de Villanova, Portugal, do :\lou Conselho, Ministro e Secret~rio 
de Estado clm Negocias elo Reino, enc.uragado interiwtmente da. 
Repartição dos Negocit)S ele Estrangeiros, e d<t Guerra; devendo 
este m,osmo regulamento ser applicavol pam o estabelecimento 
dos hospitaes rcgimentaes, quo eu mr servido mctnchr formrrr nos 
Corpo3 do Exercito do Brazil, e em qnüquer elas suas Províncias. 
O mesmo Ministro e SecreLuio de Estado Thomaz .Antonio de 
Villanova Portugal assim o tenha eqtendido, e f<:tça executar, 
expedindo os despachos necess~:trios, Pctlacio ela Boa Visb em 7 
de Agosto de 1820. 

Com a rilbrica de Sua Magestade. 
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llegull:nnento para os hospi"taes regimentaos 

TITULO I 

E8TABELECil\1E~1'0 

Art. 1. 0 Os Hospitaes Regimentaes serão administrados pelos 
Cirurgiões dos Corpos, debaixo das immediatas ordens, e direcção 
do Cirurgião Mór do Exercito, ou de quem as suas vezes fizer ; 
d&~enào elle ser o que receba os mappas, e mais correspondencia 
que lhes fàr relativa, e a quem as pessoas empregadas no go­
verno interior, e no arranjo dos mesm"os hospitaes, sejam respon­
sa.veis. 

Art. 2. 0 Para se poderem formar os hospitaes regimentaes, 
será destinado pela inspecção dos quarteis, um cdificio proprio 
para servir de hospital a cada corpo ; e as autoridades compe­
tentes lhes fornecerão os diversos artigos necessarios, como rou­
pas, uteusilios, medicamentos, e outros quaesquer objectos na 
proporção do que se deve dar para o tratamento de 60 doentes 
em cada hospital regimental dos corpos de artilharia, e c' e infan­
taria, e de 40 nos corpos de cava llarin, e de caçadores. 
·Art. 3. 0 O Commandante em Chefe poderá, além do que pre­

screve este regulamento, e conformando-se com o espírito do 
mesmo, addicionar de tempos a tempos aquellas regulações, que 
a experiencia e hs circumstancias mostrarem ser necessarias, e 
estas para promover o bem do Real serviço. 

TITULO ll 

FISCALISAÇÀO 

Art. 4. 0 Para se occorrer às despezas dos doentes nos hospitaes 
regimentaes, receberão estes os vencimentos de pão, e de pret 
respectivos ás differentes praças que nelle se curarem, assim 
como a etapa, quando esta lhes fôr abonada. 

Art. 5.0 Os fundos que produzirem o mesmo pret, o pão, e a 
etapa depois de tirada aquella parte em especie, que fôr pr.:cisa 
para os doentes, serão unicamemente destinados para a compra 
aos generos necessarios para o tratamento delles, para o pa,ga­
meuto da lavagem, e concerto de roupas, para gratificações do 
amanuense, e do cozinheiro, e dos mais crhdos necessarios no es­
tabelecimento, ou para alguma despeza miuua que o Cirurgião 
1\lór do Exercito julgar indispensa,vel, precedendo sempre auto­
rização do Commandante em Chefe do Exercito. 

Art. ô. o Todas as referiJas de-.pezas serão feitas debaixo dn, di­
recção do Cirurgião do Corpo, ficando elle responsavel por toda a 
indevich applicução, que fizer dos fundos do seu hospital. 
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Art. 7. o Os vencimentos das praças doentes lhes serão sempre 
descontados desde o dia da sua entrada no hospital, até o dia da 
sua sabida por inteiro. 

Art. 8.0 O pão que não fôr preciso para gasto elos enfermos, 
ficarà no assento para ser pago a dinheiro, ou se receberà para 
se vender, como fôr mais proveitoso. 

Art. 9. 0 Serão recebidas em qualquer hospital regimental as 
praças de outros corpos, que por se acharem destacadas, ou por 
outras justas causas, não puderem dar entrada nos seu::; respe­
ctivos hospítaes. Os vencimentos destas praças 11carão ao hos­
pital em que se curarem, do mesmo modo que si fossem do do 
corpo a que o hospita 1 pertencer. 

Art. 10. Serão igualmente. tratados nos hospita.es regimen­
taes os doentes dos corpos-de artífices engenheiros, os do corpo 
telegraphico, e dos corpos dos veteranos organizados, e do;) regi­
mentos de milícias, quando estiverem em serviço, e os de outro 
qualquer corpo que não tenlu hospital proprio; observando-se 
sempre a regra geral estabelecida a respeito dos vencimentos 
das differentes praças. · 

Art. li. Nos portos, ou povoações marítimas deste Reino, em 
que não houver hospital civil, e onrle ao mesmo tempo se a.chem 
estabelecidos hospitaes regimentaes, será nelles admittida qual­
quer praça da Real marinha que possa precisar deste socc0rro, 
apresentando-se munida de baixa, competente ; e será em tudo 
tratada da mesma forma qne o seria no Hospital Re 11 da l\Iarinlm. 

Art. 12. Quando uma destas praças tiver alta, o Cimrgião do 
corpo exigirá ela Real Junta da, Fazenda da Marinhrt a impor­
tancia da sua despeza; e logo fJUe a tiver receJJido, a lançará em 
receita, tanto no liv.ro, como nos mappas. . 

Art. 13. Os fundos dos hospitaes regimentaes serão guardados 
na caixa militar de cadrt corpo debaixo da responsabilidade do 
respectivo Commandante ; para cujo üm deverá o Cirurgião do 
corpo entregar todos os mezes, depois de veri1ic1das as contas 
pelas Juntas (na conformidrtde do que adiante se regulará pelo 
Art. 24) o remanecente ou balanço que tiver em seu poder; 
dando-lhe o Commandante um recilJo ou clarezrt da, entrega: 
e todas as vezes que o Cirurgião do corpo precisar de dinheiro 
para os gnstos do hospital, se dirigirá ao Commandnnte para lhe 
subministrar a quantia necessaria, de cuja despeza dará depois. 
uma conta exacta, na cm1 formidade do art. 17 deste regulamento. 

Art. 14. Os O!iiciaes dos corpos d'aqui por diante não serão 
recebidos, nem tratados no:; ho::;pitaes regimentaes ; porém 
quando estiverem doentes, do que dará parte o Cirurgião do 
corpo ao Commnnrlante, serão curados na sua propria casa, ou 
habitação, al1onando-se-lhes por inteiro o seu soldo, à excepção da 
gratificação de commando, e lhes assistirão os facultativos do seu 
corpo, ou aquelles do exercito que houver no rnesmo logar, 
Quando a casa do official fôr tão longe dos quarteis, que de 
assistir-lhe resulte inconveniente aos Officiaes Fàcultativos para 
satisfazerem ás obrigações geraes dos seus empregos (a respeito do 
que deverà decidir o'Commandante do corpo), então o mesmo Com-

E34 
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mandante lhe mandarà dar algcm quarto nos quarteis, que se ache 
vasio ; e si o não houver, desejando o Otficial ser tratado pelos 
Facultativos militares, deverá remover-se para um logar, onde 
possa commodamente ser visitado por elles; e neste caso terá di­
reito a receber os remedios do hospital regimental. Todos os Otfi­
ciaes que se empregarem em eil'ectivo serviço, quer seja em 
Estados Maiores, ou em Guarnições, terão igual direito ao trata­
mento dos Faculta ti vos militares, e aos remedios dos hospitaes 
militares pela mesma fórma. 

Art. 15. Aquelles corpos, a quem su,t Magesta<le houver por 
bem conceder terreno:; para t~tzerem suas hortas, deverão 
contribuir com um::t parte do prodncto dellas, proporcional ao 
numero de praças que tiverem no hospital. 

Art. 16. As compras p<tra o hospilac'tl serão feitas com a maior 
vantag·em que fór possível; devendo o Cirurgião do Corpo vigiar 
com muito cuidado sobre este objecto, para. evitar quaJquer 
abuso em prejuízo dos fundos, e ter semp~'e em vista, a economia 
que fór compatível com o bem dos doentes . 
. Art. 17. O Cirurgião do Corpo rlarú diariamente um mappa das 
despezas feitas no dia antecedente ao seu Commandante, atim de 
que elle possa saber, si os preços dos generos combinam com os 
preços correntes. 

Art. 18. Todo o OiTicial inferior ou soldarlo que adoecer devorá 
entrar immediatamente para, o hospit:1l, sem admittir condes-. 
cendencia alguma, em contravenção disto : Commandante do 
Corpo responderá por toua, a omissão que houver na execução do 
presente artigo . 

. Art. 19. O papel moecb que os hospitae,:; regimentaes rece­
berem do Commis~3ariHlo nos pagamentos do pão que sobejar dos 
doentes, se·on1pregarú nn, compra de geoo'"ros, quando isto fór 
pos3ivel; e só deverá ser rebatido, quando succeda não haver 
metal para as dospezas precisas. 

Art. 20. Cada hospital regimental terá dous livros para sua 
escriptur<lÇãCJ, e cCJntabili.lade, que serão nnmerados 1 e 2: o l 0 

servirá para a receita. e despeza ; ao lado da receita se lançarão 
os nomes, graduações, compLtnhias, e dias ela entr,1da de todos os 
doentes, com a importancict dos prets, e o prodncto das sobras 
do pão; e no da de.:;peza, se notarão todos os gastos que se fize­
rem. Estas conta,s serão Sélhhdas duas vezes em c1da mez: a P· 
nO dia, 15, pelO perÍOdO deSde 0 }G dO 111ez até 8SSe dia, i e :1 2& 
no ultimo do mez, p.elo period@ desde o dia 15. Os doentes que 
ficarem existindo no fim de. um período, p~tss1,rão paea a conta 
do seguinte, notando-se-lhes ele novo os nomes, etc. Este livro 
deverá ser apresentado :<to Commandante do Corpo, todas as vezes 
que elle houver de assignar os mappas da. receita, e despeza; 
nesVts occasiões deverá o Commandante, juntamente com o Otfi­
cial de dia, averiguar si os generos são dados em despeza segundo 
os preços correntes co:n dinheiro á vista, e si acaso p1ra gasto 
dos doentes se compraram alguns artigos rle inferior qualidade: 
pois que não obstante o desejar-se toda a economiaRpossivel, ella 
nunca deverá ser levada a um ponto tal, que possa tornar-se 

• 
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prejudicial ao bem, ou utilidade elo enfermo, ainda no menor 
grau. 

O livro n. 2° serà, destinado para o registro de todos os offi-· 
cios, assim recebidos, como expedidos, dos termos d1:1S Juntas, 
etc. 

Art. 21. As contas de cada hospital serão examinadas mensal­
mente por uma Junta, compmta do um Capitão, dous Subal­
ternos, e do respectivo Cirurgião do Corpo; o não encontrando a 
Junta novichtde, mandará lavrar no competente livro um 
assento, que será assignado por todos os referidos membros. 

Art. 22. De seis em seis mezes se convoca r á em cada hospital 
regimental outra .Junta, que consistirá de um Official Superior, 
um Capitão, um Sulxtlterno, o 1 o Cirurgião da Divbão, e o 
respectivo Cirurgião do Corpo, a iim de examinar, com maior 
individunção, tudo o que pertence ao hospibJ, mais principal­
mente as contas do semestre que tiver acabado; e achando tudo 
regular, fura la.vrar no competente livro um auto da sua in­
specção, ao qual se poderá acrescentar qualquer outra circum­
stancia, que se encontre no estado do hospital: deste auto se 
deverão extmlüe duas cópias, as qnaes, depois de assignadas por 
toçlos os refer·iclo:; membros, serão rmnettida::; ao Cirurgião Mór do 
Exercito ; e este achando as contas exacttts, ficará com uma, e 
r~stituirá a outra com a sua approvação, e assignatum ao respe­
étivo Cirurgião do Corpo, o qual ficarú ontilo exonerado de tornar 
a responder pelas contas daquelle semestre. O Commandante do 
Corpo pó de assistir ás J nn tas mens:-tes, ou semes trnes quando lhe 
parecer necessario. 

Art. 23. As contas que os Cirurgiões ctos Corpos tiverem com 
outras repartiçõ2s, serão igualmente ajustadas todos os semestres, 
a fim de tornrtr mais facil a sua responsabilid::tde, e de evitar o 
inconveniente ele se ajustarem conta,s atrazadas, e ontros papeis 
anUgos, que só poderão servir de embaraço e impedimento no 
caso ~e repentina mud~nça, a que os hospitaes regimentaes. 
devorao sempre estar SUJeitos. 

Art. 24. Haverá em todos os hospitaes regimenta,es a Pharma­
copcm Geral do Reino, e domínios de Portugal, da qual se devorá 
fazer nso na preparação dos romedios, o que ficará no cuidado do 
Cirurgião do Corpo, ou dos seus Ajudantes ; mas em todo o caso o 
primeiro será responsavel pela perfeita exacção deste artigo. 

TITULOIII 

REQUISIÇÕES 

Art. 25. As requisições de medicamentos, e utensílios de botica. 
pertencerão à repartição do Physico l\1ór do Exercito as de ins­
trumentos, t~,ppositos, e apparelhos cirurgicos á do Cirurgião Mór 
do Exercito, e competindo á dos Quarteis Militares o fornecimento 
de roupas, barras, enxergas, moveis, e utensílios em geral, bem 
como o azeite para as luzes, e a lenha. 

t::s:: 
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Art. 26. As requisições serão dirigidas ás sobreditas repartições 
pelas autoridades a quem toca, e formalisadas do modo que se 
achar estabelecido. 

Art. 27. Quando por causa de algum augmento de doentes 
extraordinario se façam necessarias mais camas~ utensílio.;, etc., 
em qualquer hospital regimental, o respectivo Cirurgião do Corpo 
deverá logo aprompb,r as requisições dos objectos precisos, e as 
remetterá sem perda de tempo por via do 1° Cirurgião da 
Divisão, ou Cirurgião Mór do Exercito, com declaração dos mo­
tivos que tornarem indispensavel aquelle novo fornecimento para 
informação de S. Ex. o Commandante em Chefe. 

Art. 28. As requisições dos medicamentos, o dos objectos cirur­
gicos, serão feitas, si o permittirem as circumstancias, de tres em 
tres mezes. por um orçcunento do preciso para o consumo em 
cada trimestre, atim de evitar o incommodo de maio1' numero de 
requisições; e ticará a cargo dos Medicos, e dos Cirurgiões do 
Exercito, que nestas ópocas devem ir f<Lzer a inspecção, o exa­
minar tambem a necessidade, e exacção das mesmas requisições. 

Art. 29. Qu:mdo h ou verem no3 hospit~tes roupas, utensilios, ou 
outros effeitos, em estado de não poderem servir mais, o Cirur­
gião do Corpo exigirá do seu Commandante a nomeaç<lo de uma 
Junta, composta de um Official Superior, um Capitão, um Su­
balterno (com o primeiro, ou segundo Cirurgião de Divisão, 
quando fór po.:;.;i vel), e o respectivo Cirurgião do Corpo, para 
os examinar; e, feito o exame, se lançará no competente livro 
um termo da, jncapacidade dos objectos ilBpeccionados; e remet­
ter-se-Jm uma cópia deste termo á autoridade a quem pertencer 
o fornecimento do" novos artigos, quando estes forem requeridos. 
Estas Juntas serão feitas sómente de seis em seis mezes, a saber: 
nos mezes de Janeiro e Junho. 

Art. 30. Porém, em quanto ás roupa~, que se acharem no caso 
do artigo precedente, deverão dar-se-lhes as diversas applicações 
de que ainda forem suscepti v eis, conforme o seu e::Jtado ; e assim 
todas as fJU8 forem de panno, serão de~tinadas ao concerto elas 
outras, as ele panno de lmho servirão para ligaduras, curativo, 
fios, etc.; -e as que forem de outras qualidades, para sinapismos, 
cata plasmas, mortalhas, etc. 

A1·t. 31. As caixas de botica, e cirurgia de cada Corpo se con·· 
servarão sempre promptas para o poderem acompanhar, logo que 
haja alguma ordem de marcha inesp~rada ; porém succedendo 
haver alguns artigo> susceptíveis de corrupção, por estarem 
muito tempo de reserv<1, o Cirurgião do Corpo os deverá trocar 
por outros, quando receber novo supprimento para o hospital, e 
ir fazendo uso delles en: quanto estiverem bom. 

TITULO IV 

1\IAPPAS 

Art. 32. Ao Cirurgião Mór do Exercito se remetterà de cada 
um dos hospitaes regimentaes dous mappas de receita e despeza 
de 15 em 15 dias; e com o mappa dos ultimos 15 dias ~e cada 
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mez, se enviará igualmente ao mesmo Cirurgião Mór um mappa 
do movimento de cada um dos ditos hospitaes. 

Art. 33. O;; hospitaes regimentaes fornecerão igualmente 
aquelles documentos, e clarezas, que a bem do Real serviço forem 
exigidos pelo Inspector das Obras Publicas e Quarteis Militares, e 
pelo Physico Mór do Exercito, ou por outra qualquer autoridade, 
que tiver alguma relação com estes hospitae;;. 

Art. 34. O Cirurgião Mór do Exercito apresentará todos os 
mezes ao Commandante em Chefe um mappa geral da receita e 
despeza, e movimento dos hospitaes regimentaes, regulando-se 
para a sua formalisação pelos mappas, que receber mensalmente 
ae cada hospital. 

Art. 35. No fim de cada semestre, depois de concluídas as 
Juntas de3tinadas ao exame das contas, e a inspecção dos mesmos 
hospitaes, formará o Cirurgião Mór do Exercito um mappa 
geral do seu estado respectivo ao semestre pret6rito, acompa­
nhado daquellas observações que as circumstancias subminis­
trarem. 

Este mappa será impre,so e se dirigirá depois às autoridades, 
R quem por qualquer motivo possa competir. 

Art. 36. Todos-os mappas, representações, e outros quaesquer 
documentos, etc., que houverem de ser levados á presença do 
Cirurgião Mór do Exercito, subirão por via do 1 o Cirurgião da 
Divisã<:>, que é a sua primei.ra autoridade cirurgica, o qual 
tera par<.L o ajudar na correspondencia, que desta obrigação lhe 
resulta, o Escrivão de qualquer hospital de divisão, quando o 
serviço deste não exig·ir o seu emprego: devem por tanto ficar bem 
inteirados os Cirurgiões Milibres, de que tudo deve ser levado ao 
conhecimento do 1° Cirurgião da Divisão, o qual decidirá logo 
qualquer ponto que couber na sua autoridade, e. quando não, o 
communícarà ao Cirurgião Mór do Exercito, para este o sub­
metter á competente autoridade, si não lhe pertencer resol­
vei-o. 

TITULO V 

PAPELETAS 

Àrt. 37. Cada doente terà á cabeceira da cama uma papeleta, 
na qual se relatarão todas as circumstancias do caso, com todo o 
cuidado possível, e estas serão assignadas pelo Facultativo tanto 
no principio como no fim. 

Art. 38. Quando se der alta a um enfermo, antes da sua pa­
peleta estar cheia, o Cirurgião do Corpo, depois de assignar, lhe 
deverá pór uma linha de separação, e servirá para o primeiro 
doente que entrar. As papeletas que servirem para mais de um 
doente terão no alto o numero de cada um, além do nome que 
se lhes deve pôr logo no principio, e quando um doente passar a 
ser curado por novo FacJ}ltativo, este deverá assignar a pape­
leta no dia, em que principiar a escrever nella. 

c-.~~-
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Art. 39. Depois de feita a JunL1 semestre em cada hospital 
regimental, se remetterão ao Cirurgião Mór do Exercito as pa­
peletas do semestre acabado, afim de as examin'l.r; porem· as 
papeletns que "O acharem ain(ln, servindo no fim de cnd;J. semes­
tre, continuar~Io n nsar-se até que os doentes a que ellas perten­
cerem tenham alta, o portanto serão enviadas só depois . 
. Art. 40. Todas as vezes que um Cirnrgião do Exercito inspec­

cwnar qnalquer hospital regimental, depois de examinar as pa­
peletas, .d~vera tambem assignal-as pondo em cadn umct a data 
da sua vlSlta. · 

TITCLO VI 

DIETAS 

Art. 41. Haverá nos hospitaes regimentaes quatro qualidades 
de dietas, que serão compostas dn maneira seguinte: 

N. 1. E' composta do numero de caldos de vacca, de carneiro, 
ou de vitella., que os Facnltativos determinarem, e quatro onças 
de pão para jantar. A esta dieta pertencerão· os abonos da mão 
de vacca, cevadinha, fructn, etc. 

N. 2. Ao almoço, quatro onças de pão e c'lltlo; ao jantar, qua­
tro onças do carne, duas onças de arroz, e oito onças de pão ; á 
ceia, duas onças de arroz. O Facultativo, quando assim o julgar 
necessario, podera melhorar o almoço desta dieta, concedendo, 
em logar de caldo, uma pequena porção de assucar, manteiga 
chocolate, etc. 

N. 3. Ao almoço, quatro onças de pão e e:1ldo; ao jantar, oito 
onças de carne, cltms onças de arroz, e 12 do pão ; a cei<1, tres 
onças de arroz. 

N. 4. Ao almoço, quatro onças de pão e ealdo ; ao jantar, 12 
onças de pão ; a ceia, quatro onças de carne, quatro de pão, e uma 
onça de arroz. 

Art. 42. Uma tabella das referidas dietas, estará pendurada 
em alguma parto do hospital, bem visivel a todos. 

Art. 43. A carne que compete a todos os doentes, deve ir logo 
pela manhã a marmita geral, exceptuando a porção que ha de 
servir pam a clieLt n. l, porquanto, p<tra caüa praça desta di~a, 
conservar-se-1m meio arf'atel de carne crua p::ua fazer á parte 
caldos generosos no arbítrio do Faculütivo. Esh1 carne é des­
contada da que pertence ás dietas 4, ou 3, e depois dos caldos 
feitos será distribuída aos mesmos doentes de quem foi tirada. 

Art. 44. O caldo para os almoços das dietas numeras 2, 3 e 
4 será tirado da marmita geral, uma hora depois de levantar 
fervura, e não excederá a quantidade necessaria para molhar 
bem o pão. 

Art. 45. Com as dietas numero:; 3 e 4 podera o Facultativo 
abonar oito onças de vinho generoso, quando fôr necessario. 

Art. 46. O arroz do jantar, o da ceia será feito com caldo, qua 
para isso deverá tirar-se da marmita geral. 
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Art. 47. Além dos adubos precic;os, levará a marmita geral 
duas onças de toucinho, uma, onça do mroz, e uma porção de 
hortaJiça, peopria, da e:::;tação, qne o Cirnrgiilo do Corpo julgar 
sufficiente pam cada seis doentes: .. a vortlurct . porém nunca. 
deverá exceder ao valor de :20 re1s par~~, o dito numero ue 
doentes. 

Art. 48. Quando o Facnlbtivo achar quo é mais conveniente 
abonar a um enfermo, em logar de carne, e d0 ::rroz, umn ração 
equivalente <.le peixe, legumes,. etc., elle o po(i~n1 faz~r, e nas 
observações elo mappa d~t receita e dospeza tLlra o motivo desta 
troca. 

Art. 49. Tambom será permittido ao Faculttttivo abonar 
uma porção ele quaesquor «extras » áquelle; doentes cujas cír­
cumstancias o reqnererem, mas ello procurará. afastar-se o menos 
que fôr possível lia-> regras geraes, e nunca sem explicar ampla­
mente a causa na colnrnlla dos symptomas em a respectiva, pape­
leta, assignando-so por baixo. 

Art. 50. A dieta dos convalescentos sera em geral a de n. 3, 
comtudo o Facultativo, havendo praçclS qnr3 convalesçam de mo­
lestia<:; mais agudas, on qne por outras causas o neeessitem, lhes 
poderit abonar a de n. "1, cleclar<mclo sempre o motivo na papeleta. 

Art. 51. Torlos os do3tltos CJU8 entrarem p<tra o hospital 
ficarão a caldos 110 diu. seguinte, sendo de febres, e a todos os 
outros se darit a dieta n. 2, o d'ahi por diant0 indicarão os Fa­
cultativos quando deve dar-se-lhes as outras que so seguem na 
escala. 

Art. 52. As horas da comida serão 8S seguintes. O almoço 
ás 8 horas .da manhã; o jantar ao meio-dia; e a ceia das 5 ás 6 
horas da tarde. 

TITULO VII 

RELAÇXO DE DIETAS 

Art. 53. Haverá mais nos hospitaes regimentaes uma relação 
de dietas, a qual jnntamente com a do :ut. 42, que contém tudo 
quanto pertence ao titulo diétas, estarão a1Iixadas em parte que 
seja bem vista de todos, atlm dos doentes poderem sat1er o que 
lhes compete, e si recebem tudo o que os Facultativos lhes 
abonam. 

Art. 54. Em se abonando algum extra, o F8cultativo no­
tara na dita relação do dizer « extra >> a IJuantidnde e qualidade 
delle, juntamente com a rlata em que tiver principio o abono, e 
quanào elle cessou, segundo o exemplo que se segue : Dia 16 
meia libm ele vinho dia 20 : por onde se deve entender, que o 
vinho fóra mandado dar em 16, e continuou até 20 inclusive, 
porém t> Facultatiyo nilo deverá assignar até lhe pór a segunda 
data, quando para o abono; ficando este -eo emtanto autorisado 
só pela papeleta. 

E -31 
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Art. 55. As relações de dietas serão assignad:1s pelo Cirur­
gião do Corpo, tanto no principio, como no tim, e acompanharão 
as papeletas de cada semestre remettidas ao Cirurgião Mór do 
EKercito. 

Art. 56. Quando, por haverem poucos doentes, uma relação 
de dietas puder servir para mais de um período, o Círurgião do 
Corpo a deverá aproveitar, repetindo as suas assignaturas como 
d'antes. 

TITULO VIII 

1\!ARCHAS 

Art. 57. Quando um corpo tiver de marchar, os doentes que 
existirem no hospital regimental, havendo mais hospibes naquelle 
ponto, serão removidos para elles; e o mesmo se praticará quando 
alli os não houver, si existir algum em distancia tal, que os 
doentes possam ser mudadossemaggravar suas molestias; porém 
faltando ambos estes meios, ficarão os doentes no mesmo hospital 
assistidos por um Ajudante de Cirurgia ; o qual deverá remetter 
regularmente ao seu Cirurgião do Corpo as contas relativas áquel­
les enfermos a seu cargo, afim de serem incluídos em um só map· 
pa, e logo que os doentes se acharem restabelecidos, se reunirão 
com elles ao Corpo. 

Art. 58. As praças que adoecerem durante a marcha, e que 
pela natureza de suas molestias não puderem acompanhar o 
corpo, serão conduzidas ao hospital que mais proximo ficar. 

Art. 59. Levantando-se qualquer hospital regimental, os uten­
silios, e todos os mais etfeitos fornecidos pela Repartição dos Quar­
teis Militares, serão restituídos á pessoa que os tiver entregado, 
ou a outra qualquer que se achar autorizada, pelo Chefe da dita 
Repartição, para, os receber. As roupas porém serão conduzidas 
com os outros effeitos do hospital para onde fór o Corpo; e si a 
ordem de marcha der tempo a que se mandem lavar as que esti­
verem sujas, o respectivo Cirurgião do Corpo assim o fará prati­
car, sem perda de tempo, afim de serem transpJrtadas limpas, e 
promptas .para serviço. 

Art. 60. Cada Cor-po de Artilharia, ou de Infantaria marchará 
com a sua ambulanCia completa- a saber- as caixas de botica, 
as 30 camas, e todos os mais etfeitos necessarios, afim de po­
der estabelecer no menos tempo possivel, em qualquer loga.r que 
seja necessario, o seu hospital regimental. Os Corpos de Caval­
larLL, e de Caç i dores m~rcharão tambem sempre com a sua am­
bulancia com-pleta- a saber - as caixas de botica, 20 cJ.mas, 
os utensílios, e todos os mais etfeitos necessarios para o mesmo fim. 

TITULO IX 

EMPREGADOS 

Art. 61. Além do Cjrurgião do Corpo, e. dos Cirurgiões Ajudan­
tes, terá o hospital regimental um Sargento para Amanuense, 
um soldado para fazer a comida, e outros para fazerem as vezes 
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de enfermeiros, que serão na proporção de um para cada 20 
praças. 

Art. 62. Quando o Cirurgião do Corpo achar, que pelas graves 
circumstancias dos doentes se fazem precisos mais enfermeiros, 
elle poderà representar ao seu Commandante, afim ele lhe con­
ceder o augmento preciso. 

Art. 63. Os ditos empregados serão nomeados pelo Comman­
dante do Corpo, o qual deverá escolher para aquelles deveres, sol­
dados de bo). conducta, e que sejam menos habeis para o serviço 
elas armas ; e um Sargento que pela sua antiguidade, e mereci­
cimento, se fizer mais digno de contemplação. 

Art. 64. Os indivíduos assim empregados, não poderão ser no­
meados para outro serviço, emquanto pertencerem ao dito hos­
pital; e o Amanuense nunca será mudado sem o consentimento 
do Commandante em Chefe do Exercito, a quem o Commandante 
do Corpo deverá communicar as razões que houverem para elle 
ser removido, acomp1nhadas elas objecções, e ob~ervações do Ci­
rurgião do Corpo, acerca dos inconvenientes que d'ahi podem re­
sultar á boa ordem dos negocios do hospital. 

Art. 65. O Commandante nomeará tambem uma partida de 
fachina para se empregar em tudo o que pertence ao serviço ex­
terno do hospital, como para conduzir agua, trazer os manti­
mentos, etc., e que seja sufficiente para este objecto. 

Art. 66. Aos Amanuenses dos hospitaes regimentaes se abo­
nará, além dos seus respectivos soldos, uma gratificação diaria 
de 150 réis, senclo elles de Corpo3 de infantaria e (le artilharia; 
mas si os hospitaes forem de Corpos de Cavallaria e Caçadores, 
se lhes dará unicamente 100 réis diarios. Estas gratificações lhes 
serão pagas do saldo que houver das contas de cada mez, não 
sendo licito applicar p:1ra isso outro qualquer dinheiro do hos­
pital, e quc.tn !o o dito saldo não fór bastante para se lhes poder 
pagar por inteiro, receberá c1da um a parte que lhe tocar por 
um rateio na divisão delle. 

Art. 67. O Sargento Amanuense e os soldãdos empregados 
em um hospital regimental, não se poderão ausentar delle 
sem licençtt do respectivo Cirurgião do Corpo; e este só lh'a de­
verá conceder, quando isto não prejudicar o serviço do hospital. 

Art. 68. O Sargento Amanuense acompanhará os Facultativos 
durante as su1s visitas, elle deve vigiar com o maior zelo si os 
enfermeiros cumprem as suas obrigações, assim como sobre a lim­
peza do hospital, e dos doentes, no arranjo e boa arrecadação das 
roupas, emfim sobre tudo o que pertence á bo:1 ordem, e economia 
interior do hospital, de que será responsavel ao Cirurgião elo Corpo. 

'Art. 69. Os utensílios dos doentes devem ser de3.eejados e 
limpos todos os dias, e toda a limpeza se fará immediatamente 
depois da visita dos Facultativos e do curativo dos doentes. 

Art. 70. Os enfermeiros distribuirão as rações, e os remedios 
aos seus resp3cti v o,;; do3ntes ás horas pres~riptas pelo presente 
regulamento, art. 5'?, e pelos Facultativos. O Sargento Ama­
nuense assistirá sempre a esta distribuição, afim de saber si com­
bina exactamente com as papeletas e relação das dietas. 

Parte I 1820 5 
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TITULO X 

CAPELLÃO 

Art. 71. Para que nunca falto nos hospitaes regimentaes a 
administraçi'io dos Sacramentos, e os outros soccorros espirituaes 
de que os doentes possam precisar, o Capellão do catla Corpo será 
obrigado a visitar o respectivo hospital toclcs os dias pela manhã, 
afim de saber, si ha algum doente, que precise ou peça a sua 
assistencia. 

Art. 72. Quando succeder algum caso repentino ou imprevisto, 
que torne necessaria a presença do Capellão, deverá o Cirurgião 
do hospital otllciar-lhe immediatamente, para que venha ao hos­
pital pela razão que se offerecer. 

Art. 73. O Car)ellão deverá se e exactissimo no deselJlpenho 
das suas obrigações, e quando aconteça o contrario, o Cirurgião 
do Corpo o deverá representar ao seu Commandante, para este 
providenciar como fôr necessario. 

TITILO XI 

ClftURGIÕES DO E+ERCITO 

Art. 74. Os Cirurgiões do Exercito inspeccionarão com a pos­
sível frequencia os hospitaes regimentaes que lhes competirem, e 
todas as vezes que assim o fizerem, deverão declarar o resultado 
da sua h1specção no livro n. 2, com a sua assignatura, pondo a 
data competente. 

Art. 75. Nas inspecções que passarem aos hospitaes regimen­
taes, devet ão examinar com a maior attenção tudo o gue lhes per­
tencer, e particularmente as pctpeletas do,:; doentes, observando 
si ellas contem a precisa descri pção dos symptomas, si a appli­
cação dos remedios tem sido propria, e si os extras abonados se 
faziam indispensweis nos diversos casos. 

Art. 76. Encontr11ndo falta nos artigos precisos, ou outros 
em estado de não poJerem servir, clarão logo as providencias no­
cessarias p~tra se haverem novos fornecimentos. 

Art. 77. Antes de assignarem os Imtppas de rec2ita e des­
peza do cada hospit<ll, deverão examinai-os com todo o cuidado, 
e acll:mdo nelles algum defeito, o farão remediar, ou emendar, 
para que n;io cheguem com ello à presença elo Cirnrgião:..Mór do 
Exercito. Esta obrigação de exarninar os mappas deverão satis­
fazel-a no mesmo hospitaJ, sempre que lhes fór possível, para 
verem si combinam com o livro, e com os outros documentos. 

Art. 78. Os primeiros Cirurgiões do Exercito terão um livro 
de registro, como o dos ho:;;pitaes, no qual deverá ser copiada 
tqda a. correspondencia official, tanto recebida como expedida, e a 
qual, na falta do lo Cirurgião, passttrá partt o poder do que lhe 
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succeder nos deveres da divisão, dando este o recibo competente, 
devendo porém os papeis originaes ficar em poder dos indivíduos 
que os tiverem recebido, e a quem immediatamente disserem 
respeito. 

Art. 79. Logo que se acabar um semestre, deverá o 1° Cirur­
gião de cada divisão proceder á inspecção geral elos seus hospi­
faes, para se convocar na mesma occnsião a .Junta semestre de 
cada um delles, que sem elle chegar, nã.o pode etiectuar-se. 

Art. 80. Nas suas inspecções teriio muito particular cuidado 
em ver, e examinar os instrumentos e diversos objectos do uso 
círurgico que existirem nos depositas que foram inspeccionar, 
assim como os que osti verem em poder elos Cirurgiões dos Corpos, 
e serão respons:~.veis por qualquer falta que se encontre, tanto 
na sua quantidade, como na sua boa con~erv,1ção, quando della 
não tPnham dado parte nas informações do resultu.do da sua in­
specçã.o; entendendo-se com os Almoxarifes no que fôr neces­
sario; e apromptan(lo as requisições J.o que faltar, as quaes, de­
pois de assignadas por ambo3, serão remetticlus ao Cirurgião-Mor 
do Exercito. 

Art. 81. Aos 2.03 Cirurgiões do Exercito compete em pri­
meiro logur fa,zer tod<IS as obrigações dos l.0 S, na falta delles, 
e até assistir ás Inspecções e .Juntas estabelecidas por este Re­
gulamento, ou por qualquer ordem legitima, e fazer alli as 
vezes dos l. os Cirurgiões, quando estes h ou verem sido dispensa­
dos por ordem do Cirurgião-Mor do Exercito. 

Art. 82. Vigiarão frequentemente sobre a distribuição das 
dietas dos doentes, atlm de saber si o alimento é de boa quali­
dade, e na quantidade prescripta nas papeletas e relação de dietas. 

Art. 83. Os Cirurgiões do Exercito deverão tomar todo o inte­
resse pelo bem dos hospitaes da sua inspecçilo, e pela economia 
da Real Fazenda, e farão a este respeito as aclvertencias que lhes 
parecerem justas aos Cirurgiões seus subalternos encarregados 
dos mesmos hospitaes. 

TITULO XII 

MEDICOS 

Art. 84. Os Medicos do ·Exercito estão a todos os respeitos de~ 
baixo das ordens do Physico-Mór, e na sua ausencia do Deputado 
Physico-Mór; são-lhes responsaveis do desempenho dos seus de­
veres, a elle devem dirigir todas as suas participações, e delle 
receber todas a3 ordens. 

Art. 85. Os Medkos elo Exercito serão empregados nos hospi­
taes regimentaes, no tratamento dos enfermos de medicina. 

Art. 86. Os Medicos do Exercito visitarão os hospitaes regi­
mentaes da sua competencia, uma vez em cada dia, ou mais, 
quando fôr necessario, e deverão limitar-se ao cuidado dos doen­
tes a sou cargo, sem se intrometterem na economia interna, e 
direcção dos mesmos hospitaes, cuja responsabilidade recahe 
sobre o respectivo Cirurgião do Corpo e o Commandante. 
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Art. 87. Naquelles pontos em que não houver Medico do Exer­
cito serão empregados Medicos civis para assistirem aos doentes 
de molestias da sua competencia, conferindo-se-lhes por este 
serviço uma gratificação mensal, segundo a convenção que se 
fizer com o Physico-Mór do Exercito, ao qual toca a direcção 
desta providencia ; o ajuste porém será sempre submettido á 
app110vação do Commandante am Chefe, antes de se ratificar. 

Art. 88. O Medico do Exercito, ou civil de qualquer hospital 
regimental, nunca se poderá ausentar delle para, fóra da terra, 
sem deixar quem o substitua, ou quando succeda adoecer, dará 
logo parte ao Physico-Mór do Exercito. 
· Art. 89. Os doentes de medicina sempre terão enfermarias se­
paradas dos de Cirurgia. 

Art. 90. O Medico de cada hospital experimentará nas suas 
enfermarias, ou no tratamento dos seus doentes todos os remedios 
novos que lhe parecerem bem indicados. 

Art. 91. Qualquer Medico, ou Cirurgião do Exercito poderá 
abrir os cadaveres, cuja doença ou circumshwcia o exigirem, e 
deverá notar quanto achar digno de attenção em taes dissecções, 
que possa contribuir para o aperfeiçoamento da arte de curar, e 
communical-o com as suas observações ao physico Mór ou Cirur­
gião-Mói' do Exercito. 

Art. 92. Pertence aos Medicos o visitar juntamente com os 
Cirurgiões do Exercito os Quarteis da Tropa nas occasiões que 
adiante vão designadas no art. 101 deste regulamento. 

Art. 93. Os Medicos, além dos doentes, cujo tratamento lhes 
estiver incumbido, poderão visitar todos aquelles que houver no 
hospital, para se informarem do estado, e natureza de suas mo-
le3tlas. · 

Art. 94. Vigiarão sobre a boa qualidade dos medicamentos, for­
necidos aos hoopitaes regimentaes ; e tanto os Medicas como os 
Cirurgiõas do Exercito, deverã.o tomar todo o interesse por quanto 
possa concorrer para o bem dos hospitaes regimentaes, e do Real 
serviço. 

TITULO XIII 

CIRURGIÕES DOS CORPOS 

Art. 95. Os Cirurgiões dos Corpos terão a seu cargo a direcção 
dos hospitaes regimentaes, em tudo o que respeita á contabili­
dade, e escripturação, e regularidade da sua marcha em geral. 

,Art. 96. O Cirurgião do Corpo encarregado de um hospital regi­
mental, tratará de todos os doentes de molestias cirurgicas que 
nelle entrarem, e aindtt mesmo daquelles de medicina, cujas 
enfermidades forem tle pouca consideração. 

Art. 97. Não tentará operação alguma importante, sem con­
sultar o Cirurgião do Exercito, que tiver a immediata inspecção 
.do seu hospital, ou sem que elle esteja presente, quando as 
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circumstancias assim o permittirem. Deverá consultar o Medico 
em todos os casos serios, e todas as vezes que assim fór conve­
niente. 

Art. 98. Todas as vezes quetOS Cirurgiões dos Corpos tiverem 
duvidas, ou representações a fazer sobre qualquer assumpto, em 
que deviam, ou possam providenciaras seus Commandantes, deve­
rão primeiramente dirigir-se a estes sem recorrer a outrc~, qual­
quer autoridade. emquanto não virem que os ditos seus Com­
mandantes decididamente deixão de attender, ou satisfazer ao 
que elles houverem representado. 

Art. 99. Pertence aos mesmos Cirurgiões o visitar o aquarte­
lamento dos seus Corpos todils as vezes que lhes fór determinado 
pelos respectivos Commandantes, e na época por estes designa­
da para examinarem o estado de lim pesa, e igualmente si as Ga­
mas dos soldados estão com o preciso aceio, livres de humidade,~e 
devidamente arejadas, e si as accomodações são sufficientes para a 
conservação da boa saude da tropa. Havendo alguma cousa em 
contrario, darão logo parte ao seu Commandante e no caso deste 
não dar providencias, enviarão outra ao Cirurgião-Mór de Exer .. 
cito, por meio do respectivo lo Cirurgião dn, Di visão. 

Art. 100. Para que os doentes, quando entram para o hospital 
regimental, não levem já as suas molestias adiantadas, será ne­
cessario descobril-as a tempo por meio das revistas de saude, 
determinadas pelas ordens do dia do Exercito; e os Cirurgiões 
dos Corpos terão todo o cuidado em fazer estas inspecções,podendo 
conhecer-se, si assim o praticam pela declaração que a este res­
peito deverão fazer nas observações dos mappas. 

Art. 101. Em grassando extraordinariamente qualquer enfer­
midade em algum dos Corpos do Exercito, deverá o respectivo 
Cirurgião do Corpo participai-o sem demora ao 1• Cirurgião da 
Divisão, para este ir logo visitar, e inspeccionar attentamente, 
junto com o respectivo medico, tanto o hospital como os quarteis; 
depois disto feito será dirigida ao Cirurgião Mór do Exercito 
pelos ditos Facultativos uma participação sobre a natureza do 
mal, a sua causa provavel, e os remedios, e meios mais capazes 
de o atalhar, afim deste documento ser apresentado ao Com­
mandante em Chefe, si assim fór preciso. Além disto pertencerá 
ao dito 1 o Cirurgião do Exercito o f<1zer saber promptamente ao 
Commandante a sua opinião, sobre as medidas que devem ser 
immediatamente adaptadas. 

Art. 102. Os Cirurgiões dos Corpos vaccinarão todas as praças, 
que ainda não tenham tido bexigas, e lhes será permittido darem 
remedios áquellas mulheres e filhos dos soldados que o Comman­
dante do Corpo determinar, quando estiverem doentes e preci­
sarem deste soccorro. 

Art. l 03. Os Cirurgiões dos Corpos serão responsa v eis pela 
exacção de toda a escripturação respectiva, ao hospital regimental 
e de todos os mappas, e mais papeis que tiverem de remetter ~ 
qualquer autoridade, e não o Sargento Amanuense, que serve 
unicamente debaixo das suas ordens. 

Art. 104. As molestias nos mappas não serão escriptas pelos 

6. ~ ~ \) 
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Amanuenses mas sim pelos Cirurgiões dos Corpos, por quanto 
sabem melhor o verdadeiro modo de as escrever. 

Art. 105. Os Cirurgiões dos Corpos farão regularmente no hos­
pital duas visitas por dia, desde cf I o de Abril até o ultimo de Se­
tembro pelas 6 horas da manhã; o desde o P de Outubro até o 
ultimo de Março as 7 hor;1S dr~, manhã; a visita de tarde nunca 
se fará mais tarde que ás 7 horas. 

Art. I 06. Os Cirurgiões elos Corpos devem acompanhar os 
.Meclicos nas suas visitas aos doentes, quando fór possível. 

Art. 107. Os Cirurgiões dos Corpos, e os Ajudantes de Cirurgia 
curarão sempre as feridas dos seus doentes ; este serviço nunca 
será feito pelos enfermeiros. 

Art. 108. Vigiarão os Cirurgiões dos Corpos na limpeza, e bom 
arranjo do hospital, na conformidade dos arts. 68 e 69, etc. 
deste regulamento . 

. Art. 109. O Cirurgião encarregado de um hospital regimental, 
quando succeda em algum mez excerler a despez~t do mesmo á 
sua receita, participará ao Cirurgião-Mór do Exercito as razões 
que para isso houveram. 

TITCLO XIV 

CIRURGIÕES• A.JUDANTES 

Art. 110. Os Cirurgiões Ajudante,;;, que fizerem as vezes de 
Cirurgião elo Corpo em um hospital regimental, serão respon­
s:weis pela inteira observancia dos deveres inherentes àquelle 
logar, e os empregados seus immediatos lhes presturão a mesma 
obediencia. 

Art. 111. Cada hospital regimental terá sempre um Cirurgião 
do dia ; este serviço ha. de ser feito por um dos Cirurgiões Aju­
dantes do Corpo. 

Art. 112. Pertence ao Cirurgião do dia destinar os doentes, que 
diariamente entrarem, para, as competentes enferma-rias, afim de 
que os sarnosos e de molestias venoreas nunca, s~ja.m mt1ndados 
para as enfermarias de febres, e moles tias contagiosrts. 

Art. 113. O Cirurgião do dia deve acompanhar sempre os Fa· 
cultativos nas visitas aos doentes. 

Art. ll4. O Cirurgião do dLt cuidari na limpeza dos doentes, 
que entrarem para o hospiLtl, os qnaes todos devem ser lavados 
com agua morna, ou por meio· ele um b:tnho, sendo necessario. 

Art. 115. O Cirurgião elo dia vigiará sobre a distribuição das 
rações, na conformidade do nrt. 52 deste regulamento, e sobre 
a administração dos remedios prescriptn, pelos Facultativos. 

TITCLO XV 

DA POLICIA E ASSEIO DOS HOSPITAES REGil\:IENTAES 

Art. ll6. Todos os hospitaes regimentaes terão uma guarda, 
da qual se postarão as sentinellas precisas para impedir a entrada, 
a qualquer pessoa impropria, e a sahida dos doentes, assim como 
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para vigiar que nioguem entre p:.tr<t o hospital ús escondidas, ou 
abusivamente, e obs9rvar todas as instrucções recommencladns 
pelo Cirurgião do Corpo, a bem dct policb, e boa ordem 1lo hos­
pital. 

Art. 117. As sentinellas nunct sorão postas no interior do hos­
pital, i1 excopçu.o de qu.tndo 1wu ,·or doentes crimiJJosos, on proso~, 
e em tal enso estes cloentes deverão por-se ú parte dos outros, e 
todos juntos, para, poderem ser vigüdos por urm scntinelht só. 

Art. l W. o ollicial do tÜ<t Lle cada corpo deverá a~; ,istir ú dis­
trilmiçilo cbs dieta,;, par;L conhecer ;:;i catla doente recebo 1~ porção, 
e a qualidade que lho designa;;, relnção diarLt das dietas. 

Art. 11\J. i\as onfernmri;lS llavurú entre uma cuna e outra a 
distancia de qna tro pós pelo menos. 

Art. 120. Par:t facilitnr as \·isitas, o obstar a todo e qualquer 
engano, Dssim na distrilmição dos rcmedios, como na elas rações, 
todas as camas serão numeradas. 

Art. 121. T<1 nto nas enfermarias de r(~lJres, como om qunesqnor 
outras, c:1jos dot'Iltcs se não 110s~!um leV<lnbr, e ir ús latrinas, 
haver~t entro nma, c outra cmna uma caixa de retreto fechada, e 
sempre no rmtis rigoroso ::tsseio. 

Art. 1 ?2. Todas as enfermari<1s, e vrincipalmente as l.atrinas, 
deverão ser caiacb,) elo sois em seis mezes, ou mais frequente­
mente, sendo necossario. 

Art. 123. Em cada hospital tegimental haverá tinas para 
banhos. 

Art. 124. Todo o fato dos doentes deve ser posto em arreca­
dação qlw.ndo entrarem pzn'ü o hospital; e cada um ter:i um 
vesti elo do hosp:t: l, a s;l1Jer: c:}mis:.t, barro v~, roupão, e calças. 

Art. 125. Pertence ao Commanclante do Corpo o cuidar em 
que o fato posto em arrec:ldaç:-;o nos lwspitaes esteja, bom acon­
dicionado; que este deposito Sé'ja frequentemente visitado pelos 
Capitães o subalternos d~t semana, e do dia. 

Art. l2G. Nns enferm8,rias t'ae-se-llilo fumigações de gaz acido 
muriatico on nitrico, quando os Facultativosjulg<-lrem necessario, 
sendo prnhibich ontm qual(1uer fumigaç-ão. 

Art. 127. As enferrnarias serão b0m arejncbs ~ serão tam1Jem 
varridas duas vezes, ou mais, no dia, e bvadas de 15 em 13, ou 
quando os FacultativoJ jnlgnrem a proposito. 

A ri. 1~8. Ha vor<'t um l:waJoeio em cada hospital, e agu~\, e 
toalhas para uso dos doentes. 

Art. 129. Nenhum doente se podeeá deitar dentro da crtma 
calçndo, nem vestido; é igualmente prohibido jogar, e fazer 
disturbios nas enfermarias. ~ 

Art. 130. A pallm d::ts enxerg·as renovar-Je-ha, qu;~,ndo os­
tiver moida, e além disto, quando os Facultativos julgarem ne­
cessario. 

Art. 131. Os lençóes renovar-se-hão todos os 15 dias, as 
citmisJ,s, e bJ.,rr8tes de cinco em cinco ; alóm destas vezes todas as 
mais que os Facultativos determinarem. 

Art. 132. O despejo e limpeza serão feitos na conformidade do 
art. 69 deste regulamento. 
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Art. 133. Toda a roupa branca, cobertores, etc. serão marcados 
com a marca do Corpo. 

Palacio da Boa Vista em 7 da Agosto de 1820.- Thomaz An­
: tonio de Villarwva Portugal. 

ALVARÁ DE 7 DE AGOSTO DE 1820 

Approva e confirma o novo Codi~o Penal Militar. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará virem, que sendo 
reconhecida a necessidade de reformar-se o Codigo das leis cri­
minaes militares até agora existentes, fazendo-se nelle aquellas 
alterações, e dando-se novas providencias, que a experiencia 
tem mostrado serem precisas, pela mudança dos tempos, e pelas 
diversas circumstancias, que têm occorrido; convindo essencial­
mente á manutenção da disciplina das tropas, qtLe se proveja 
sobre todos os casos que podem occorrer nas ma terias de Justiça 
Criminal, de modo, que não haja arbitrariedade de julgar, e se 
não dê azo a interpretações e intelligencias, que muitas vezes 
podem gravar com castigos maiores culpas leves, e minorar im­
propriamente a, pena de crimes, que exijam mais severa correc­
ção: e tendo eu em mui séria consideração o que sobre tão im­
portante objecto me foi presente pela Junta, que para a revisão 
do sobredito Codigo fui servido crear por Decreto de 27 de 
Maio de 1816, e quanto é util estabelecer um systema geral de 
legislação criminal militar para todas as minhas tropas, de ma­
neira, que ellas possam encontrar reunidas, para terem sempre 
presentes, assim a exposição dos delictos, de que no exercício da 
honrosa profissão militar se devem desviar e prevenir, como das 
penas e castigos, a que são positiva, e irremissivelmente su­
Jeitos os que tiverem a desgraça de os commetterem : Hei por 
bem approvar e confirmar o novo Codigo Penal Militar, que 
baixa com este Alvará, que vai àssignado por Thomaz Antonio 
de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocias do Reino, encarregado interinamente da 
Repartição dos Negocias Estrangeiros e da Guerra. E determino 
que se ponha em exacta observancia nos meus Reinos tanto de 
Portugal e dos Algarves, como no do Brazil, para por elles 
serem julgados, e punidos os réos militares e os que são consi­
derados neste caso segundo as circumstancias indicadas, e preve­
nidas no mesmo codigo. 

E este se cumprirá tão inteiramente como nelle se contém, sem 
embargo de quaesquer Leis, Ordenanças, Alvarás, Decretos, Re­
gulamentos, ou Ordens em contrario, que todos e todas para este 
effeito sómente Hei por derogados, como si delles fizesse ex-
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pressa menção: Pelo que: mando aos Governadores do Reino de 
Portugal e dos Algarves; ao Marquez de Campo Maior, Mare­
chal Generfll junto á minha Real pessoa; aos Conselhos Supremo 
Militar e de Guerra; Governadores e Capitães Generaes ; Generaes 
e Commandantes das Províncias; Tribunaes de Justiça ou Fa­
zenda; Officiaes dos meus Exerci tos ; Governadores de Praças; e 
mais pessoas, de qualquer condição, que sejam, q'Je cumpram, e 
guardem e façam inteiramente cumprir, e guardar pela parte 
que lhes tocar, e este valerá como Carta passada pela Chancellaria, 
posto que por ella não ha de passar, e ainda que o seu e:ffeito haja 
de durar um, ou muitos annos, sem embargo das Ordenações em 
contrario. Dado no Palacio da Boa Vista aos 7 de Agosto 
de 1820. 

REI com guarda. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal. 

Alvará por que Vossa Magestade attendendo á necessidade de 
reformar-se o Codigo das leis criminaes militares com aquellas 
alter3ções e providencias, que a experiencia tem mostrado serem 
precisas, prevenindo-se quaesquer casos, que possam occorrer, de 
modo, que não haja arbitrariedade de julgar, e punir as culpas; 
Houve por bem approvar, e confirmar o novo Codigo, para por 
elle serem julgados os réos militares dos seus Reaes Exercitos, 
tanto nos Reinos de Portugal, e Algarves, como no do Brazil, 
tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

José da Silva Arêas o fez. 

O co.digo a que se refere este Decreto, não teve execução no 
Brazil e nem se acha registrado nos livros da respectiva Secreta­
ria de Estado, mas foi impresso na Imprensa Régia. 

DECRETO -DE 7 DE AGOSTO DE 1820 

Approva as novas Ordenanças para a formatura, instrucção e disciplin't dos 
Corpos de infantaria. 

Tendo eu approvado as novas Ordenanças que o Marquez de 
Campo Maior Marechal General junto á minha Real Pessoa, fez 
adoptar na formatura, instrucção e disciplina do3 Corpos de In­
fantaria de Meu Exercito de Portugal, bem como as alterações, 

f -4 .L 
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e o que demais nellas accrescentou depois, segundo o que a 
experiencia na pratica pelo decurso do tempo tem mostrado ser 
mais proprio on necessario: Sou Servido ordenar que as referidas 
novas ordenanças assim approvadas por Mim, e que mando im­
primir com este Decreto, sejam postas em .execução, e obser­
vadas geralmente pelos Corpos de Infantaria, não só do Exercito 
de Portugal, mas tamlJem do Exercito elo Brazil em todas as 
suas Províncias. Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias ao 
Reino, encarregado interinamente da Re1nrtição dos Negocias 
Estrangeiros e da Guerra, o tenha assim entendido, e o façã exe­
cutar, expedindo as ordens necessarias. Palacio da Boa Vista em 
7 de Agosto de 1820. 

Com a n~brica de Sua Magestade . 

.As Ordenanças a rrue se refere este Decreto foram impressas 
na Imprensa Regia. 

DECRETO- DE 11 DE AGOSTO DE 1820 

.\.ugmenta com mais uma tjnintn p~.rtc o ordenn<lo dos Escrivães cb ~fesa Grande 
da. Intendencia d::t ~Iariu11:1 destn Côrte. 

Havendo tomado em consider<1ção o que Mo foi presente por 
parte dos Escriv.ães da Mes't Grande da Intendencia da Marinha 
desta Côrte, expondo-Me, que elles se achavam limitados ao sim­
ples ordenado ele 600$000 que a seus empregos fóra attribuido 
pelo Alvarà de 3 de Junho de 1793, sem que percebessem aquellas 
gratificações com que a titulo de diversas incnmbencias, eram 
auxiliados em Lisbo:.t taes funccionarios, :to mesmo tempo que na 
presenç:1, ela carestia de todos os generos da primeira necessidade 
não podia considerar-se sufficiente para sua decente sustentação 
um ordenado estabelecido ha tantos annos: Hei por bem, por 
todos estes motivos, augmentar com mais uma qniabt parte o or­
denado que percebem os referido:; Escrivães da Mesa Grande 
da Intendencia da Marinha desta Côrte, os quaes vencerão por 
tanto, d'ora em diante, 720$000 por anno. O Conde dos Arcos, elo 
meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Marinha e Domínios Vltramarinos, o tenha assim entendido, e 
faça nesta conformidade expedir os despachos necessarios. 
Palacio do Rio de Janeiro em ll de Agosto de 1820. 

Com a rubrica dD Sua Magestade. 
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DECRETO - DE 21 DE AGOSTO DE 1820 

Manda julgar pelo Conselho Supremo d~ ,Justiça do Almimntado itR tt·ipula<;0es 

pertencentes aos navios retomados de um corsario. 

Acabando de entrar neste porto a Corveta de guerra Mm·ia da 
Gloria, que commanda o Capitão de Fragata, Diogo Jorge de 
Brito,.o qual conduz a seu bordo presos os indivíduos que forma­
vam as tripolações que el!e encontrara guarnecendo os bergan­
tins portuguezes Ulysses e Triumphante, que, tendo sido rouba­
do,s e aprezados no dia 30 de Junho passado, por um corsario 
pirata, aenominado General Rivero, foram retomados pela ci­
tada Corveta no dia 13 de Julho seguinte: e sendo indispensavel 
proceder desde logo a respeito daquelles individuas pela maneira 
que exige a perversidade dos repetidos roubos e insultos de taes 
piratas; parecendo que ao Conselho Supremo de Justiça do Almi­
rantado, pela índole de sua instituição mni proprim11ente com­
pete conhecer e julgar os factos de aggressorcs marítimos, para 
o que tem toda a cumprida jurisdicção: sou servido ordenar que 
naquelle Tribunal immediatamente se processem e julguem sum­
mariamente aqueUes réos pela verJade sabitht e pelas noções 
que resultam dos documentos originaes que com este baixam, 
admittindo-se a esteJ'l criminosos unicamente os termos de sua 
defesa, que por tlíreito natur.tl lhes devem ser permittidos. 
O Conselho Supr~mo Militar o tenha assim entendido e füça 
executar, como fu:a ordenado. Palacio do Rio ele Janeiro em 
21 ele Agosto ele 1820-. · 

Com a rubrica de Sua 1\Iz.gestade . 

• 
•AAf\:f\:AAAr--

DECRETO -DE 22 DE AGOSTO DE 1820 

Crêa um Corpo de tropa de Infantaria de linh:t na Proviucia de Re,·gipe 

de EI-Rei. 

Convindo estabelecer a força militar ele tropa rle primeira linha 
que, além da~ milícias, deve formar a guat'nição da Província 
de Sergipe ele El-Rei, que fui servido desannexur em governo 
separado do Governo da Província da Bahia, a que anterior­
mente pertencia ; Hei por bem crear para esse eifeito um corpo 
de tropa ele lnfantaria de linha, composto de um Estarlo Maior, 
e de duas companhias, na conformidade do plano, que com este 
baixa assignado por Thomaz Antonio de Villanova Portugal, 
do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias 
do Reino, encarregado interinamente da Repartição elos Nego­
cios Estrangeiros e ela Guerra. O Conselho Supremo Militar o 
tenha assim entendido, e o faça executar com os despachos neces­
sarios. Palacio do Rio de Janeiro em 22 ele Agosto de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Plano para a. organização do corpo do tropa de 
linha da gu.arnição da P.rovincla de Sergipe 
<lo El-Rei9 approvado por Decreto datado de 
hoje. 

Commandante ...... , •.......... l l 
Sargento Ajudante ........•... l $300 l 
Sargento Quartel Mestre ....... l $280 1 
Coronheiro ..........•....•.... l $1:30 . ····· l 
Espingardeiro ................. l Sl30 l 
Tan1bor-mór ........•.......... l $130 l 
Pifanos ...................•... 2 $130 ...... l 

8 

FORÇA DE CADA UMA DAS 
COMPANHIAS 

Capitão •.•..•............ c .... l ....... 19$700 . ... l 
Tenente ...................... 1 ...... 15$000 . ... 1 
Alferes ....................... 2 12$000 l 
}O Sargento ...•.............. l $135 1 
2°8 s~rgentos .............•..•. 4 $120 1 
Forriel. ......•..............•. l $095 l 
Cabos ..•..................•.. G $080 ...... l 
Anspl'lçadas ...........••....•.. G $075 l 
Soldados ........ , ............. 130 $070 1 
Tambores ..................•.. 2 $130 ...... 1 

154 

RECAPITULAÇÃO 

Estado-maior..................... 8 com uma cavalgadura. 
Duas companhias com 154 praças ... 308 

Total das praças .....•... 316 
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FARDAMENTO QUE DEVE VENCER CADA UMA DAS PRAÇAS 

Fardamento de panno azul ferrete. 
Pantalona de dito ....•. o ••••••••• 

Dita de panno de linho .......... . 
Gravata preta ......•... o ••••••••• 

Botins ou polainas .............. . 
Sapatos .................. o •••••••• 

Solas e tacões.i .....•............ 
Camisa de panno de linho ... o ••••• 

Barretina com ferragem competente 
Pares de meias de linho curtas ..... 
Capote de panno ............•... o • 

Jaqueta de algodão ....•..•...... 
Bonet de panno para quartel. ..... 
Manta .•........... o •••••••• o •• o •• 

Enxergão e travesseiro .•......•... 

I para dous annos. 
I dito dito. 
1 para seis mezes. 
I para um anno. 
1 por um anno. 
1 par c1da seis mezes. 
1 dito dito. 
1 dito dito. 
I dito dito. 
I para cada anno. 
I cada cinco annos o 

I cada seis mezes. 
1 cada anno. 
1 cada tres mezes. 
1 dito dito. 
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Palacio do Rio de.Janeiro em 22 de Agosto de 1820.- Thomaz 
Antonio de Villano'IJa Portugal. 

DECRETO - DE 22 DE AGOSTO DE 1820 

Marca. o ordenado do officio de Interprete da Visita da Saude, no porto 
desta Corte.. 

Por justos motivos, que me foram presentes, e se fizeram di­
gnos da mínha Re~:~,l consideração; Hei por bem estabelecer para 
o officio de Interprete da Visita da Saude nú porto desta Côrte o 
ordenado de 200$000 pagos a quarteis na fórma do estylo, pelo 
cofre da Provedoria àa Saude .. O Barão d'Alvaiazere, do meu 
Conselho, Provedor-Mor da Saude, o tenha assim entendido, e 
faça executar por este Decreto sómente sem embargo de quaes­
quer leis, ou ordens em contrario. Palacio do Rio de Janeiro 
em 22 de Agosto de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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CARTA REGIA- DE 23 DE AGOSTO DE 1820 

Crêa novamente na ciua<le de S. l'aulo uma Junta tle Justiça. 

João Carlos Augusto de Oeynhausen, do Meu Conselho, Go­
vernador e Capitão General da Capitania de S. Paulo, Ami5o: 
Eu El-Rei vos envio muito saudar. Tomamlo em consideração, 
o quanto é dLtmetralmente opposta à l1oa administração da 
justiça criminal a pratica, seguid::t ha muitos annos, de se re­
metterem dessa Província para a Casl1 cb Supplicação os réos, 
que pala disposição da lei devem ser a e lia enviados, para serem 
julgados na, Vara d<1 Correição do Crime cb Côrte .e Casa, em 
consequencia de se haver sustado o exercício da Junta de Jus­
tiça, creada nesta Cidade pela Carta, Régia de 14 de Janeiro 
de 1775; pois pela tlemrwa, que necessariamente hão de soffrer 
os réos nas prisões dessa Província, emquanto se formam os. seus 
processos, parn, serem com elles remetticlos, e pela, que devem 
experimentar nas cadeias desta Côrte por um effeito irremediavel 
da concurrencia, dos que nella se accumulam, muito se aggrava 
a justa medida da, pena, vem esta a verificar-M, quando jà não ha 
memoria dos dolictos, e em logar mui remoto llaquelles, em que 
foram perpetrados, e perde-se consequentemente a util, e sauda­
vel impressão do horror do crime, e respeito da lei, que o sofl'ri­
mento do castigo deve produzir: e querendo remedi<tr estes incon~ 
veniente;:; com providencias proprias, para que sejam ahi mesmo 
punidos 03 ré03 com a mais possível brevidade, juntando-se a 
certeza da peni1, a sua prompta, execuç~o perante aquelles mes­
mos, que presenciaram os crimes, ou os ouviram contar, o que 
muito evita a frequencia delles; sou servido crear novamente 
nes:;a, Cidade uma Junta de Justiça, que sera composta de vós, 
como Presidente, com voto de desempate, sempre que fôr ne­
cessario votar, do Ou viclor dessa Comarca, que será o Juiz Re­
lator, dos Juizes de Fóra dessa Cidade, e das Villas mai;:; visi­
nhas : na falta, destes, de Advogados de melhor nota, e que me­
reçam o vosso conceito, ou dos Vereadores, quando não houver 
Advogados de boa nota, vindo sempre a ser formadr, de seis 
votos, e vencendo-se as condemnações de 10 annos de degredo 
para cima por quatro votos conformes, o por tres em todos os 
casos; e veriíicnndo-se a reducção nos termos do Assento de 9 
de Abril de 1659. 

Nesta Junta, que vós convocareis, quando pela occurrencia 
dos processos e réo:; presos, vos parecer necessario, serão jul­
gados breve, e summariamente os réos de todos, e quaesquer 
crimes, salvo os de lesa-Magestade de primeira cabeça, e que 
não forem ecclesiasticos, ou militares, que gozem do privilegio 
de fôro, sem excepção de qualidade de brancos, indios, mulatos, 
e pretos; sendo primeiro ouvidos com sua defesa em tempo breve 
na fórma da lei elo Reino : e as sentenças, que se proferirem 
nesta conformidade, serão executadas, sem que se suspendam, 
sinão pelos motivos declarados no§ 17 do Alvarà de 15 de No-
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vembro de 1810, dando-se-me conta pela Secretaria de Estado 
dos Negocias do Reino. 

Para execução do que tenho determinado, se remetterão ao 
Juiz Relator os processos com os réos presos ele todo o Districto 
dessn, Província, assim dos que em virtude da Lei se deviam 
:;.~emotter ás cadeias da Casa da, Supplicaçilo, como de todos os 
mais presos de outros delictos, quaesquor que sejam, excepto 
aqu~lles, que estiverem em livramento ordina1'io, e tiverem 
partes, quo os accusem : e destes, e dos mais, que se livram 
soltos com cartas de segnro, ou alvarás de fiança com parte, 
ou sem ella continuarão nos processos os termos, ate agora 
observados, e estabelecidos na lei: e rareis guardar em tudo o 
mais, que fôr necessario a esse respeito, qne nilo fôr aqui decla­
rado, o que se acha disposto no sobredito Alvará de 15 de No­
vembro de 1810, no que fOr applicavel e não se encontrar com 
o que nesta determino. Cumpri-o assim sem embargo de quaes-

. qner leis, ou ordens em contrario, pois todas Hei por derogmla.s 
para este effeito sómente. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro 
em 23 de Agosto ele 1820. 

REI. 

Para João Carlos Augusto de Oeynhausen. 

DECRETO - DE 25 DE AGOSTO DE 1820 

Marca o yencimento rÍo otlicio de Feitor ela :\Ics:1. da Abertura da .\.li'andega 

dest1t Curte. 

Não se tendo declarado no Decreto de 19 de Maio de 1818, que 
creou mais um otlicio de Feitor da Mesa da Abertura da Alfandega 
desta Córte, além dos dous que nella já haviam, o ordenado que 
devia competir a este novo o1llcio: Hei por bem que Miguel Al­
ves Dias Villela, actual serventuario vitalício do mesmo otlicio, 
e os que lhe succederem, vençam pela serventic1 delle o orde­
nado de 600,~000, sem emolumento algum. O Conselho da Fa­
zenda o tenha assim entendido e faça executar com os despa­
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 25 de Agosto 
de 1820. 

Com a rubrica de Sua. Magestade. 
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DECRETO - DE 28 DE AGOSTO DE 1820 

Manda comprar e encorporar aos proprios reaes um predio situada defronte 

do Passeio Publico, para ser nelle estabelecida a Secretaria de Estado dos 
Negocias do Reino, e o Laboratorio Chimico que se creou. 

Hei por bem que pelo Meu Real Erario se compre a propriedade 
de casas pertenceu te ao espolio do fallecido Conde da Barca, de­
fronte do Passeio Publico, para nella se aposentar a minha Se­
cretaria de Estado dos Negocios do Reino, determinando-se para 
o Laboratorio Chimico, que fui servido mandar estabelecer em be­
neficio publico~ o quintal e as offlcinas do mesmo predio, em que 
já se acha trabalhando o professor José Caetano de Barros, sendo 
paga a importancia do sobredito predio, segundo ,justo fôr, á 
pessoa ou pessoas a quem legitimamente pertencer, em presta­
ções mensaes de 2:000$000 ; expedindo-se nesta crmformidade a 
competente ordem ao Conselho da Fazenda para ser o dito predio 
incorporado nos meus proprios reaes. Thomaz Antonio de Villa­
nova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negoci03 do Reino, assim o tenha entendido, e faça executar 
com os despachos nocessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 28 
de Agosto de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO - DE 28 DE AGOSTO DE 1820 

Dá uniforme ao Corpo de tropa de linha da Província de Sergipe. 

Havendo por Decreto de 22 do corrente mez mandado orga­
nizar, na província de Sergipe d'El-Rei, um Corpo de trop1 de 
linha: Sou servido que o mencionado Corpo use do uniforme, se­
gundo os figurinos, que com este baixam. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido, e faça execubr, expedindo as 
ordens necessarias~ Palacio do Rio de Janeiro em 28 de Agosto 
de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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ALVARA- DR 4 DE SETEMBRO DE.l820. 

Crê a n Yill:t do Paty do Alferes, na Província do Rio de Janeiro. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvarà com força de lei virem: 
Que sendo-me presente em Consulta da MesfL do meu Desembargo 
do Paço a necessidade que ha de se crear uma Villa na Freguezia 
de Nossa Senhora da Conceição do Alferes, do Termo desta Cidade, 
a fim de facilitar aos seus habitantes, que passam de 8.000, 
a mais prompta administração da justiça, e obviar-lhe os graves 
incommodos, e prejuízos que experimentun em virem frequente­
mente a esta Córte demandar os seus recursos na, distancia ele 
25 a 30 leguas: E verificando-se pelas informações do actual 
Ouvidor da Comarca, e vistoria, e averiguações legaes, a que elle 
procedeu, não haver outro algum local dentro daqnella Freguezia 
mais adequado para nelle se erigir a dita Villa, do que o que ofie­
rece o sitio denominado do Paty ; não só por ser o mais plano, e 
rnais central, e cruzarem alli as e3tradas das outras freguezii1s 
convizinhas, que devem constituir o districto da mesma Villa; 
mas tambem por se acharem nelle já estabelecidas muitas hahi­
tações, que formam uma especie ele Arraial com c1p<1,cidade, e 
proporções vantajosas para novos edificios; sendo por isso o mais 
proprio para o assento da Igreja Matriz, e consequentemente para 
a mais opportuna e facil administração dos Sacramentos : T~ndo 
consideração a torlo o referido, e ao mais que se me expoz na 
mencionada Consulta, em que foi ouvido o Desembargador Procu­
rador de minha Coróa e Fazenda: 

Hei por bem crear no sobre dito logar do Paty uma Villa com a 
denominação de « Villa do Pa,ty do Alferes » , que terã por Termo 
todo o ter ri to rio entre as Villas de S. João do Printi pe, e de 
S. Pedro de CantagaJlo ; limitando-se ao Norte pela Serra da 
Mantiqueira, e pelo Rio Pa,rahibuna; e ao Sul pelo segnimento 
da Serra do Mar, e Cordilheira do Tangoá; ficando porém excluída 
do mesmo Termo a Freguezia de Noss'1 Senhora da, Gloria de 
Valença, que já fui servido ma,ndar erigir em Villa. 

A Cama,ra da predita Villa do Paty do Alferes se comporá de 
1lous Juizes Ordinarios, tras Verea,dores, e um Procurador do 
Concelho, que sou servido crear pam ella, assim como de dous Al­
motacés, dous Tabelliães do Publico, Judicial, e Notas, um Alcaide, 
e o Escrivão do seu cargo; ficando annexos ao officio de primeiro 
Tahellião os de Escrivão cb:t Camara, Almotaceria, e Sizets; e ao do 
se~Yundo Tabellíão o de Escrivão dos Orphãos. Os quaes empregos 
todos serão exercitados na conformidade das leis, e regimento~ 
que lhes são respectivos. 

Ficarão pertencendo à Cama,ra da mesma Villa todas as rendas 
relativas ao mencionado territorio, que até agora serteociam ao 
Senado da Camara desta Cidade, de cujo Termo é esmembrada: 
E para seu patrimonio lhe serão conc3didas pela Mesa do meu 
Desembargo do Paço duas sesmarias de meia legoa de terra em 
quadro cada uma, conjuncta, ou separadamente, aonde as houver 
desembaraçadas; as quaes a Camara, depois de havidos os respe-

Parte I 1820 11 
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ctivos títulos pelo expediente da mesma Mesa, poderá aforar em 
pequenas porções por emprazamentos perpetuas com fóros razoa­
vais, na fórma da Lei de 23 de Julho de 1766, e com o laudemio 
determinado na Ordenação do Reino. 

O Ministro que fôr encarregado da erecção da dita Villa farà 
levantar Pelourinho, Casas de Camara, Cadê ia, e mais officinas 
debaixo da inspecção da Mesa do meu Desembargo do Paço, e à 
custa dos moradores da mesma Villa e seu Termo. 

Pelo que mandó á Mesa do meu Desembargo do Paço e da Con­
sciencia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario ; Conselho di\ 
minha Real Fazenda; Regedor da Casa da Supplicação; e a todos 
os Tribunaes, Ministros de Justiça, e quaesquer outras pessoas, a 
quem o conhecimento deste Alvara haja ele pertencer, o cumpram 
e guardem, e façam cumprir e guardar como nelle se contém, não 
obstante quaes.quer Leis, Alvarás, Regimentos, Decretos, ou Or­
dens, que o contrario determinem ; porque todas e todos hei por 
derogados, como si delles e dellas fizesse expressa e individual 
menção para o referido effeito sómente, ficando alias sempre em 
seu vigor. E valerá como carta. passada pela Chancellaria, posto 
que por ella não ha de passar, e o seu effeito haja de durar mais 
de um anno, sem embargo da ordenação em contrario. Dado no 
Rio de Janeiro a 4 de Setembro de 1820. 

REI com guarda. 

Alvará com forca de Lei, pelo qual Vossa Magestatie Ha por 
bem erigir uma Villa no Logar do Paty, da Freguezia de Nossa 
Senhora da Conceição do Alferes, do Termo desta Cidade, de que 
fica desmembrada, com a denominação de « Vitla do Paty do Al­
feres» designando o territorio, rendimentos, e patrimonío que 
lhe hão de pertencer; e creando as Justiças, e Officios necessarios 
para o regimen da dita Villa: tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Bernardo José de Souza Lobato o fez escrever.- Joaquim José 
da sn v eira o fez • 

DECRETO- DE 7 DE SETEMBRO DE 1820 

Manda auxiliar o estabelecimento de mineração formado na Capitania de 
Minas Geraes. 

Attendendo ao que me representou Guilherme Barão de Es­
chwege, sobre o auxilio que precisa o estabelecimento de mine­
ração, formado na Capitania de Minas Geraes por uma Sociedade 
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que mandei organizar .pela Carta Régia de 12 de Agosto de 1817, 
por não ser possível ter já productos pelas diffi.culdades, que se · 
encontram na explol~ação*das minas: Hei por bem que, pela Junta 
da Fazenda da sobredih Capitania, se preste áquelle estabeleci­
mento por tempo de dous annos 100$000 em cada mez, ficando 
depois a importancia deste supprimento, como acções para a mi­
nha Real Fazenda. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino, Encarregado 
da Presidencia do Real Erario, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios, sem embargo de quaes­
quer leis ou ordens em contrario. Pa.lacio do Rio de Janeiro em 
7 de Setembro de 1820. 

Com a ru.tlfica de El-Rei Nosso Senhor. 

ALVARÁ - DE 9 DE SETEMBRO DE 1820 

Desannexa da Capibnia. de S. Paulo a Villa de Lages, e a incorpora. na. d& 
Santa Catharina. 

Eu E l-Rei Faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem : que tomando em consideração, que sendo a Villa das La­
ges a mais meridional das da Província de S. Paulo, pela grande 
distancia em que se acha da Capital, não póde ser prompta­
mente soccorrida com opportunas providencias, que a façam ' 
elevar-se do estado de decadencia em que se acha, procedida · 
dos repetidos damnos que os indígenas selvagens seus vizinhos 
têm feito no seu territorio; e que reunind<;>-se ao Governo da 
Capitania de Santa Catharina, de onde póde ser mais facilmente 
auxiliada, se tornarão menos atrevidos aquelles malfazejos 
selvagens, e talvez se sujeitem ou se retirem, deixando os co­
lonos com a segurança precisa para se aproveitaram da grande 
fertilidade das terras do Termo da mesma Villa, regadâs por 
muitos rios, e debaixo de um clima temperado e sadio : Hei por 
bem desannexar a mencionada Villa das Lages e todo o seu 
Termo, da Província da S. Paulo, e incorporai-a na Capitania 
de Santa Catharina,. a cujo governo ficará d'ora em diante 
sujeita. 

E esta se cumprira como nelle se contém : Pelo que mando á 
Mesa do Desembargo do Paço, e da Consciencia e Ordens; Pre­
sidente do Meu Real Erario ; Regedor da Casa da Supplicação ; 
Conselho da Real Fazenda; Real Junta do Commercio, Agricul­
tura, Fabricas, e Navegação deste Reino, e Domínios Ultrama,­
rinos ; Governador e Capitão General da Capitania de S. Paulo ; 
Governador da Capitania de Santa Catharina.; Ministro de Justiça,, 
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e mais pessoas, a quem pertencer o conhecimento e execução 
deste Alvara, o cumpram e guardem cpmo nelle se contém : E 
valera como Carta passada pela Chancellaria, posto que por ella 
não ha de passar, e que o seu effeito haja. de àurar mais de um 
anno, sem embargo da lei em contrario. Dado no Palacio do 
Rio de Janeiro aos 9 de Setembro de 1820. 

REI com guarda. 

Thom,az Antonio de V illanova Portugal. 

Alvará com força de Lei, pelo qual Vossa Mage.stade Ha por 
bem desannexar a Villa das Lages e todo seu Termo, da Ca­
pitania de S. Paulo, e incorporai-a na Capitania de Santa 
Catharina : na fórma acima exposta. 

Para Vossa Magestade ver. 

João Carneiro de Campos o fez. 

CARTA REGIA -DE 12 DH &ETE.:\IBR') DE 1820 

Crêa mais uma divisão de tropa paga, denominada a oitava do Rio Doc~J, 
na província. de ~finas Geraes. 

D. Manoel de Portugal e Castro, do meu Conselho, Governador 
e Capitão General da Provincia de .Minas Geraes, Amigo. Eu 
El-Rei vos envio muito saudar. Constando na minha Real pre­
sença achar-se abert8. a nova estrada de Minas Novas para a 
Villa de S. José de Porto Alegre,· e fazendo-se portanto neces­
sario a creação de mais uma divisão de tropa paga, além das sete 
que já ha, para conter as hostilidades dos Indios, e para guardar 
a mencionada estrada; Hei por bem ordenar que se crêe esta di­
visão, denominada a oitava do Rio Doce, composta de 80 praças 
para cujo casco tenho determinado façam passagem lO soldados 
dos differentes Corpos de linha da guarnição desta Côrte, afim 
de que. esta nova força sej:1 melhor discipli·nada, como convém a 
bem do meu Real serviço na segurança dos povos vizinhos, as 
mattas da mesma estrada, e dos pas3ageiros que por ella trans­
itarem: E sou igualmente servido autorisar-vos não só para a 
formatura desta oita.va. divisão e pagamentos dos respectivos 
soldos, como para a estacionar naquelle logar da estrada, que 
melhor convier ao referido fim. O que assim tereis entendido e 
executareis, sem embargo de quaesquer leis ou ordens em con­
trario, que hei por bem derogadas para este effeito somente. 
Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Setembro de 1820. 

Para D. Manoel de Portugal e Castro. 
cAJ"\:.AF~ 

REI. 
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CARTA RÉGIA - DE 14 DE SETEMBRO DE 1820 

Approva o estabelecimento de um collegio de educação creado na Villa do 
Recife, em Pernambuco. 

Luiz do Rego Barreto, do meu Conselho, Governador e Ca­
pitão General da Capitania de Pernambuco, Amigo. Eu E1-Rei 
vos envio muito saudar. Tendo-me representado Antoruo Ja­
cintho Xavier Cabral, que elle formara nessa Villa do Recife o 
importante estabelecim~nto de um collegio de educação; para 
nelle instruir a mocidade, provendo-o de bons mestres de pri­
meiras lettras, das linguas ingleza e franceza, de arithmetica, 
geometria, desenho civil e militar, supplicando-me que Eu hou­
vesse por bem prestar-lhe os convenientes auxílios, para a con­
servação e bom exito de uma tão. util empreza; e merecendo a 
minha Real consideração não só o supplicante, pela sua perícia 
na arte do desenho, e louvavel emprego dos seus talentos, como 
tambem o seu estabelecimento, pelos grandes interesses quere­
sultam ao meu Real Serviço e ao Estado da boa educação da mo­
cidade : ·Hei por bem approvar o collegio de educação que elle 
tem estabelecido nessa villa, para continuar debaixo da vossa 
inspecção e dos vossos successores no governo dessa Capitania. 
E.sou outrosim servido que se lhe preste annualmente pelas 
rendas applicadas ao Seminario de Olinda um ordenado igual ao 
que vencem os professores de grammatica dessa villa; e que va­
gando ahi alguma cadeira, que deva escusar-se, se applique o 

·ordenado, que lhe era proprio, para as despezas deste estabele­
cimento. O que me pareceu participar-vos, para que assim o te­
nhais entendido, e façais executar. Escripta no Palacio do Rio 
de Janeiro em 14 de Setembro de 1820. 

REI. 

Para Luiz do Rego Barreto. 

DECRETO - DE 25 DE SETEMBRO DE 1820 

Regula n:1s Alfandegas o despacho das fazendas, qua.não tiverem valor 
designado nas Pautas. 

Tendo-me sido presentes as difficuldades, que têm occorrido, e 
as duvidas que se suscitam frequentemente no expediente do des­
pacho da Alfandega nos casos em que, não se.achando designados 
na Pauta os valores por que se devem regular as fazendas, que se 
pretendem despachar, é necessario recorrer á decisão de a1'bi tros 

• €.'4.9. 
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negociantes portuguezes e inglezes, segundo as disposições do 
art. 16 do Tratado de Commercio de 19 de Fevereiro de 1810, e 
o que ultimamente foi regulado vela Provisão do Conselho ia Fa­
zenda de30 de Junho de 1819, em consequencia da minha Real Re­
solução de 16 de Março do mesmo anno, tomada sobre consulta 
da Real Junta do Commercio : sou servido declarar, estabele­
cendo em regra geral para prevenir semelhantes inconvenientes, 
que nos referidos casos em que as fazendas, ou quaesquer generos 
apresentados para despacho, não tiverem valor designado nas 
Pautas das Alfandegas, se sig[l, e observe o que foi estipulado no 
art. 4° do ajuste feito em Londres, em 12 de Dezembro de 1812, 
formalisando-se o despacho pela factura, ou lista apresentada 
pelo importador; e quando os valores nella expressados em 
qualquer addição pareçam aos Officiaes da Alfandega inexactos, 
ou lesivos para a minha Real Fazenda, os mesmos Officiaes as 
poderão tomar com o augmento de lO 0/o sobre esse valor, ::;egundo 
o que dispõe o referido artigo, sem que seja necessario recorrer á 
decisão de arbitras : O Conselho da minha Real Fazenda assim 
o tenha entendido, e faça executar, expedindo as ordens neces­
sarias a todas as Alfandegas deste Reino. Palacio do Rio de 
Janeiro em 25 de Setembro de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor. 

ALVARÁ- DE 28 DE SETEMBRO DE 1820 

Determina quando terão locar os privilegios concedidos aos mineiros. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará virem : que con­
stando na minha Real Presença, que muitos í.flineiros com abuso, e 
desprezo das ordens contra o extravio do ouro, não levam ás casas 
de fundição o ouro, que extrahem das suas lavras, nem ás caixas 
filiaes, que se acham estabelecidas nas quatro Comarcas da Pro­
víncia de Minas Geraes, fazendo-se por semelhante procedimento 
indignos das graças, e privilegias, que lhes foram concedidos pelo 
Alvará de 17 de ~ovembro de 1813, e outras anteriores disposições: 
sou servido ordenar, em declaração do sobredito Alvará de 17 de 
Novembro de 1813, que sómente tenham logar os privilegias con­
cedidos, mostrando os mineiros executados, que levaram o ouro 
extrahido das suas lavras às casas de fundição, ou às caixas filiaes, 
com documentos authenticos, passaJos pelos chefes destas Repar­
tições; e que aos seus credores seja permittido o mostrarem, que 
os mineiros faltaram a. este dever, afim de ficarem privados dos 
privilegias, com que se defendem. 
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E este se cumprirá como nelle se contém ; Pelo quê mando á 
Mesa do Desembargo do Paço, e da Consciencia e Ordens; Presi­
dente do Real Erario ; Regedor da Casa da Supplicação; Conselho 
da Real Fazenda; Real Junta do Commercto, Agricultura, Fa­
bricas, e Navegação deste R0ino, e Domínios Ultramarinos ; Go­
vernador e Cnpitão General da Capitania de Minas Geraes; e mais 
Governadores, Ministros, e mais pessoas, a quem pertencer o 
conhecimento, e execução deste Alvará, o cumpram, e guardem, e 
o façam cumprir, e guardar sem duvida,, ou embargo algum, e tão 
inteiramente, como nelle se contém: E valerá como carta pas­
sada pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e que 
o seu effeito haja de durar mais de um anno, não obstante as 
Ordenações em contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro aos 
28 de Setembro de 1820. 

REI com guarda. 

Thomaz Antonio de Víllanova Portugal. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade, em declaração do de l7 de 
Novembro de 1813 Ha por bem determinar, quando terão logar 
os privilegios concedidos aos mineiros; na fórma acima exposta. 

Para Vossa Magestade ver. 

Francisco Gomes de Campos o fez. 

DECRETO - DE 7 DE OUTUBRO DE 1820 

Crêa um Corpo de tropa de linha para guarniv'âo da Capitania do Rio Negro, 

Sendo insufficiente o numero de praças de que actualmente se 
compõe o destacamento militar, que forma a guarnição da 
Capitania do Rio Negro, para fornecer os Fortes, Fronteiras e 
Centraes, que alli ha, e que não podem, pela longitude em que 
se acham da Província do Pará, serem dalli soccorridas com a 
promptidão que convem ao bem do meu Real serviço: Hei por 
bem, attendendo ao que sobre este objecto me representou o actual 
Governador daquella Capitania, mandar crear para sua guarnição 
um Corpo de tropa de linha, composto de tres companhias de iu~ 
fantaria, e uma de artilharia, na conformidade do plano que com 
este baixa, assignado por Thomaz Antonio le Víllanova Por­
tugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino, encarregado interinamente da Repartição dos 
Negocias Estrangeiros e da Guerra: O Conselho Supremo Militar 
o tenha assim entendido, e faça executar com os despachos ne­
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Outubro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Plano para a organização do Corpo de tropa de li• 
:nua. para guarnição da Capitania do nio Negro, 
coxnposto de utn estado maior, tres· companhias 
de infantaria~ e ·•.una arti.lharia, na çon.for.:tui­
d.a.de d.o Dccrõto datado de hOje 

ESTADO l\IAlOR 

Official Superior Commandante. 
Ajudante ..................... . 
Capellão ...................... . 
Cirurgião mór ............•.... 
Ajudante de cirurgia, sendo ap-

provado na conformidade do 
Decreto de 4 de Novembro 
de 1818 ...•.....•.......•... 

Sargente Quartel Mestre ...... . 
Tambor-mór ................. . 
Pifanos ...................... . 
Espingardeiro ..•.............. 
Coronheiro ................... . 

FORÇA DE CADA Ul\IA cmiPANHIA 
DE I~F ANTARIA 

Capitão.~ .................. · .. . 
Tenente .. : ............. : ..... . 
J' .. lferes ....................... . 
1° Sargento .................. . 

2 
l 
1 
2 
1 
1 

12 

2°8 Ditos...................... 2 
Forriel........................ l 
Cabos......................... 5 
Anspeçadas e soldados. . . . • . . . . 75 
TarnlJores..................... 2 

COMPANHIA DE ARTILHARIA, QUI~ 
TERA . UM PARQUE PROPOR­
CIONADO Á SUA FORÇA 

89 

...... 
$200 
$130 
$130 
SI30 
$130 

$135 
S120 
$095 
3080 
S07ü 
$100 

1 
16$000 1 
12$000 . ... 
12$000 

12$000 . ... 

19$700 .. .. 
15$000 ... . 
12$000 ... . 

1 
l 
1 
1 

1 
I 
l 
l 
l 
1 

1 
l 
1 
l 
1 
1 
I 
l 
I 

Capitão....................... l ...... 19~700 . . . . 1 
1° Tenente.................... 1 ...... 15$000 .. .. 1 
2°$ Ditos...................... 2 .. ~ ... 12$000 • . • . 1 
1° Sargento................... 1 $140 . . . .. . 1 
2°8 Ditos...................... 2 $130 . • • • . . I 
Forriel. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 1 $120 . . . . . . 1 
Cabos......................... 5 $100 • . . . . • l 
Artiíices mecanicos............ 2 $120 .. .. . . l 
Artífice de fogo............... 1 Sl80 1 
Anspeçadas e soldados. . . . . • . . . 75 $080 I 
Tambores.. .. . • . . . • .. . .. .. . .. . 2 $100 1 

93 
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RECAPITULAÇÃO 

• Estado-maior. Praças. . . . . . . . . . • . . . 12 com cavalgaduras 2 
Forças das tres companhias de infan-

taria a 89 praças cada u:au1. . . . . . . 267 
Força da companhil1 de artilharia... 93 

372 

FARDAMENTO QUE DEVE VENCER CADA PRAÇA 

Farda de panno azul ferrete .....•.. 
Pantalona de dito ...........•...... 
Dita branca de linho ou algodão .... . 
Barre tina com sua guarnição ....... . 
Gravata preta ............•.•..•... 
Sapatos ou botins ................. . 
Sollas e tacões ................•.... 
Camisa de panno de linho .......... . 

I para dous annos. 
1 dito dito. 
l para cada seis mezes. 
l para cada seis anno~. 
l para cada anno. 
l par para seis mezes. 
l Dito dito. 
l Dito dito. 

Jaqueta de algodão para uso elo 
quartel.......................... 1 Dito dito. 

Barrete de panno para o dito....... l para um anno. 
Capote de panno................... l para cinco annos. 
Manta e travesseiro................ I para tres annos. 
Esteira............................. l para seis mezes. 

Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Outubro de 1820.- Thoma; 
Antonio de V illanova Portugal. 

DECRETO - DE 17 DE OUTUBRO DE 1820 

Concede i Intendencia Geral da Policia, pal'a a~gmento de suas rentlar>, at 

porção de 'erras rtue ella está enxugando no mangue da Cid::'tde Nova. 

Sendo conven~ente augmentar os rendimentos da Intendencia 
Geral da Policia, para flUe possa continuar as importantes 
obras que tem principiado nesta cidade, emprehender outras 
igualmente interessantes ao publico, e cuidar da conservação 
dellas : Hei por bem conceder a mesma Intendencia a porção 
de terra que está enxugando, comprehendida entre a valla e o 
parEtpeito da estrada da Cidade Nova, no prolongamento della, 
desde a parte denominada do Vart~jão, até a Ponte Grande, para 
a arrendar aos madeireiros, e negociantes de madeiras, ou de 
outros generos que alli possam ser depositados; applicando ao 
seu cofre os rendimentos provenientes destes arrendamentoi, 
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nos q uaes deverá ter contemplação com os donos das proprieda­
des . fronteiras, e com os arrnazens, que se fizerem, da Real 
Fazenda. O Conselho da Fazenda o tenha !ssim entendido, e 
faça executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em 17 de Outubro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 17 DE OUTUBRO DE 1820 

Cr~a na Freguezia de Canavieiras da Comarca dos Ilhéos e Capitania da Ba.hia 
uma cadeira de primeiras Iettras. 

Sendo-me presente o augmento de povoação que tem tido a 
Freguezia de S. Boaventura de Cana vi eiras da Comarca dos 
Ilheos, e Capitania da Bahia, e a difficuldade que têm os paes 
de familias que nella residem, de fazerem instruir seus filhos 
mandando-os á Villa dos llhéos, que della dista mais de 22 le­
guas por caminhos arduos e perigosos pelas passagens de barras 
dos rios que cortam aquella comarca : Hei por bem crear na 
sobredita Freguezia de S. Boaventura de Canavieiras uma ca­
deira de primeiras lettras com o ordenado proprio destas cadei­
ras em semelhantes logares. E Attendendo á .intellígencia e 
mais partes que concorrem na pessoa de Pedro Victorino da 
Veiga Ferraz, Sou servido nomeai-o para professor da mesma 
cadeira. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim enten­
dido, e faça executar com os despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 17 de Outubro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 17 DE OUTUBRO DE 1820 

Crêa nesta cidade os officios de contraste de ouro e prata e pedras preciosas. 

Sendo indispensavcl para se evitar a falsificação nas obras de 
ouro e prata, e para o perfeito conhecimento das pedras pre­
ciosas, afim de não ser illudido o publico, que nesta Côrte haja. 
contrastes que affi.ancem a pureza legal daqueUes metaes, e a 
qualidade das sobreditas pedras: Hei por bem crear nesta cidade 
os officios de contraste de ouro e prata, e pedras preciosas, para. 
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serem servidos por pessoas intelligentes na fórma do Regimento 
dos Ourives, e mais disposições que lhes são concernentes. A 
Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim entendido, e faça 
executar. Palacio do Rio de Janeiro em 17 de Outubro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO - DE 19 DE OUTUBRO DE 1820 

Manda proceder a um novo tombo da Fazenda de Santa Cruz. 

Sendo conveniente proceder-se a um novo tombo da minha 
Real Fazenda de Santa Cruz, por se achar ja apagada e con­
fundida a memoria dos rumos, e terem desapparecido muitos dos 
marcos que foram postos quando se fez o primeiro, principiado 
em 1720, e julgado em 1731 : Hei por bem nomear o Desembar­
gador da Casa da Supplicação e Juiz das Demarcações da mesma 
Real Fazenda, João Ignacio da Cunha, para Juiz do Tombo della, 
com jurisdicção ordinaria para conhecer em primeira instancia 
de todas as causas que se moverem, pertencentes ao mesmo 
tombo, dando os recursos que por direito competirem. A Mesa do 
Desembargo do Paço o tenha assim entendiao e faça executar 
com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 19 
de Outubro de 1820. 

Com a r·ubrica de Sua Magestade. 

DECRETO- DE 21 DE OUTUBRO DE 1820 

Manda comprar pelo Real Erario, e incorporar nos proprios reaes duas Fa­
zendas sitas nos sertões de Cantagallo. 

Por convir ao meu Real serviço: Hei por bem que se proceda 
a compra pelo seu justo preço não só da fazenda de que é proprie· 
tario o Desembargador João Osorio de Castro Souza Falcão, de­
nominada do corrego da Anta, nos sertões de Cantagallo ora 
districto da Villa de Nova Friburgo, que se compõe de duas datas, 
uma de duas meias leguas de terra que elle houve por compra 
feita a Monsenhor Almeida, as quaes confrontam com a fazenda 
chamada do Carrego, com as cabeceiras do ribeirão e corrego da 

E .. Si 
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Anta, e com.terras de José Dutra da Silveira; outra de meia 
Ieg·ua de testada, e os fundos que lhe competiram, por compra 
feita a José Dutra da Silveira e sua mulher J oanna Maria da Con-· 
ceição por escriptura de 20 de Outubro de 1814 nas notas do Ta­
bellião Castro, os quaes a possuíram por Provisão do Vice-Rei que 
foi desta Província, Luiz de Vasconcellos e Souza, de 27 de 
Abril de 1789, cujas terras são sitas nas cabeceiras do ribeirão da 
Ponte de Páo, nas vertentes do Morro-Queimado, confrontando 
com o carrego da Anta ; mas tambem se comprehend.am na mesma 
compra assim os pastos de criar, de uma legua de testada e tres 
de fundo, que ha na mesma fa,zenda ainda por medir, e as mais 
terras que a esta forem annexas, todos os seus pertences, casas e 
moveis dellas, paioes, senzab, moinho, animaes de serviço e 
criação, ferramentas e instrumentos proprios da agricultura, á 
excepção dos escravos e escravas, pagando-se o preço pelo meu 
Real Erario ao mencionado proprietario, e remettendo-se ao 
Conselho da Fazenda a escriptura da compra e venda, e o auto de 
posse para se incorporar tudo nos proprios reaes. 

Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino, encarregado 
da presidencia do Real Erario, o tenha assim entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios, sem embargo de quaes­
quer leis ou ordens em contrario. Palacio elo Rio de .Janeiro em 
21 de Outubro de 1820 

Com a rubrica de Sua Mo1gest[ld&. 

DECRETO -DE 7 DE ~OVEM:BRO DE 1820 

Concede ::t Real prot.ecção ;l l\Iissão de S. Vicente Paulo J:c :"erra do Ca­

raça, e dá-lhe o titulo de- Real Casa da ~fissão. 

Tomando em consideração o que me representou o Superior da 
Congregação da Missão de S. Vicente de Paulo, que mandei esta­
belecer na serra denominada do Caraça, da Capitania de Minas 
Geraes, e as importantes funcções a que se dedica a mesma Con­
gregação em grande utilidade da Igreja e do Estado: Hei por bem 
tornai-a debaixo da minha Real e especia,l protecção, e fazer­
lhe mercê que se intitule - Real Casa da Missão-, podendo col­
locar em frente do seu edificio as armas deste Reino Unido de 
Portugal, Brazil e Algan·es. A Mesa do Desembargo do Paço o 
tenha assim entendido, e faça ~xecutar com os despachos neces­
sarios. Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade . 

.:Afl\:A:P.§I:J'\:AP 
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DECRETO- DE 8 J9E NOVEMBRO DE 1820 

Marca os ordenados dos Administradores das Alfanrlegas desta cidade e da 
Bahia, 

Havendo nome:tdo a João da Rocha Pinto para o logar de Admi­
nistrador da Alfandega desta Cidade: Hei por bem qne com o dito 
logar vença o ordenado annual de 1 :200:)000 e mais 400$000 de 
ajuda de custo p:tra a despeza, que haja de f<tzer a bem da mesma 
administração, com assentamento na folha dos ordenados das 
pessoas empregadas no meu Re':Ll Erario. Thomaz Antonio de 
Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocibs do Reino, encarregado da Presidencia do 
Real Erario, o tenha assim entendido, e faça executar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Novem­
bro de 1820. 

Com a rubrica de E l-Rei Nosso Senhor. 

Outro semelhante marcando o ordenado do Administrador da 
Alfandega da Bahia. 

CARTA Rl~~GIA- DE 9 DE NOVEMBRO DE 1820 

Crôa r1uatro prar.:.as de clarin~ no regimento de cavallaril!. de Milícias da Villa 
de S. Francisco, n~ provinda da Bahia. 

Conde de Palma, do meu Conselho, Governador e Capitão Ge­
neral. da Província da Bahia, Amigo. Eu El-Rei vos envio muito 
saudar como àquelle que amo. Sendo-me presente o que repre­
sentastes no vosso officio de 3 de Outubro do corrente ann0, por 
occasião da conta da revista da lnspecção do Regimento de Ca­
vallaria de Milicias da Vil:a de S. Francisco, sobre ~L necessidade 
de se crearem ll'tquelle regimento as praças de quatro clarins 
com o competente soldo, como eu fora servido estabelecer por 
Decreto de 27 de Outubro de 1809, nos dons regimentos de ca­
vallaria de Milícias desta Côrte: Hei por bem, conformando-me 
com o vosso p:wecer, approvar a creação das referidas quatro 
praças de clarins no regimento de cavallaría de Milícias da Vílla 
de S. Francisco, as quaes terão, como as desta Côrte, o soldo de 
140 réis por dia, devendo com elle fardarem-so e sustentar o seu 
cavallo. E por esta minha Carta Régia vos autoriso para que 
mandeis abonar ás mesmas praças o sobredi.to soldo. Assim o 
tereis entendido, e executareis. Escripta no Palacio do Rio de 
Janeiro em <.) de Novembro de 1820. 

REI. 
Para o Conde da Palma. 

t . s ... ~ <Af'I:AP~ 
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DECRETO - DE 11 DE NOVEMBRO DE 1820 

Divide em dous o officio de Escrivão da Ouvidoria geral da Comarca das Alagõas. 

Não sendo possível que os negocios da Ouvidoria geral da Co­
marcadas Alagôas sejam expedidos com a promptidão que convem 
ao interesse publico e particular dos meus fieis vassallos alli re­
sidentes, não havendo mais do que um só Escrivão para todas as 
dependencias da referida Ouvidoria, que não podem deixar de 
ser muitas, complicadas e laboriosas, em consequencia do au­
gmento de povoação da mesma Comarca ; e querendo dar as pro­
videncias precisas para que por este motivo ~e não retardem os 
processos, e se evitem os prejuízos que podem resultar ao meu 
Real serviço e ás partes, conservando-se semelhante estorvo: 
Hei por bem dividir em dous o officio de Escrivão da referida 
Ouvidoria das Alagôas, para que d'ora em diante escrevão dous 
Escrivães em todos os processos civeis e crimes, e mais actos pro­
prios da Ouvidoria, sendo entre ambos repartidos por distribuição 
regular na fórma da Lei do Reino. A Mesa do Desembargo do 
Paço o tenha assim entendido, e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em ll de Novembro 
de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO -DE 14 DE NOVEMBRO DE 1820 

Crêa o posto de Quartel Mestre no Corpo de tropa de linha. da Provinc;a 
de Sergipe. 

Attendendo ao que me representou Antonio Luiz de Lemos, 
Alferes de infantaria de linha na Província do Piauhy ; sou ser­
vido promovel~o ao posto de Quartel Mestre, que Hei por bem 
crear para o novo Corpo de tropa de linha da Província de Ser­
gipe de El-Rei. O Conselho Supremo Militar o tenha assim enten­
aido, e lhe faça expedir os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em 14 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO - DE 15 DE NOVEMBRO DE 1820 

Crêa o logar de Governador Commandante Militar da Ilha Grande de Joannes, 

denominada Marajá da Província do Pará. 

Convindo ao bem do meu Real Serviço, que na Ilha Grande de 
Joannes, denominada Marajó, haja um Governador Commandante 
Militar subalterno ao Governo da Província do Pará; sou servido 
Mandar assim crear este logar; e approvando a proposta que fez 
subir á minha Real presença o Conde de Villa Flór, Governador 
e Capitão General daquella Província: Hei por bem nomear para 
o referido emprego de Govern:1dor Commandante Militar a An­
tonio Joaquim de Barros e Vasconcellos, Coronel da Legião de 
Milícias da mesma Ilha. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido e expeça em consequencia os despachos neces­
sarios. Palacio do Rio de Janeiro em 15 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO - DE 17 DE NOVEMBRO DE 1820 

Crêa o logar de Commandante Militar nas Villas de Santarém e Cametá, na 
Província do Pará. 

Convindo ao bem do meu Real Serviço, que nas villas de San­
tarem e Cametá, pertencentes á Província do Pará, haja um 
Commandante Militar em cada uma, sempre sujeito.s ao Governo 
da mesma Província; Sou servido mandar assim crear estes lo­
gares : E approvando a proposta que fez subir á minha Real 
presença o Governador e Capitão General, Conde de Villa Flór ; 
Hei por bem nomear para os referidos commandos os offlciaes con­
stantes da relação, que com este baixa, assignada por Thomaz 
Antonio de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios do Reino, encarregado interina­
mente da Repartição dos Negocias Estrangeiros e da Guerra. o 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido, e expeça em 
consequencia os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro 
em 17 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Rela~ão dos officiaes nom.eados por Decreto da· 
btdo de hoje para CoJDm.andantes Militares das 
Villas de !!itant.arelll e CaDlet.á~ da Provincia do 
Pará · 

Para Commandante ~.Iilitar da villa de Santarem, ficando des­
ligado do Regimento, Francisco José Rodrigues Barata, Coronel 
Commandante do 2° Regimento de Infantaria de linha da mesma 
província. 

Para Commandante Militar da Villa de Cametá, ficando desli­
gado do Regimento, João Pereira Villaça, Coronel Commandante 
do 1° Regimento de Infantaria ele linha da mesma província. 

Palacio do Rio de Janeiro em 17 de Novembro de 1820.­
Thomaz Antonio ele V illanova Portugal. 

DECRETO- DE 18 DE NOVE.:\IBRO DE 1820 

:\lauda augmentar o nume1·o de prar.as do Corpo de tropa de linha da Provinci~ 

do Ceará. 

Havendo por Decreto de 31 de Julho de 1813 mandado organizar 
o Corpo de tropa de linha da Província do Ceará, com 320 praças, 
composto de um Estado Maior, e de duas Companhias; e repre­
sentando-me ora o actual Goveraador da mesma província, que 
aquella força não é bastante para o serviço da praça, guarnições 
das·fortalezas, e destacamentos; Sou servido mandar augmentar 
a força do referido Corpo com mais 227 praças, dando-se-lhe uma 
nova organização, segundo o Plano, que Hei por bem approvar, 
e bai~a com este assignado por Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios do Reino e Encarregado interinamente dn, Repartição 
(los Negocias Estrangeiros e da Guerra. O Conselho Supremo Mi­
litar o tenha assim entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Novembro de 
1820. 
4 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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Plano <la nova organização e augtnen:to do Ç'orpo 
da tropa de I.i:nha da IJroviuoiu. do Ceara por 
Decreto datado de lloje. 

ESTADO MAIOR 

Sargento Mór Commandante.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Ajudante .......... :.................................... 1 
Quartel Mestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . 1 
Capellão . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 1 
Secretario. . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Cirurgião Mór. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Ajudante do Cirurgião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . I 
Sargento Ajudante...................................... 1 
Sargento Quartel Mestre................................. 1 

g 

INFA::'IrTARIA- PRIMEIRA COMPANHIA 

Capitão................ . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . . • I 
Tenente................................................ I 
Alferes................................................. I 
Sargentos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 2 
Porriel................................................. 1 
Porta-bandeira. . . . . . . . • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Cabos.................................................. 5 
Tambores.............................................. 2 
Pi1'anos ........... · .........................•........•. , . . 2 
Anspeçadas e soldados.................................. 120 

136 

SEGUNDA COMPANHIA 

'l'ern as mesmas praças que a primeira, menos 2 pifanos... 134 

TERCEIRA COMPANHIA 

tem as mesmas praças que a 2a menos o porta bandejra.. . . 133 

COMPANHIA DE ARTILHARIA COM O SEU COMPETENTE PARQUE 

Cap1tão ................................................ . 
1 o Tenente ......................................•...... 
2° Tenente ...........................................•. 
Sargentos ............................................. . 
Forriel ........•..........•............................. 
Cabos ...................................••..... , ...... . 

I 
1 
l 

I 
5 
2 Tambores ......................................•... · .. ·· 

Pifanos................................................. 2 
Anspeçadas e soldados................................... 120 

135 

Par~e I 1S20 7 
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RECAPITULAÇÃO 

Estado Maior........................................... 9 
Primeira Companhia.... . . • . . . . . . . • • . . . • . . . . . . • . . . . . . . . . 136 
Segu~da d_ ta............................................ 134 
Terceira d1ta... . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . • . . . 133 
Companhia de artilharia................................. 135 

547 

Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Novembro de 1820.­
Thomaz Antonio de V illano'Oa Portugal. 

DECRETO- DE 22 DE NOVEMBRO DE 1820 

Manda crear um esquadrão de cavallaria de linha na Província de S. Paulo. 

Convindo ainda o demorar-se destacada no Exercito do Sul a 
Legião de TroprlS Ligeira..; da Provinch oe S. Paulo, A fazen lo-se 
neces;:,al'io para as diligemia'l do meu Real serviço naquella Pr·o­
vincia, que lllli haja alguma tropa de cc~vallar·ia de li11ha; sou 
servido m 1ndar que nella se crê3 um Esquadrã') de Cavallaria de 
linha SPgunrlo o Plano de organiznção que Hei por bem appro­
Vllr, e baha. com este assignado por· Thomaz Ant·•nio de Villa­
nova Portugal, do Meu Cons'"3lho, Ministr'> e Secrt>t,trio de E tado 
dos Negoci>~s do 'eino, encarregado interinamente da Repar·ti(,lão 
dos Negocios Estrangeiros e da Guerra: O Conselho Supremo Mi­
litar o tenha assim entendi.fo e faça execta.r com O::l despachos 
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Novembro 
de 1820. 

Com a rublica de Sua Magestade. 
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P1ano para organização do esqu&drãodecava118.· 
riade Linha da Província de s. Paulo, :mandado 
cre.ar por Decreto datado de hoje 

PRIMEIRA COMPANHIA 

Capitão .•..•.•••...•.•...... ·• •.. ·····•·•·•··· • · · • • · · · · 
Tenente .....•.•••..•........................ •.• ...... . 
Alfere:; .•...•............... · ... · · · · • • • · · • · · • • · · • · • · · · · 
]

0 SargAnto ..........•.•.•.. ·. · • · • · · · · · • · · · · · • · • • • · · • · · 
2°8 s t rgen tos ............. • • • · · · · · · · · · · • · · · • • · · · · · · · · · · 
Forriel •....••..•....•...•.•....• · .. • .. ·. · · ·. · • • · · • · · · · 
Cabos ..........•.••.•..••...•.••. ·.··.••·· .. · .. ····••··• 
Anspeçari. tS •••••.•••••••••••••••••••••••• • ••• • • • •• • • • • • 

Tromb'"'ta ....•.••....•......•..•...•..•.... · • · • · · · · · · ·• 
Fl3rr,tdor ....•...•...••..........•.....••....•.......•. 
SPlleiro ....•......••..••.•..•............•.•• • . ·. • • • · · • 
SolJado.:; .•.•....••......•..•.....••.... •• • • .. • • · · · • · · • · 

SEGUNDA COMPANHIA 

1 
1 
1 
1 
2 
1 
5 
5 
1 
1 
1 

60 

80 

O mesmo que a primeira, com mais um soldado e ménos o 
selleiro . • . . . • . . . . • . . • . • . . . . . . . . . . . . • • • . . • • . • • • • • • . . . • 80 

Total de esquadrãó, praças.... 160 

Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Novembro de 1820.­
Thomaz Antonio de Villanova Po,-tugal. 

DECRETO -DE 23 DE NOVEMBRO DE 1820 

Crêa nesta cidade uma Academia de Desenho, Pintura, Esculptura e Archi~ 

tectura Civil, e dá-lhe Estatutos. 

Tendo consirlerRção a que as arte~ do desenho, pintura, escul­
ptura,, e architectura civil, ~ão indispensaveis á civilisação dos 
povos. e instrucção publica dos meus VitSsallos, além do aug-mento 
e perfeiçã • que porl11m dar aos ohjPctos d 1 industrh., physica, e 
h storia natur1-l: Hei por bem est1be'ecer em beneficio commum 
nesta cidade e <'Mte do Rio de J tneiro, uma Academia. flUe se 
dennminará- Re·1l Academh de Desenho, Pinturrt, Es~uldtnra, e 
A rchitectura d dl-e fJUe della. tenha a insperção o Pre:-;ideote do 
meu l:{e t l ~<:rnrio. propondo-me para occup •rem os logare'! de 
proft~ssot·es e sub,tit •to.; de cad;t. uma das aulas dns so1,redit tS 
artes reuniu 1s, e seus respectivos ordemtdos, niío somente os ar­
tistas e:;lrangeiros que já rec1jbem pensão á cu.;ta da minha Real 
Fazenda, mas todos aquelles dos meus fieis vassallos que se 

E -5':..~ 
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dis~inguirem no exercício e perfeição das referidas artes, e as 
m~1s pessoas que.forem necessarias para o ensino, progresso e 
adtantamento dos alumnos da mencionada Academia., cujos 
trabalhos e ensino serão feitos na conformidade dos Estatutos que 
com este baixam, assignados pelo meu Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocias do Reino. Thomaz Antonio de Villanova 
Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Est~1do dos 
Negocias do Reino Unido, encarregctdo da Presidencia do meu 
Real Erario, o tenha assim entendido e f,lça exeeutar com os 
despachos necessarios, sem embargo de quaesquer leis, regi­
mentos, ou disposições em contrario. Palacio do Rio de Janeiro 
em 23 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

Os estatutos a que se refere este decreto não cllegar<.tm a ser 
expedidos. 

DECRETO- DE 23 DE NOVE:\IBRO DE 1820 

Manda principiar, com o nome de Academia das Artl~S, as aulas de pintura, 

desenho, esculptura e gravura, estabelecidas nesta Cô1·te. 

Tendo determinado, pelo Decreto de 12 de Agosto de l8lü, que 
se estabelecessem algumas aulas de Bellas Artes, e pensionado 
a alguns professores benemeritos para se promover a instrucção 
publica em quanto não se pudesse organizar uma Escola Real de 
sciencias, artes e officios, de que as mesmas aulas houvessem de 
fazer uma parte integrante, e sendo conveniente, para esse 
mesmo fim, que algumas das classes dos referidos estudos entrem 
já com effectivo exercício: Hei por bem determinar que, com o 
nome de Academia das Artes, principiem as aulas de pintura, de­
senho, osculptura e gravura, para as quaes nomeio os Professores 
que vão declarados na relação que baixa com este Decreto e que 
vai assignada por Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do 
Reino, encarregél,do da Presidencia do meu Real Erario ; assim 
como são nomeados tambem os mais officiaes que são necessarios 
para o sobredito estabelecimento. Outrosim, ordeno que se esta­
beleçam tambem aulas de architectura e de mecanica, e que as 
duas aulas, qll<'.l já se acham estabelecidas, de botanica e chimica, 
continuem na fórma que tenho ordenado, destinando-se-lhe por 
ora o local que fôr mais conveniente para o commodo publico e 

para o meu serviço; constituindo porém todas ellas uma parte 
integrante da sobredita Escola Real, gozando dos mesmos privi­
legias, e observando os estatutos que lhes mando dar, e baixam 
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assignados pelo mesmo Ministro e Secretario ue Estado, que assim 
o tenha entendido, e o faça executar, expedindo as ordens neces­
sarias para esse effeito. Palacio no Rio de Janeiro em 23 de No­
vembro de 1820. 

Com a rubrica ele El-Rei Nosso Senhor. 

Relação das pessoas empregadas na r'\-cadetnia o 
E,o;co.la Realot estabelecida :na Corte do Ri.o de Ja• 
:nei.ro pelo decreto acilna transcripto. 

Lente de desenho, Henrique Jo.sé da Silva, vence de 
ordenado annual ................................ . 
E como encarregado das aulas ................... . 

Secretario da Academia e Escola Real, Luiz Raphael 
Soyer ........................................... . 

Lente de pintura ue paysagem, Nicoláo Antonio 
Taun·ly ........................................ . 

Dito de pintura de historin, João Baptista de Bret ... . 
Dito ele escul~tnra, Augusto Ta,um.t.y ............... . 
Dito de architectnra, Augusto Henrique Victorio 

Grandjean ...................................... . 
Dito ele mecanica, Francisco Ovide .........•........ 

800$000 
200$000 

480$000 

800$000 
800$000 
800~000 

800$000 
800$000 

PENSIONAmos de desenho e pintura, Simplicio Rodrigues da 
Silva, José de Chrísto Moreira, Francisco Pedro do Amaral ; 

De esculptura, Marcos Ferrez; De gra,vura, Zeferino Ferrez. 
Rio de Janeiro em 23 de Novembro de 1820.- Thoma;; Antonio 

de Villanow"t Portu.r~al. 

CARTA IÜ~GIA -DE 23 DE NOVEMBRO DE 1820 

:.\Ian<la org-anizar um Corpo regular de milícias do antigo corpo de Cavallaria 

tlt~ ordenanr;as da Villa rh Barra do Rio Ch·ande, Comarca do Rio df' 

S. Francisco, rla Província de Pernambuco. 

Luiz Rego Barreto, do Meu Conselho, Governador e Capitão 
General da Província de Pernambuco, Amigo. Eu El-Rei vos envio 
muito saudar. Tendo em consideração o que me repre:;;entou José 
.Jonquim de Almeida, Coronel Commandante do Corpo de Caval­
laria de Ordenanças da Villa ela Barra elo Rio Grande, Comarca 
nov<t do Rio de S. Francisco dessa Província, e julgando mais 
conveniente ao meu Real serviço que o referido Corpo de Caval­
laria de Ordenanças de antiga creação seja organizado em um 
Corpo regular de milicias, segundo o systema estabelecido pelas 
minhas Reaes ordens a este respeito; Hei por bem autorizar-vos 
para que procedais a esta organisação, propondo-me o seu plano 
e competente proposta, em que será incluído como Coronel Com-
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mand~nte o sobredito José Jo<tquim de Almeida, para que, me­
recendo a minha Real approva~ão, mande expedir ao Conselho 
Snpretno Militar os despachos competentes. Assim o terAis enten­
dido e ex1•cutareis. Escri!Jta no Palacio do Rio de Janeiro em 23 
de Novembro de 1820. 

REI. 

Para Luiz do Rego Barreto. 

DECRETO- DE 23 DE NOVEMBRO DE 1820 

Manda extitlguir a Vedaria Geral da Gente de Guerra da Capitania da Bahia 
e crear uma Thesouraria Geral das Tropas. 

Sendo-me presentes os inconvenientes que têm resultado ao bem 
do meu Reaf serviço pela difficuldade de cornbin<IÇão que se en­
contra no serviço da Vedol'ia Geral da Gente de Guerr·a da Capi­
taniJ. da Bahia, com o systema dos livros mestres que se acham 
estabelecidos em todos os corpos regulares dos meus Reaes 
Exercitos: Hei por bem extinguir a sobredita Vedoria Gerai, 
creando em lugar della uma Thdsoural'Ía Geral das Trvpas, na 
qual or·deno se g-uarde a,; di.wosições da Carta de lei, e Alv<~rá de 
9 de Julho de 1763, e Decreto de ~9 do mesmo mez, e mais Ordens 
régias expedid 1s p<,stel'iormente, as~im, e da mcLueira que se pra­
ticJ. nestct. Côrte, além das instrucçõds qne com e.:;te ba.ixam, assi­
gnadas por· fhoma" AntlJnio ·de Víllanova Po!'tug-al, do Meu 
Conselho, Mini.stro e Se~r·etcLrio de Estado dos NegoCios do Reino, 
EncarregaJo da Presiuencia do Real Erario. E outrosim, sou 
Sdrvi,lo cre.tr, para o expediente da ret'erida Thesour,tria Geral 
das Trop •S, um Thesoureiro Geral com o ordenado de b00$0 JO, 
um Commissarío Assisteute com 500.~u00, duus Commissar·io::> Pa­
gadores com 400$JOO cada \l'.n, douô Otfici<~es de Bofete com 
200$000 cada um, um Pr,lticantt~ com 100$000, e um Porteiro, 
com aô incumuencias de Gu 'rda- Livros, cum l5:J$UOO ; ::>endo 
pag,Js rnens tlmeut~ como soldos, além do:; prós e vrecalços 'lue 
airectarnente lhes pertencerem. 8 numeio pano logar de Thesou­
reiru Geral a Joaquim Hento Pires de Fiô·u,:::iredu, por concorr·er 
nelle as circumst tucias necess:trias de que tem já dado provas. 
Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Meu Conseltw, Mi­
p.istro e Secretal'io de E::)ti.do dos Negocias do H.dno, enc.trr-egado 
da Presidencia do meu re<tl Erario, o tenha as'iim enteudirlo, e o 
faça ex:ecutar·com os despachos e instrucç5es neces:sarias. Pa.lacio 
do Rio de. Janeiro em 23 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica Ja El-Rei Nosso Seij.hor. 
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Instrucc:;ões para a Thesouraria das Tropas creada 
na Provincia da Bahia pelo Decreto acima 
transcripto. 

}.o O desp'lcho da Vedorif"l. Gernl da Gente de Guerra da Capita­
nia da Bahia. termin 'rá em 31 de Dezembr0 do corrente anno, 
pela cre:~çào da Th ·sonrarirt Geral rias Trop 's na mesma Ca pita­
Dia, pelo Decreto ue 23 de Novembro deste anno, que determina 
qne o sen expediente tenha principio no 1° de Janeiro do anno 
futuro em diante. 

2. o Em vil'turie do citado Decreto de 23 de Novembro deste anno, 
compõe-se a Thesour.1ria Ger<d de um ThAsoureiro Geral, um 
Commiss,,rio Assbten te, dons Commissarios Pagadores, dous Offi­
ciaes de Bofete, um Prnticante, um Porteiro que exerce ao mesmo 
tempo as fnncções de Guarda-livros, vencendo cada um o orde­
m,do fJUe lhe fór conferido pelo seu respect1vo titulo com n(l,tureza 
de St1ldo. 

3.0 Pela sobredita Thesonrdria Geral se fnrão todos os pag-a­
mentos militares, como soldos dos Officiaes superiores e infe­
riores. prets, pen~ões, e outras de ,;pezas que se fazem pela 
Thesouraria dos or·denados e a addições miudas da Junta, guaraan­
do-se em tudo quanto ser possa o flUe se ach\• disposto pela Ca,rta 
de Lei, e Alvará de 9 e Decreto de 29 de Julho de 1763, e mais 
Ordens Régils a o~te respeito, preferindo-se, não havendo incon­
venhmte. o pagamento por· classes. 

4.0 O Thesoureiro Gclral da::; Tr·opas fará pedidos com a devida 
antecipaçiio á Junta da Fazenda respectiva, das qu,mti:ls necessa­
rias, p 'ra serem pClgas impreterivelmente ás pra":as que tPm 
vencimento diario, em prets de cinco em cinco dins, á vista d'lS 
rPcibos do-; Coruneis dos Regimentos apre;entados pelos seu~ 
Quarteis Mestres, em cujos recibos, na fórma da sobredita L'3i de 9 
de Jull\1) de li6'3, virá dedarnrlo o numero effectivo dos soldados, 
dos Officiaes inferiores, e outros a quem se deve fazer o paga­
mento. 

5. 0 Os Otficiaes de patente que tiverem soldo serão p~lgo;; pelos 
proprio~ recibos no primeiro 1lia de cada mez, do que houverem 
vencido no proximo pas~ado, e isto c'>m a mesma regularidade e 
ex 'cti:lão rerommenrlada no precedente artigo. 

6. 0 A'quelles dos S·'>hJ•ed;tos Otficiae;; que per·tencerem a Corpos 
Milicianos fóra d<t Cidade, png-::~r-se-ha por conhecimento de re­
ei bo a seus procuradores, á vist 1 rlos ') ttestados que apresenta­
rem dos Com mandantes dos refel'idos corpos. 

7. 0 Haverà um livr•l para nelle se escripturar toda a rAceita 
e despeza d<t Thesouraria Geral, que será ruhrtcad.:> pelo Presi­
dente da Juntn, o lançamento delle :'lerá feito pelo Cowmissario 
Assistmüe, declarando na p'lgina esfjnerd·t as entradas qne hou­
verem, que conferirá e assignará quotidianamente com o The­
soureiro Geral, e na pagin<t direita lançará as partidas de dAS­
peza, que igu lmente assignará com as pessoas a quem se fize­
rem os pagamentos, quando não passem recibos. 

8. 0 Haverá tamtJem um livro para a receita e despeza dos 
commissarios Pagadores, rubricado pelo Thesoureiro Geral ; elles 

e. r;; 
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lançarão no debito as sommas que receberem do 1nesmo Thesou­
reiro Geral, e no credito os pagamentos que fizerem por ordem 
do mesmo, balanceando-se as contas nos fins dos mezes, com 
assistencia do Thesoureiro Geral, cujo balanço conferindo, assi­
gnarão o mesmo Thesoureiro Geral e o Commissario que prestar 
a conta, passando-se o saldo a debito do Commissario que 
entrar de novo para o cofre, por quem deverá ser escriptu­
rado. 

9. 0 Balanceada assim a conta dos respectivos commissarios 
pagadores, passarão para o poder do T hesoureiro Geral os titu­
los da despeza que tiverem feito, no fim de cada mez, para que, 
sendo combinados com os assentos respectivos, se extraiam as 
contas que o mesmo Thesoureiro Geral deve remetter á Junta 
da Fazenda todos os meze.s, um sobre outro, acompanhados dos 
referido.s documentos para sua descarga na mesma Junta,. 

10. Aos Commissarios Pagadores da Thesouraria Geral in­
cumbe particularmente o pagamento d<iS tropas ; elles entrarão 
de cofre por turno mensal, serão substituídos nos seus impedi­
mentos ou molestias pelos Officiaes de Bofete mais antigos ou 
mais idoneos, precedendo da Junta da Fazenda o despacho, a 
quem o Thesoureiro Geral.fn.rá constar os ditos impedimentos, 
com o bom ou mao serviço dos Officiaes em geral no fim de cad't 
anno, para que esta informação acompanhe a que a mesma Junta 
remette ao .Real Erario dos seus Officiaes nas occasiões dos ba­
lanços. 

11. O Thesoureiro Geral formalisará no fim de cada mez um 
mappa ou tabella demonstrativa da receita e despeza que nelle 
houver, com distincção dos soldados, dos Officiaes empregados e 
não empregados, dos Officiaes dos Regimentos, dos prets e mais 
despezas, remettendo assim á Junta, como ao Governador, uma 
cópia da referida tabella. 

12. O Thesoureiro Geral, por si ou por seus Commissarios, 
verificará, pelo menos uma vez em cada um dos mezes do anno, 
o numero effectivo dos soldados, dos inferiores, dos licenciados, 
dos enfermos, e dos que faltarem nas Companhias pelo livro do 
registro de cada Regimento, concorrendo á assistencia e ao ex~tme 
os Inspectores Geraes das Tropas e Command·tntes dos Regi­
mentos, além das mostras extraordinarias que determinar o Go­
vernador e Capitão General. 

13. Em conformidade do art. 17 do Alvará de 9 de Julho de 
1763, formar-se-ha um Hvro de registro para cada Regimento 
de infantaria, cavalla.ria e artilharia com as divisões precisas 
para os assentos dos soldados, dos inferiores e Officiaes supe­
riores, principiando-se pelo Estado maior, e passando-se depois 
á descripção de cada uma das Companhias separadamente, de 
sorte que se manifeste á primeira vista a qualidade das pessoas 
e serviços, e as alterações que houverem no estado de túdas, e 
cada um dos indivíduos dos sobreditos Regimentos. 

14. Duplicar-se-hão os referidos livros de registro dos Regi­
mentos, para que se remetta um exemplar ao Governador, e 
Capitão General da dita Capitania da Bahia, afim de que a todo 
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o tempo lhe seja constante, e tenha uma plena e .exa?ta in­
formação do estado actual das tropas da mesma Ca pltama. 

15. o cofre geral da sobredita Thesouraria terá duas chaves, 
um>~. das quaes pertencerá ao Thesoureiro e outra ao Commis­
sario Assistente, e os recebimentos e pagamentos serão feitos á 
bocca do cofre. 

16. Além do cofre geral, deve haver outros a cargo dos Com­
missarios Pagadores, para se guardarem as sommas que forem 
recebendo mensalmente do Thesoureiro Geral para pagamento 
do trato successivo. 

17. Os livros e papeis da V edoria ficarão pertencendo á The­
souraria, para a todo o tempo constar o seu conteúdo. 

18. Todos os Officiaes da, Thesoúrar·ia serão sujeitos ao Thesou­
reiro Geral, e responsa:veis pelas suas obrigações, e o Thesou­
reiro Geral é sujeito e responsavel á Junta de Fazenda, sem 
outro algum intermedio. 

19. E' prohibido aos Officiaes da Thesouraria terem outras 
occupações fóra della, por serem sufficientes para a sua decente 
sustentação os soldos que Sua Magestade ha por bem conferir­
lhes pelos seus respectivos empregos. 

20. A casa da Thesouraria será a mesma que hoje occupa a 
V edoria Geral, o expediente começará ás 9 horas e findará ás 
2 da tarde, em todos os dias que não forem de guarda ou 
feriados. 

21. Além dos soldos estabelecidos a cada, um dos Officiaes da 
Thesouraria., perceberão os mesmos emolumentos que vencem 
os desta Córte, regulando-se pela tarifa delta e sua distri­
buição. 

Rio de Ja,neiro 23 de Novembro de 1820.- Thoma:; Antonio de 
Villanova Portugal. 

ALVARÁ -DE 23 DE NOVEMBRO DE 1820 

Erige em villa, com a denominação de Nossa Senhora da Conceição do Alto 

Paraguay Diamantino, o Arraial do mesmo nome na Capitania de l\fatto 
Grosso. 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvará com força de Lei 
virem : Que verificando-se na minha Real presença, não só a 
grande povoação de mais de 3.000 habitantes, que actualmente 
tem o Arraial do Alto Paraguay Diamantino, na. Capitania de 
Matto Grosso, e as esperanças que da de ir em augmento pro­
gressivo, tendo muitos estabelecimentos de lavoura. e sendo 
mui frequentado pelo graude commercio, que faz pelo Arinos 
para o Pará; mas tambem os gravíssimos incommodos que sof­
frem os seus moradores de irem á Cidade de Cuyabá solicitar as 
f-58 
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suas depPndencias cíveis e criminaes na grande distancia. de 30 
leguas por caminhos escabroso::;, muitas vezes in:q,raticaveis, e 
até perigosos nas passagens dos rios no tempo d<AS aguas, com 
prej uizo das suas L.-~ vour·as, e detrimento da publiea segtlr •nça. 
e do IJom gove!'Ilo, pela ditficulJade de se punirem os delict0s 
com promJJtidão e cer·teza, e de se executarem as mais rliligAu­
cias do meu Real serviço: E querendo atalhar os referidos in­
convenientes, e promover mai::; por este meio a felici 'ade dos 
meus fieis vassalos, alli residentes : Hei por bem. deferimlo HO 

que me representaram os morad0res do mencion do Arraial, 
erigil-o em villa, com a denominação de Villa de Nossa Se­
nhora da Conceição do Alto Par<•guay Diamantino, fit~ando des­
membrada do Termo da Cidade de Cuyal á; e ordennr, qne nella 
se ediiiqnem as c.~sas convenientes da Camara e Cadeia; que se 
elej 1m dous Juizes Or·dinarios, um aos Orphã.os, tces Verea­
dores~ um Procurador do Concelho, e dous Almotacés, os fJUaes 
admin;strarão a justiça n11 conformidade dos seus respectivos re­
gimentos, e estylo.; do Rein0 : ~ sou outrosim ~erviuo crear 
dous officio.:; de TaiJelliào rlo Publico, Jmlida I, e Notas, ficando 
ao primeiro anr1exos os de Escrivão da Camara, Almot,ceria, e 
sizas; e ao segulldo o de gscr1vào dos Orphão::; ; e os Oificios de 
Aleaide e Escrivão do seu carg-o para 0.3 ex:ercere:n na fórma 
das minhas leis. A referida villa gozará de todas ns preroga­
tivas, e privilegias de fJUe gozam as mais villas deste Reino. 

Pelo que : mar1do á Me::;a do Desembargo do Paço. e dct 0on­
sciencia e Orden::;; Pr·esidente do meu Ke<~l Erario ; Couselho da 
minha Real Fazenda; Regador d,t C,:sa da. Supplicação, e a trJdos 
os Tribunae~, Ministros, Ju::;tiças, e quaesquer pe~soas, a quem 
o conhecimento de::;te Al val'á ha}t de pertencer, assim o cum­
pram, e guardem, e façam inteiramente cumprir, e gtmrdar. 
B valerá como c.1rtrt pa::;::;uda, pelrt Chctnc··llaria, posto que por 
ella Hão ha, de pHs::;ar, e o seu Aífeito h 1ja de durar mais de um 
an1o, sem emlJargo da Ordennção em contrario. Dado no Palacio 
do Rio de Janeiro aos 23 de Novembro de 18~0. 

REI com guarda. 

Thomaz Antonio de Villan.o'va Portugrd. 

Alvará com forço:t de v~i, pelo qual Vossa M;tgestade ha por 
bem erigir em Villa, com a cl·nominação de No::;s t Senhora da 
Conceição do Alto Paraguay Diamantino, o Arraial do mesmo 
nome na Capitania. de Matt'1 Grosso ; de,memhraudo-a do Termo 
da. Cidade de Cuyotba., e creando as justiças necessarias : na 
fôrma acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

Francisco Gomes de Campos o fez. 

~~ 
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DECRETO -DE 24 DE NOVEMBRO DE 1820 

Crên. mn.is outro officio de Escrivão no Julgado de Mearim e Pindaré, na 

Cap.tania do Maranhão. 

Não sendo bastante u.m só E;crivão p<tra a prompta expedição 
dos negocias do districto do Julgado dos rios Meari'n e PinJ.aré, 
na Capitania do Maranhão, pelo augmento de povoação, e corn­
mercio, a que tem chegado, muit .s demarc;lções de se::;marias, 
e novas incumbencias, que ,tccre::;cerarn da escripturação das re­
ceitas dos novos irnpo::;tus do real selio, sir.a, e meia siza: Hei 
por bem crear mai:> outro officio de E:scrivão do referido Julgado 
de Mearim e Pm•iaré, para que d'ura em di .. nte escrevam alli 
dou::; Escrivães em todos os pr·ocessos ci v eis, e criminaes, e mais 
actos, ou incumbeocias por dbtrr buição regular na fórma da lei 
do Reino. A Me;a do Desemb:trgo do Paço o tenha as::;im enten­
dido, e faça. executar com os despacho:; necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 24 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de El-Rei Nc,sso Senhor. 

DECRETO - DE 28 DE NOVEMBRO DE 1820 

Crêa mais um officio de Escrivão da Mesa Grande na Alfandega do Pará. 

Não S~'mdo pr,<ticavel que, depois do progressivo augmento que 
deYe experimentar o commerdo de::;te l.teiho do Brazil em con­
s3quencia dt fr;tnr}lle?:a dos StlUS portos, e com comnmnicação 
directa com todos os da Europa, um só Escrivão ela Mesa Grande 
seja bastante p-1ra na Alfa 1deg·t elo Pará avitr os cle~p ·Ch'Js com 
a activi lacle que exige o interesse dos negociantes e do publico, 
e com a convEJaiente tiscali.:~aç:'io dos meus K.eaes direitos; Hei 
por bem crear na referH<t Alfandega do Pará mais um officio de 
Escrivão da Mes\. Gt·ande com a n<ttureza. de serventia vitalícia, 
e com o Ol'denado de 480$000 annurtlmente, sem emolumt~ntos, 
em1p1anto não vagar o antigo por morte de quem actualmeute 
delle tiver mercê, ou por outro algum motivo; ticando cesmndo 
o menciona~lo logo que se veririctr aquella. vacatnr•, e se1n de­
pendencia de novo desp tcho ambos os gscl'ivães d<:t Mesa Grande 
da dita Alfawlega retartir·ão entrd si os emolumentos, e terão 
com igu ddade o mesmu ordenado, iguaJando-se ao do antigo 
aquelle que de então por diante dever·á p~rc3ber e.:ste de novo 
crt·ado. O Con,elhl) da Fa-,enda o tenha asssrn enten lido, e faç·1 
executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janoiro 
em 28 de Novembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
~ 
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DECRETO- DO 1 DE DEZEMBRO DE 1820 

:\!anda desligar do Exercito de Portugal a Divisão de Voluntarios Reaes 

de El-Rei que fica pertencente ao Exercito do Brazil. 

Tende ja determinado que os soldos e mais despezas da Divisão 
dos Voluntureios Reaes de El-Rei sejam satisfeitas pelas rendag 
d~ste Reino do Brazil, visto que, achando-se empregada na Ame­
rJCa, e sendo aqui necessaria a cóntinuação do seu serviço, é justo 
que não pesem estas despezas sobre as rendas do Reino de Por­
tugal, e tendo além disto em consideração quanto convem, na 
consideravel distancia em que se acha do Exercito daquelle Reino, 
á mesmc1 Divisão e ao S6rviço em qne está empregada, que 
as suas respectivas promoções sejam separadas das l)romoções 
g·eraes do mesmo Exercito: Hei por bem que a referic a Divisão 
de Voluntarios Reaes de El-Rei seja desligada do exercito de Por­
tugal, ficando pertencendo ao do Brazil, mas conservando, em 
quanto estiver empregada no destino em que se acha, os mesmos 
vencimentos e diaciplina por que tem sido paga e regida até agora. 
Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Mi­
nistro e Secretario de Estado dos Negocias do Reino, Encarregado 
interinamente da Repartição dos Negocios Estrangeiros e da 
Guerra, o tenha assim entendido, e o faça executar com os des­
pachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 1 de Dezem­
bro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO - DE 2 DE DEZEMBRO DE 1820 

Manda :exigir· passaporte da:;: pes~:was que entram e sahem deste Reino do 

Brazil. 

Julgando indispensave nas circumstancias actuaes, a segurança 
e conservação da publica tranquillidade deste Reino, que haja o 
mais exacto conhecimento de todas as pessoas que a elle vierem; 
sou servido ordenar o seguinte : 

Que a nenhuma pessoa, seja nacional ou estrangeira, de 
qualquer classe ou condição que fôr, se permittirá que desem­
barque e possa entrar em parte alguma deste Reino do Brazil, 
sem que venha munida e apresente o competente passaporte ou 
portaria, que verifique a sua qualidade, logar donde sahiu, e des­
tino a que se dirige. 

Que os Commandantes, ou Mestres das embarcações mercantes, 
ou de outra qualquer classe, a excepção sómente das de guerra, 
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que gozam do privilegio d:t isenção da visita, declarem em re­
lação por elles assignada a bordo no porto, em que entrarem, o 
numero, nomes, empregos e occupação àos passageiros que 
trouxerem a bordo, ou de qu:1esquer pessoas que não perten­
cerem á matricula cbs suas respectivas tripolações; e não con­
sentirão que algum dos mesmos passageiros ou outras pessoas, 
desembarque antes de ser visitada a embarcação pelo Magistrado, 
ou Official encarregado de taes visitas; o qual reconhecendo a 
bordo os passageiros e mais pessoas que vierem na embarcação 
com os respectivos püssaportes. porá com a sua assignatura em 
cada um delles nota de 0:3 ter verificado ; e recebendo a decla­
ração assignada pelo Commandante ou Mestre ela embarcação, a 
remetterá sem demora, nesta Côrte ao Intendente Geral da Po­
licia, e nas mais Províncias, sendo nas Capitaes, aos respectivos 
Governador e Capitão General, ou Governador da Província; e 
nos outros portos, ao Commandante ou Magistrado encarregado 
do governo do respectivo Districto. 

Que os passageiros, ou quaesquer outras pessoas que não per­
tencerem ás tripolações ou guarnições das embarcações, ele 
qualquer classe que ellas sejam, se apresentem logo que desem­
barcarem, nesta Côrte, ao Intendente Geral da Policia, as que 
não forem militares; e as que o forem, ao General encarregado 
do Governo das Armas, ·que remetterá ao mesmo Intendente as 
declarações que lhe forem precisas para sen conhecimento; e 
nas mais Províncias aos respectivos Governadores e Capitães 
Generaes, Governadores, ou Commanelantes do Districto elo porto 
do desembarque, e alli entregarão os s2us passaportes, e t'arão 
as mais declarações que convierem, e segundo as q uaes se possa 
tee o especificado e necess<.trio conhecimento da mesma pessoa, e 
se possa dar o documento prec.:iso 1?ara a expedição do novo pas­
saporte quando pretenderem salur deste Reino, ou passar de 
uma para outra Província. 

Que toda a pessoa, que não trouxer passaporte, que desem­
barcar antes da visita, não vindo em embarcação de guerra, ou 
que em geral não fôr dar a competente declaração acima indicada, 
seja na Intendencia Geral da Policia, seja, no Quartel General do 
governo das Armas da Côrte, ou nas residencias dos Governa­
dores nas outras Províncias, ou dos Commandantes dos Districtos 
do porto do desembarque, seja presa logo que se conheça a refe­
rida transgressão, para se ter a, seu respeito o procedimento, que 
se julgar conveniente,segundo a sua qualidade, motivo da trans­
gressão desta ordem, e mais circumstancias que possam con­
correr nesse caso. 

Que o Commandante ou Mestre ele embarcação, não sendo de 
guerra, que não der a declaração acima determinada, ou que a 
der falsa, ou que consentir desembarcar antes da visita passa­
geiro algum, seja obrigado a pagar uma multa de 100$000, 
metade para o denunciante, e outra metade para a caixa da In­
tei~dencia Geral da Policia, por cada um passageiro que assim 
de1xar desembarcar, ou sobre que der falsa declaração; além 
di::;to será preso, para se ter com elle um procedimento mais se-

E· bt.J 
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vero quando a transgressão que commetter em qualquer destes 
casos fór mais offensiva, e de gr<1 ves con:;;efJuencias. 

Qne possam porém dAsembarc~tr ~~nte:; da visita, e sem as for­
malidades que ficam determinadas, os Offici es ou Expres,os, 
que trouxerem dAspachos no porto para onde os trouxerem ; 
e então desembarcando logo para os entregarem e cumprirem 
sem retardo a sua commissão, o Commandante ou Mestre da 
embarcnção em qne vierem taes Officiaes ou expre::-sos, não 
senrlo de g-uerra, farú. a competente dec\araçn.o na orcasião da 
visita, corno fica determinado a respeito de flualquer outro pa~­
s 1 geiro, par a por ella se verificar convenientemente a exactidão 
daquella qu'llidflde. 

Que possam tarnbem desemhHrcar antes da visita, e ficarão 
dispensadas das mais form llir:lades, as pessoas, que par·1 esse 
effeito tiverem portaria assignada por um dos meus Ministros e 
Secretarias de Estado; as qnfles serão entr·egnes ao Comman­
dante ou Mestre da embr1rcação, para as rleixar dPsemharc 1 rim" 
mediatamente, apresentflndo depor.; n 1. occa--ião da vbita, qn·•ndo 
der a declaração ordena<ll, a mesma portaria que autorisa a 
falta daquella pessoa ou pes-.;oas nella designadas. 

Que do 1° de J1mho de 1821 em rliante, toda a pesso~ crue vier 
de paiz estrangeiro p 1ra entrar neste Reino, devMrá truer pas­
saporte do meu Emb,tixador, Mini!:'tro ou En ·firregado de Nego­
cios, residente no pn.iz, donde ella vier, além do p •S)aporte da 
competente autori lade que permitta a sua Sflhida : no caso 
por·ém que a Córte, junto da CJUal residir o meu Embaix·1dor. 
Ministro, ou Enc rreg-~1do de Negocias, fique em consideravel 
distancia do logar donde a pes,;oa qu3 ti ver de vir a esV·l Reino 
haja de p • rtir, de modo que lhe seja necessario fazer gra nçle 
jornada para procurar haver o mesmo pa.;snporte, em taes casos 
dE:verá munir-se de um certific \do rlo Consul Geral, ou Consul 
Portugnez, que residir nesse Districto, que suppra o passaporte, 
deJarando expressamente, além das m::~is circumstancias essen­
ciaes em semelh)1ntes títulos, o motivo de o não trazer. 

Que as pes.-;oas que vier·em a este Reino depois rlo I o de Junho 
de 1821, sem trazerem o sobredito passnpor-te do men EmbHixa­
dor, Ministro ou Encarregado de Negocias, ou certificado do 
Consul Geral ou Consu\ Portuguez, como fica determinado, não 
sejam admittidns, nem se lhes perlllitta de.-;emharcw, e resiriir 
em p Lrte alguma deste Rei11o, sem exprPssa permisc;;ão minha 
em portaria assignada por um dos meus Minhtr·os e s~cretflrios 
de Estado; e quando o façam em contr,•venção desta ordem, 
seri'io p:--es·ts e pagarão um't multa de IO'i$000, metarie pnra. o 
denunciante, e a outra metade para a caix" de lntendenc;a nernl 
da Policia, ficando em cust(ldia até serem remPttid ~s para fór'1 do 
Reino, ou se ter com ellas um procPdimPnto mais severo, si 
assim o merecerem e o exigirem as circumstancias que occor­
ram nesse easo. 

Que desde a referida. época do Jo de Junho de 1821 em dinnte 
será da obrigação do Magistr~·do, ou do Official encarregado das 
visitas das embarcações, que vierem dos portos estrangeiros aos 
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deste Reino, examinar com toda a exactidão na occ>~sião dn visita, 
si os p:tssageiros, ou pessoas que traz a embarcação tora da ma­
tricull da, wa tripolação, vêrn munirlas com os sobreditos pas­
saportes do meu Emb·tixa'lor, Minbtr·o ou Encarregado de Ne­
gocios, ou com o certificado do Consnl Geral, ou Consul Por'tu­
gnez residente no Dbtricto donde partit·am; e deverá especificar 
e.lta circum,.,tancia em nota p:'r elle assign"da na mesma decli1-
ração q'Ie em geral deve d,tr o Comrnandante ou Mostre da 
eml:arcação, comu fica aci.ma orde1udo; i11tim mdo logo ás pes­
soas que não trouxerem tae::; passap.Jrtes, ou attestados, a ordem 
de não desemb;trc•rem, sob pena de serem punidas segundo a;:; 
disposições deste meu Real Decret1 a semelhante respeito. 

Que pe·ssoa alzuma nacional, ou estrangeira, de qtmlquer 
classe ou condição que seja, poSSil sahir para fóra deste Reino, 
nem aindit de uma para outra Provincia, nem entrar para o 
interior do Brazil, sendo estrangeim, sem que vá munida do com­
petente passaporte ou portilria expedida, e assignada, partindo 
da LJórte e Provincia onde e lia estiver, por um dos meus Minis­
tros e Secr,~ttrios de Estado ; e das outras Provindas, pelo res­
pectivo Gover1udor e Capitão General, ou Govern tdor da Pro­
vincia: E para, que t 1es pclSS'lportes se possam exl'edir com o 
indi:-;pensf\vel conheci·nento da identiriarle, qnaliticação e mais 
cir·cumstancias da pessoa on pessoas, a favor de quem Re hajam 
de passar, e se rec Hlheça, e verifi,Jue~ qu1ndo preciso for, qu 1lquer 
engano, f 1lsidade ou duvida que possa occorrer ; a pe::.soa ou 
pe:-;soas qne pretenderem tirar passaportes, não sendo offiches 
militares ou express0s, ou pessoas i!lcumbidils de commissão do 
mPu Real serviço, ou cmpregwios pu·,licos nacionaes ou estr.m­
geiro~, de uma qn1liticação tal, que se tenlm rlelles todo o 
conhecimento, dwPrão imprt't~rivelmente apresenta~' n t compe­
tente Secl'etaria de f%tado atte~ta'lo, ou passe as::;ignado pelo 
Intendente Geral da Polici:l, pelo qual se p1JSSa expeair o p ISSa­
porte com a seguranç't precisa, sendo na Córte ou Provinci t em 
que elht estiv8r; e sendo nas outra.s Provinc·as, devet·ão apt•esen­
tar na Secrehria do Governo semelh,1nte attestaJo on p 'S::ie assi­
gnado pelo Magistrado del,•gado do me:::;.mo Intendente Geral da 
Policia sem o que não se lhe expedirá o p<t~stporte. 

Que a pessoa. ou pesso1s que pretenler s1hír deste Reino, e 
fór achada sem pns::;aporte ou portària expedida por um dos 
meus Ministros, e Secretario de B:stado, ou pelo Governador e 
CapWl.o General, ou Governador da Província donrle sahir, seja 
logo presa e pague uma multa de 50~000, metade par1. o de­
nunchnte, e não o havendo, para o empregado militar ou civil, 
que fizer a apprehen;;ão, e a outra metade para a caixa da Inten­
clencia Geral da Policia; ficando retida na prbão até satisfazer 
a mesma multa, qu1.ndo não haj<1 m:tis que a falta do passaporte 
ou portaria, sem outra circumstancia que ag-grave a culpa, mas 
quando haja. outro motivo m lis aggravante ficará demore1da. 
na prisão, e além da multa terá um castigo mai5 severo, se­
gundo exigir o caso. 

Que finalmente os Magistrados, os Officiaes do Registro, e os 
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empregados na guarda e defesa dos portos e costas de mar, 
sejam responsaveis pela omissão, ou qualquer abuso que pela 
sua parte houver do exacto cumprimento destas minhas Reaes de­
terminações, sendo punidos com uma prisão temporaria ou 
com a perda do emprego, ou ainda no posto, ou de qualquer 
Jogar que occupem no meu Real serviço, e com um mais severo 
castigo, segundo as circumstancias que occorrerem nos casos em 
que forem culpados. Thomaz Antonio de Villanova Portugal, do 
Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do 
Reino, encarregado interinamente da Repartição dos Nf'gocios 
Estrangeiros e da Guerra, e da Inspecção Geral dos Correios e 
Postas do Reino, assim o tenha entendido, f.l o faç't pontualmente 
executar, não obstante quaesquer Leis, Alvarás, Decretos, Regi­
mentos, ou Ordens em contrario, que todas hei por bem derogar 
para este effeito sómente, como si de cada um delles fizesse ex­
pressa menção; e fará publimtr, e expedir as ordens, e despachos 
que forem necessarios para seu devido e inteiro cumprimento. 
Palacio do Rio de Janeiro em 2 de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

~··.~ 

DECRETO - DE 7 DE DEZEMBRO DE 1820 

Transfere a cabe<:a da comarca creada na villa de Marajó da Capitania do 
Pará para a Villa da Cachoei•·a, 

Sendo-me presente que a Villa de Marajó da Ilha de Joannes' 
e Capitania do Pará, pelo seu actual estado de pouca povoação' 
não offerece por ora as commodidades e proporções convenientes 
para servir de cabeça de comarca, nem no seu recinto, nem em 
todo o seu termo : Hei por bem que a Villa da Cachoeira, situada 
nas margens do rio Arari, seja de ora em diante a cabeça da 
comarca, creada na mesma vílla pelo Alvará de 17 de Agosto 
de 1816, que nesta parte sou servido revogar, ficando aliás em 
seu inteiro vigor. A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim 
entendido, e faça executar com os despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 7 de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 
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DECRETO - DE 12 DE DEZE~:tBRO DE 182) 

jhn,J, abotnt• ao Commissat·io Pagadot• d<t Thesoul'~wia. ctet'Ltl dag 'rt•opas 

ucsta Cul'te, 'lue cstivet• de coft'c, m'tis uma gratitlcação mens::tl. 

Attendendo ás faltas que experimentam os Commissarios Paga .. 
dores da Thesouraria Geral das Tropas da Côrte, nos mezes 
r1ue estão de cofre, pelos immensos pagamentos que se fazem 
com os lJilhetes de quantias pequenas e trocos miudos : sou ser­
vido que cl'ora em diante o Commissario Pagador que estiver ele 
cofre vença mais 50:)000 por mez para quebras. Thomaz Anto­
nio de Villanova Portugal, do Meu Conselho, Ministro e Secreta­
rio de Estado dos Negocias elo Reino, encl\rregado ela Pre::;iden­
cia elo [~eal Erario, assim o tenha entendido, e o faça executar 
com os despachos necessarios, não obshmte qua,esquer Leis, Ordens 
ou disposições em contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 12 
de Dezembro de 1820. 

Com a ruiJrica de El-Rei Nosso Senhor. 

DECRETO - DE 16m: DEZE:\IBRO DE 1820 

]{e~u"t i\S IIOillf)[tt;ões uo:< Delegados Jo Cit·mgiiio-môr <lo Exercito, uas 

•li,·crs·ts pt·nviuci:ls deste 1tcillo <ln Brazil. 

Devendo o Cirurgião-mor de meus Reae.;; Exerci tos satisfazer as 
olJrigações deste c 1rgo, e exercer a jurisdicção, que lhe compete 
mt fórma das minhas Reaes ordens por meio de Delegados nas 
<li\-ersas Províncias deste H,eino do Brazil, e convindo portanto 
regnlar o modo por que se ha de proceder a taes nomeações, e 
Lle::;ignar ns vantagem, que hão de ter os referidos Delegados: 
Sou servido determinar, que para as nomeações destes lagares 
deverú o Cirurgião-mor dos meus Reaes Exercitas propor pela 
eompetente Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros e 
da Guerra o Cirurgião mais habil e idoneo da. província par<1 
onde se tiver de fazer a nomeação, preferindo sempre o Cirnr­
gião militar mais graduado, que houver na mesma província, o 
quando assim i::ie não possa verificar, dará na proposta, que Jizer 
(lo outro, os motivos que occorram para isso, afim de c;,ue subindo 
ú minha Real Presença, e merecendo a minha approvaçiio, se 
oxpeça Decreto uo Conselho Supremo Milib.r para. ::;e la,vrar n. 
respectiva pJ.tcnte. Estes Delegado.:; de Cirurgião-mót· dos Exer­
ci tos terão a graduação, e honras de Majores, mas sem soldo. 
ou ontro vencimento de minha Real Fazenda por este emprego, 
que se con~iderarú. pm"<nnonte honorit:ico, e u:s:wão do unif.wm<=J, 

Parte I 18:20 8 
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que está estabelecido para os segundos Cirurgiões do Exercito 
de Portugal. Thomaz Antonio de Villanova PortugaJ, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negocias do Reino, 
encarregado interinamente da Repartição dos Negocias E:..;tran­
geiros e d<t Guerra, assim o tenha entendido, e o faça executar 
com os despachos necessarios. Palncio do Rio de Janeiro em 1{) 
de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Mugestado. 

DECRETO -DE 16 DE DE:lEMBRO DE l8:W 

Estabelece 12 pensões mensaos para subsistcncia de 12 alumnos pobres da 

-\endemia l\fedico-Cirurgica desta Curte, 

Merecendo a minha Real consideração as circumstancias em 
que se acham muitos mancebos, que, applicando-se com apro­
veitamento aos estudos da Acadenlia Metlico-Cirurgica desta Corto, 
os não podem todavi:t continuar com a precisa regularidade por 
falta de meios de subsistencia; e querendo cu f;worecer a util 
applicação a estudos tão necessarios ao bem publico, e com o fim 
tle habilitar pessoas que possam depois ser convenientemente 
empregadas como Cirurgiões nas minhas tropas e nas diversas 
províncias deste Reino, onde haja f<1lta de Professores de Saude: 
Sou servido estabelecer 12 pensões de 9$600 mensaes para 12 
alumnos tia referida Academia, que sejam pobres, de bom proce­
dimento, e que mostrem aptitlão para :;J.QUelles estudos, qualida­
des, que deverão justificar perante o Cirurgião-mór dos meus 
reaes Exercitas, para obterem <t admissão a pensionistas desta 
classe, de que terão titulo passado pelo mesmo Cirurgião·mór 
dos Exercitas, em consequenci~t de ordem minha expedida pela 
campetente Secretaria de Estado dos Negocias Estrangeiros o da 
Guerra: estas pensões terão principio do 1° ele J<1neiro de 1821 e 
serão regularmente pagas ao mesmo tempo que os ; olclos dos 
Oíficiaes dos corpos da guarnição pela Thesouraria Geral da~ 
Tropas da Córte, á vista do sobredito titulo e de um nttostado 
do Cirurgião-mór dos Exercitos que certifique o aproveitamento 
e frequencia elo pensionista aos estudos, do mesmo modo que se 
pratica para pagamento dos respectivos vencimentos com os 
alumuos da .'\cademia Real Militar. Thom<1z Antonio do Villa­
nova Portugal do Meu Conselho, Ministro e Secretario elo K;­
tado dos Negocios do Reino, encarregado interinamente da lte­
partição dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, assim o toult~L 
rjntendido, e o faça executar com os despachos necessario::-:. P;lla­
cio do Rio de Janeiro em 16 de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de E l-Rei Nosso Senhor. 

~~ 
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DECRETO - DE lô DE DEZEMBRO DE 1820 

),fanda crear no Corpo de 1a Linha da Provincia de Sergipe o logar de Ci­
rurgião-mór com a graduação de Tenente. 

Convindo ao bem do Meu Real Serviço, que o Corpo de Tropa 
de Linha, que Fui servido mandar crear na Província de Sergipe 
de El-Rei, por Decreto de 22 de Agosto do corrente <_umo, tenha 
Cirurgião-mór; Hei por bem mandar augmentar esta praça no 
Plano, que baixou com o referido decreto, e nomear para este 
logar, com a graduação de Tenente, e soldo de 15$000 por mez, 
a Luiz Antonio Vieira, Cirurgião approvado. O Conselho Su­
premo Militar o tenha assim entendido, e lhes expeça em conse­
quencia os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 
16 de Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestade. 

DECRETO -DE 20 DE DEZEMBRO DE 1820 

Detel'mina que a Casa da Supplicaçiio, e as Rela(~ües da Bahia e do ),faranhiio 

tenham os mesmos feriados dos Trilmnaes desta Côrte, supprimidas as ferias 
geraes. 

Sendo da maior importancia á prompta administração da jus­
tiça: Sou servido que a Casa da Supplicação, e as Relações da 
Bahia e Maranhão se regulem nos feriados como os Trihunaes 
desta Corte, não se admittindo as ferias geraes que nos ditos 
Tribunaes se não praticam; concedo porém que se possa dar 
licença áquelles Desembargadores, que nesse tempo a precisarem, 
e que possam su~tar-se a.quellas causas ordinarias em que os li­
tigantes convierem. o Chanceller da Ca3a da Supplicação, que 
serve de Regedor, o tenh::t assim entendido, e faça executar, não 
oõstante quaesquer Leis, Regulamentos, ou Ordens em contrario. 
PaJacio do Rio de Janeiro em 20 de Dezembro de 1820. 

Com a rubric:t de Sua Magestade. 



ll6 ALVARÁS, DECRETOS E CARTAS REGIAS 

DECRETO- DE 22 DE DEZEMBRO DE 1820 

J\!and::t igu::tl::tr os vencimentos das praç::ts r! e pN~t da Guarnição de Pernamhuc o 

aos que pen:ebem as tropas ela Guarnição dest::t Côrte. 

Havendo eu concedido por Decreto de 23 de Julho de 1816 o 
augmento de mais 20 réis diarios ao soldo que estava, estabele­
cido para Officiaes inferiores, soldados e tambores de infan­
tarüJ, e artilharia da la Linha ela guarnição desta Côrte : Sou 
servido, querendo igualar nos mesmos vencimentos as tropas 
da Guarnição da Província de Pernambuco, que ainda não 
gozam desta vantagem, que os Corpos da la Linha de infantaria, 
cavallaria e artilharia da referida província tenham d'ora em 
diante os mesmos soldos, que actualmente percebem os das res­
pectivas armas da Guarnição desta Côrte. O Conselho Supremo 
Militar o tenha assim entendido, e f:tça expedir em consequencia 
os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 22 do 
Dezembro de 1820. 

Com a rubrica de Sua Magestaue. 

ADDITAMENTO 

CARTA Rl~GJA - DE 12 DE FEVEREIRO DE 1820 

Crêa a Junta rla Fazentl::t J::t Capitania rlo Rio Grande do Norte. 

José Ignacio Borges, Governador da Capitania do Rio Grande 
do Norte. Eu El-Rei vos envio muito saudar. Sendo-me presente 
a necessidade, que lu" de reduzir-se a methodo uniforme e certo 
a administração e arrecadação da minha Re~tl Fazendtt nessa Ca­
-pitania : Sou servido ordenar o seguinte: Havendo, como desde 
logo hei por extincta a Provedoria d~L Real Fazenda dessa Capi­
tania, vos ordeno e~tabeleçais logo uma Junta da Administração 
e Arrecadação da minha Real Fazenda suhorclinada immediata­
mente ao meu Real Erario e com total conhecimento e inspecção 
sobre todos os objectos da administração e arrecadação do patrim~­
nio regio, na qual assistireis vós e os vossos successores como Pre­
sidente, assistindo mais como Ministros della o Ouvidor Geral da 
Capitania, que servirá de Juiz dos Feitos da Fazenda; o Procu­
rador da Corôa o actual Provedor da mesma Real Fazenda, na 
falta deste, um Advogado de melhor nota; o Escrivão da Receita 
e Despeza que eu fôr servido nomear, e um Thesoureiro Geral, 
logar para o qual a Junta nomeará pessoa muito abonada, dotada 
de intelligencia e probidade e isenta de contractos com a minha 
Real Fazenda. Ao Escrivão da Receita e Despeza sou servido 
estabelecer o ordenado annual de 600$000; ao Procurador da 
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Corôa e Fazenda o ordenado de 160$000, e ao Thesoureiro Geral 
o ordenado de 400$000, sem que nenhum dos membros de que a 
dita Junta se compõe, vença ordenado a custo, da minha Real 
Fazenda, pela incumbencia de Depubdo. Todos os sobreditos 
Deputados terão assento e voto nos negocios que alli se tratarem, 
regulando-se pela antiguidade da sua entrada. A jurisdicção 
contenciosa que antes competia aos Provedores da Fazenda, fica 
pertencendo ao Ouvidor geral para sentenciar mt competente 
instancia com appellação e aggravo para o Juiz dos Feitos da 
Fazenda desta Côrte ; ficando no corpo da Junta a jurisdicção 
voluntaria, tudo na forma do Alvará ele :J de Março de 1770, de 
que se vos envia copia. As obrigações essenciaes da Junta 
consistirão: 1. 0 Em fazer legalmente as arrematações dos con­
tractos que devem ser arrematados nessa Capitania, e em reger as 
administrações assim dos rendimentos qne en tiver ordenado, 
que se não arrematem como dos mais em que as occurencias mos­
trarem (depois de um serio e prudente exame) ser a administra­
ção mais conveniente ; 2. 0 Em promover a arrecadação dos preços 
dos mesmos contractos e encargos delles e de todos os rendimen­
tos não contractados; :3. 0 Em satisfa,zer as despezas legaes e indis­
pensaveis das folhas ecclesiastica, civil e militar dessD. Capitania 
e as que por documentos se processarem perante a mesma Junta, 
além das que eu fôr servido mandar por Cartas Régias firmadas 
pela ni.inlm Real mão, ou por ordem ou provisão d0 meu Real 
Erario como determinei pelo Decreto de 12 de Junho de 1779 de 
que tambem se vos envia copia ; não podendo a Junta de outro al­
gum modo dispor da minha Real Fazenda, sal v o nos casos de al­
guma despez::t eventual que se julgue indispensavelmente necessa­
ria,porque só nos casos de urgenci<t se poderá fazer, não cabendo 
no tempo, dar-se-me primeiro parte pelo Real Erario, mas, dando­
se-me immecliatamente cle[JOis. Para os referidos fins estabele­
cereis logo um cofre de tres chaves, uma das quaes guardara o 
Thesoureiro Geral, outra o Escrivão da Receita e Despeza, e a 
terceira o lo Escripturario Contador de que arliante se fará men­
ção, para que todas as receitas e clespezas se façam á bocca do co­
fre. E por que toda a sobredita regularidade se ha de conservar nas 
contas que se devem tomar a todos os thesoureiros, particulares, 
contractadores, recebedores e quaesquer outros exactores da 
minha Real Fazenda, remettendo-as ao meu Real Erario para 
serem nelle examinadas ; estabelecereis mais em ordem aos 
mesmos fins, uma Contadoria para a qual passem desde logo todos 
os livros e mais papeis que até agora pertenciam á Provedoria, 
debaixo da lnspecção elo Escrivão da Fazenda e a cargo de um 
1° Escripturario Contador, ele um 2° Escriptnrario, ele um Ama­
nuense e de um Praticante que guardarão e conduzirão metho-
dicamente as sobreditas contas, com assistencia diaria na fórma 
das instrucções que se remettem assignadas pelo Contador Geral 
da 3• Repartição do Real Erario ; vencendo o 1 o Escripturario 
Contador 400$000 de ordenado por anno; o 2° Escripturario 
150$000; o Amanuense 100$000, e o Praticante 50$000, tambem 
por anno. As sessões da Junta se farão em duas manhãs de cada 

ifl!t;fi 
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semana, para se tratarem as ma terias deliberativas, exceptuados 
os casos, em que a occurrencia dos negocios fizer precisas sessões 
extraordinarias, assim com:) tambem se poderão fazer em um só 
dia de cada semana, quando a experiencia mostre, que nelle se 
póde concluir os despachos necessarios; cujas sessões principiarão 
sempre ás nove horas, quer estejais ou não presente todas as 
vezes que houverem tres vogaes, na fórmn. do Regimento da Fa­
zenda, dando parte por escripto ao Escrivão Deputado, qualquer 
dos Vogaes que se ache impedido de assistir a Junta, cuja parti­
cipação apresentará na primeira sessão o dito Escrivão Deputado, 
o qual no e~so de observar que ha colloio entre os vogaes da Junta 
para que as suas sessões se não façam, o representara. immediata­
mente ao Rea,l Erario, para por alli se darem ns providencias qne 
forem a bem da, administrnção e nrreca,dação dn minln Real 
Fazenda,, para os simples actos de receber, pagar e escriptu.rar 
partidas de receita e despeza, e de passar conhecimento, assis­
tirão os clavicularios todos os dias que, em Junta, se julgarem 
precisos para o dito expediente. Os Recebedores particulares en­
tregarão no cofre da Thesouraria Geral nos primeiros 1 O dias de 
cada mez as sommas, que houverem recebido no mez antecedent(l, 
deduzidas as despezas que se costumam pagar com justo titulo, 
as q uaes todas constarão por certidão dos respectivos Escrivães, 
os Contratadores entrarão com os seus quarteis logo qne forem 
vencidos, observando-se em tudo a que fór applicavel, o dísposto 
nas leis de 22 de Dezembro de l7ôl e 28 de Junho de 1808 e no 
meu Real I)ecreto de 22 de Novembro de 1762, de que se vos 
envia cópia. t:m dos ditos Thesoureiros particulares qual a Junta 
julgar mais idoneo tora a seu cargo a receita e despeza, dos mate­
riaes, que até agora entraram nas contas dos Almoxarifes, ser­
vindo nesta repartição com o Intendente da Marinhu, caso que eu 
haja por bem de nomear este emprego para essa Capitania, 
ficando entretanto encarregado do dito Almoxarifado dos generos 
o mesmo Thesoureiro Geral da Capitania. Para os mais empregos 
ou lagares da administração da Fazenda que se houverem de 
prover, serão os sujeitos escolhidos e nomeados pela Junta, que 
deverá sempre estar na intelligencia de que ao mesmo tempo 
que é de sua principal obrigação promover a pontualidade dos 
pagamentos, e a exacta arrecadação da minha Real Fazenda, pro­
curando com todo o cuidado e applicação possível, que as rendas 
tenham maior augmento, não é menos da sua obrigação a vigi­
lancia que deve ter, em que as despezas se façam com toda a 
decente e justa economia, evitando-se todas as que parecerem 
indevidas, ou superfluas, e prejudiciaes ás applic1ções a que os 
rendimentos da minha Real Corôa estão destinados. Em ordem 
aos ditos fins deverá a Junta entender, que tendo debaixo da sua 
inspecção a Repartição dos Armazens de munições e petrechos de 
guerra e a Vedaria Geral das Tropas, que ficam a cargo do Es­
crivão Deputado emquanto ahi não houver a lntendencia da Ma­
rinha, a quem pertence 2ela Alvará de 3 de Março de 1770, e 12 
de Agosto de 1797, á mesma Junta fica pertencendo vigiar, exa­
minar e deliberar sobre as despezas das mesmas Repartições, 
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devendo, porém, cada um dos Deputados, e o mesmo Presidente ter 
nntendido, que fóra do Corpo da Junta não temjurisdicção alguma 
narticular, qualquer que ella seja, porque só nas sessões da refe­
rida Junta é que se hão de determinar por despachos, tanto os 
pagamentos de dinheiros, como os abonos pelo que reilpeita a 
(.;eneros. No caso, porém, não esperado que na mesma Junta se 
r~wam despezas superfluas, ficará esta responsavel subsidiaria­
Iaente pelos prejuízos que resultarem par<1 se proceder por elles, 
contra os bens das pessoas que as constituírem, ou contra qual­
tlUer dellas in solidum, ou contra todas pro rata, como mais con­
-..:ier á seguranÇ'1 da minha Real Fazend1, e eu houver por bem 
•leterminar. Sendo certo, que entre as despezas, ainda que de 
~mtigo costume podem haver algumas on c0m legitimo titulo, ou 
~;em elle que possam julgar-se superfiuas, a mesma Junta toman­
üo dellas toda a instrucção e conhecimento, me remetterá pelo 
l{.eal Erario uma relação exacta e especifica de todas e cada uma 
tlas ditas despezas com as declarações que julgar necessarias 
rara eu resolver o que fôr mais conveniente ao meu real serviço. 
l''altando alguma d<tS pessoas acima nomeadas a Junta me fará 
immediatamente constar ao que nesta determino pelo mesmo 
Erario Regia, a tim de se dar a providencia que convier. Confio 
Jo zelo com que me servis, concorrerais da vossa parte para que 
tenha o seu devido effeito esta minha Real Resoluçãv, o que tudo 
'necutareis e fareis executar sem embargo de quaesquer Leis, 
.\.lvarás, Regulamentos ou disposições em contrario. Escripta no 
:>alacio do Rio de Janeiro em 12 de Fevereiro de 1820. 

REI. 

Para José Ignacio Borges. 

CARTA RÉGIA.- DE 25 DE SETE:\IBRO DE 18'20 

Crêa a Juntrr de Fazell<la tb Capitania ,Je Sel'gipe. 

Esta carta régia não se acha registrada no.sli vros da, re:;p 3cti v a 
Secretaria de Estado. - --.._ · ... _ 
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